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Resumo  

O ensino universitário atual prevê que, para além dos conhecimentos transmitidos, 

sejam também transmitidas competências. Por ser uma instituição de ensino superior 

militar e, como tal, conferir graus académicos, os cursos da Escola Naval têm de ser 

aprovados pela A3ES e estar em conformidade com os stardards europeus para o ensino 

superior. Para além da acreditação dos cursos, a Escola Naval tem a particularidade de 

formar os seus alunos de acordo com as necessidades específicas da Marinha. A fim de 

melhorar a qualidade da formação e, consequentemente, a atividade profissional, o 

Gabinete de Qualidade de Avaliação da Escola Naval identificou a necessidade de 

incrementar as competências transversais e específicas a todos os cursos da Escola Naval. 

Após a realização da revisão da literatura foi possível concluir que a melhor forma 

de transmitir competências é através da realização de tarefas práticas no contexto de 

trabalho. Desta forma, a presente dissertação de mestrado propôs-se a realizar um plano 

de desenvolvimento de competências em cursos de longa duração, no qual serão sugeridas 

tarefas práticas a realizar pelos alunos da Escola Naval. 

Para a realização do plano foi reunido um conjunto de tarefas práticas no âmbito 

da atividade profissional, com a contribuição de especialistas, coordenadores de ciclos de 

estudos e oficiais da Marinha. Adicionalmente, foi feita uma pesquisa de tarefas 

realizadas no âmbito da formação a bordo de navios de Marinhas aliadas, Marinha 

Mercante e Guardas Costeiras da União Europeia. Durante a fase de recolha de tarefas 

foram realizadas conversas acerca do tema com diversos oficiais da Marinha, docentes da 

Escola Naval, dois cadetes estadunidenses pertencentes à USNA (United States Naval 

Academy) e dois cadetes franceses pertencentes à École Navale a realizar um semestre 

académico na Escola Naval Portuguesa ao abrigo do programa Erasmus Militar. No início 

das conversas foi pedido o consentimento dos mesmos para expor a informação fornecida 

na presente dissertação de mestrado. 

 Depois de reunidas as tarefas a realizar e organizadas ao longo dos ciclos de 

estudo, foi construído o plano de desenvolvimento de competências em cursos de longa 

duração. 
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Abstract 

Currently college education provides that in addition to the knowledge 

transmitted, competences have to be also transmitted. As a military higher education 

institution and, as such, it confers academic degrees, the Naval School's courses must be 

approved by the A3ES and comply with European standards for higher education. In 

addition to the accreditation of the courses, Escola Naval has the particularity of training 

it’s students according to the specific needs of the Portuguese Navy. In order to improve 

the quality of training and, consequently, professional activity, the Naval School's Quality 

Assessment Office identified the need to increase transversal and specific skills to all the 

Naval School's courses. 

After carrying out the literature review, it was possible to conclude that the best 

way to transmit skills is through practical tasks in the work context. In this way, the 

present master's dissertation proposed to carry out a plan for the development of 

competences in long-term courses, in which practical tasks to be carried out by the 

students of the Naval School will be suggested. 

In order to carry out the plan, a set of practical tasks within the scope of 

professional activity was gathered, with the contribution of specialists, coordinators of 

study cycles and Navy officers. Additionally, a survey of tasks carried out in the context 

of training aboard ships of Allied Navies, Merchant Navy and European Union Coast 

Guards was carried out. During the task collection phase, conversations were held on the 

subject with several Navy officers, teachers from the Naval School, two American cadets 

belonging to the USNA (United States Naval Academy) and two French cadets belonging 

to the École Navale, carrying out an academic semester at the Portuguese Naval School 

under the Military Erasmus programme. At the beginning of the conversations, their 

consent was requested to expose the information provided in this master's thesis. 

After gathering the tasks to be carried out and organized throughout the study 

cycles, a plan for developing skills in long-term courses was built.  

Key Words: Competences, Development, Tasks, On Job Training, Higher 

Education. 
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Introdução 

Contextualização 

A Escola Naval é a unidade orgânica autónoma do Instituto Universitário Militar 

onde são formados os oficiais dos quadros permanentes da Marinha Portuguesa. Os 

alunos, após terminarem o curso de ingresso, devem estar em condições de ingressar na 

categoria de oficiais e desempenhar cabalmente as funções que lhes são atribuídas. 

Esta dissertação vai incidir principalmente na forma como as competências são 

transmitidas aos alunos da Escola Naval. Existe uma extensa literatura relacionada com 

a gestão das competências, no entanto a informação sobre o desenvolvimento de 

competências não é muito abundante. 

No presente capítulo vão ser descritas as motivações para a realização da presente 

dissertação assim como os objetivos que a mesma se propõe atingir. 

Enquadramento do tema 

O tema desta dissertação tem origem no relatório de avaliação externa 2014/ 2015 

realizado pelo GQAEN (Gabinete de Qualidade e Avaliação da Escola Naval) que tem 

como objetivo final “identificar medidas de melhoria que conduzam a uma superior 

satisfação do cliente, aproximando o produto da Escola Naval das necessidades da 

esquadra”. (Gabinete da Qualidade e Avaliação da Escola Naval, 2016).  Segundo a 

análise feita pelo GQAEN foram identificadas algumas deficiências na formação tendo 

este proposto a realização de trabalhos de aplicação prática. O autor afirma que “dentro 

das adequadas áreas de ensino universitário é perfeitamente possível o desenvolvimento 

de trabalhos de aplicação (tarefas) que exijam que os alunos lidem com a necessária 

regulamentação profissional”. Posto isto, esta dissertação tem por objetivo criar um plano 

de desenvolvimento de competências, através do desenvolvimento de uma série de tarefas 

integradas no plano curricular ao longo de 5 ou 6 anos. 

Atualmente na Escola Naval já existe um processo designado por Caderneta do 

Aluno que tem por objetivo registar algumas atividades da área da navegação. 

Posteriormente à “Caderneta do Aluno” foi proposto pelo Gabinete de Qualidade e 

Avaliação da Escola Naval o Processo de Integração de Especificidades no Ensino 
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Superior Militar que se encontra no anexo B do Relatório de Autoavaliação 2016 

realizado pelo GQAEN. Este processo está alinhado com todos os objetivos dos cursos e 

já contempla a realização de tarefas de várias áreas. 

Face ao decréscimo do número de embarques de fim de semana e à redução dos 

períodos de embarque nas viagens de instrução torna-se necessário colmatar a falta de 

realização de tarefas práticas ao longo dos cursos na Escola Naval. Silva (2021) Um dos 

instrumentos para combater esta tendência foi a criação da Unidade Curricular de Teoria 

do Navio, unidade curricular semestral, comum a todos os cursos na Escola Naval exceto 

a classe de Médicos Navais nos primeiros 3 anos. A UC prevê, para além das 4 horas 

teóricas semanalmente, a realização de 3 horas práticas semanais realizadas em diversas 

instalações como por exemplo, a Estação Naval, o CNOCA (Clube Náutico de Oficiais e 

Cadetes da Armada), navios atracados, ETNA (Escola de Tecnologias Navais) e visitas 

de estudo a estaleiros navais exteriores à Marinha. 

Atualmente e para o curso de Marinha o maior período de tempo em que o aluno 

da Escola Naval se encontra a bordo de uma unidade naval e com maior rácio de oficiais/ 

alunos é no quinto ano da Escola Naval, período de três meses onde é realizado um estágio 

a bordo de unidades navais com o objetivo de avaliar a aplicação das competências e 

conhecimentos adquiridos ao longo do curso em contexto prático. Este estágio tem a 

duração de 18 semanas e tem 23 ECTS’s (European Credit Transfer and Accumulation 

System) associados. É parte integrante do ensino universitário e, como tal, segue as suas 

regras e objetivos, representando uma oportunidade única para adquirir e desenvolver 

competências, habilidades e conhecimentos a bordo, essenciais às suas futuras funções 

como oficiais de Marinha.  

Tendo em consideração o objetivo setorial número 8 da Diretiva Setorial do 

Ensino Universitário Militar Naval 2021, “é necessário aperfeiçoar o modelo de ensino 

para responder aos desafios e necessidades de formação, atuais e futuros.” (Gabinete do 

Chefe do Estado-maior da Armada, 2021). Este objetivo Setorial, entre outras tem a linha 

de ação 8.01 “Garantir a satisfação da Marinha com os oficiais formados na Escola 

Naval.” Esta linha de ação é cumprida segundo a Iniciativa Estratégica Setorial 21 – 

“Monitorizar os desempenhos dos Aspirantes durante o estágio de embarque.”. Neste 

âmbito, foi feito pelo gabinete de qualidade da Escola Naval um relatório dos estágios 
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dos Aspirantes 2021, alunos finalistas do Mestrado Integrado em Ciências Militares 

Navais, especialidade de Marinha. O relatório dos estágios de embarque 2021 (GQAEN 

- Gabinete de Qualidade e Avaliação da Escola Naval, 2021) dos alunos do 5º ano do 

Mestrado Integrado em Ciências Militares Navais, especialidade de Marinha, concluiu 

que nem todos os alunos têm as mesmas oportunidades de aprendizagem ao longo do 

estágio de embarque devido a diversos fatores. Como por exemplo, as diferentes 

oportunidades de aprendizagem de uma unidade naval para outra, que resultam numa 

inadequada preparação e pode levar à sensação de injustiça na avaliação. Adicionalmente, 

algumas tarefas realizadas a bordo não proporcionam grande mais-valia para o plano de 

estudos dos alunos em questão. 

O plano estratégico 2021-2024 da A3ES (Agência de Avaliação e Acreditação do 

Ensino Superior), baseia-se fundamentalmente nos “Standars” da publicação Standards 

and Guidelines for Quality Assurance in the European Higher Education Area (ESG) e 

pressupõe que, segundo o Standard 1.3, “as instituições deverão garantir que os cursos 

são oferecidos de forma a encorajar os estudantes a desempenharem um papel ativo no 

processo de aprendizagem…” (ENQA, 2015). A elaboração da presente dissertação de 

mestrado está em sintonia com este plano estratégico visto que, ao ser desenvolvida por 

um aluno, permite uma perspetiva mais próxima da realidade estudantil e contribuí para 

que os mesmos desempenhem um papel ativo no processo de aprendizagem. Resulta, 

assim, na melhoria contínua do processo de transmissão de competências aos alunos da 

Escola Naval. 

 

Objetivos da investigação 

O objetivo desta dissertação de mestrado é a construção de um plano de 

desenvolvimento de competências nos cursos ministrados pela Escola Naval, 

nomeadamente os mestrados integrados de Ciências Militares Navais Classe de Marinha, 

Ciências Militares Navais Classe de Engenheiros Navais ramo de Mecânica, Ciências 

Militares Navais Classe de Engenheiros Navais ramo de Armas e Eletrónica, Ciências 

Militares Navais Classe de Fuzileiros e Licenciatura em Administração Naval.   Para a 

concretização desde objetivo é necessário garantir a capacidade efetiva de agregar ao 
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conhecimento as diversas competências transversais necessárias para o desempenho dos 

cargos e funções dos futuros oficiais da Marinha. Esta agregação é sequencial e 

conseguida ao longo dos ciclos de estudos dos cursos lecionados na Escola Naval 

(processo de integração de especificidades do ensino superior militar).  

Esta dissertação de mestrado tem também como objetivo a criação de um guião para 

a execução dos estágios de embarque. Este guião pretende uniformizar os estágios de 

embarque independentemente da classe de navios. O guião é destinado ao oficial, ou seja, 

é um guia que ajuda o oficial tutor de um estágio de embarque a transmitir de forma mais 

eficiente as competências ao aluno do 5º ano da Escola Naval. É também destinado ao 

estagiário, permitindo a organização do seu estágio de forma mais eficiente. 
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1. Revisão da Literatura 

1.1 O Conceito de Competência 

O conceito de competência pode ter várias perspetivas dependendo do autor e da 

língua utilizada. A leitura de vários artigos e livros na língua inglesa levou à constatação 

de duas formas dispares de definir competência: Competence e Competency. Embora os 

dois termos sejam usados de forma inconsistente por parte de diferentes autores, Linda 

Ellison (2003, citado por Ceitil, 2010) traz-nos uma definição mais clara: “Competences 

correspondem aos outputs especificados, ou esperados, da performance profissional de 

uma pessoa, enquanto as competencies são os inputs que essa pessoa traz para a sua 

atividade profissional e que é suposto resultarem em performance superior.”  (Ceitil, 

2010). Os artigos e livros na língua inglesa analisados nesta dissertação têm em 

consideração a definição dos dois termos esclarecidos por Linda Ellison. 

Le Deist e Winterton (2005) fizeram um estudo onde foram exploradas as várias 

definições e usos da palavra competência e encontraram três abordagens dominantes nos 

EUA, Reino Unido, França, Alemanha e Áustria: a abordagem comportamental, 

funcional e multidimensional. 

A abordagem comportamental da competência está relacionada como 

desenvolvimento de habilidades numa determinada área para além das capacidades 

cognitivas, como a autoconsciência, autorregulação e habilidades sociais. Embora 

algumas das capacidades cognitivas possam ser encontradas nas taxonomias da 

personalidade, as competências são fundamentalmente comportamentais e, ao contrário 

da personalidade e da inteligência, podem ser aprendidas a partir de treino e 

desenvolvimento (Winterton, 2005). 

A abordagem Funcional de competência foi inicialmente introduzida no Reino 

Unido durante a década de 1980, altura em que os governos introduziram uma abordagem 

baseada em competências para o VET (Vocational Education and Training) com o 

objetivo de estabelecer um sistema unificado nacional de qualificações baseadas no 

trabalho. Esta reforma do VET foi impulsionada pela adoção de um quadro de 

qualificações baseado em competências que consequentemente influenciou 

desenvolvimentos semelhantes noutros países da Commonwealth e na União Europeia. A 
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revisão governamental das qualificações vocacionais em 1996 expandiu a definição de 

competência para “A capacidade de aplicar o conhecimento, compreensão e habilidades 

no desempenho de acordo com os padrões exigidos no emprego.”  (Winterton, 2005). Um 

exemplo da abordagem funcional de competência é o Quadro Europeu de Qualificações 

(QEQ), segundo o qual a “competência corresponde à capacidade provada de usar os 

conhecimentos, aptidões e habilidades pessoais, sociais e metodológicas, em situações de 

trabalho ou de estudo e no desenvolvimento pessoal e profissional. Este termo é muitas 

vezes descrito no âmbito do QEQ com o termo responsabilidade e autonomia.” (Comissão 

Europeia, 2021). 

Por fim, a abordagem Multidimensional da competência não está concentrada em 

apenas uma definição de competência, mas sim numa estrutura de competências. Esta 

estrutura, mais holística, defendida em estudos realizados em países como França, 

Alemanha e Áustria, considera os conhecimentos, habilidades e comportamentos como 

dimensões da competência (Winterton, 2005). No estudo realizado por Le Deist e 

Winterton (2005) foi argumentado que a melhor representação da competência é feita na 

forma de um tetraedro, refletindo a unidade de competência e representando, na prática, 

as dimensões cognitiva, funcional e social. Na Figura 1 encontra-se representado o 

tetraedro, a duas dimensões, em que “a meta-competência é apresentada como uma 

entrada abrangente que facilita a aquisição de competências de produção na base do 

tetraedro”, facilitando a aquisição das restantes dimensões (Winterton, 2005). Neste 

tetraedro a competência cognitiva corresponde à área dos conhecimentos e da 

compreensão, a competência funcional está relacionada com as perícias e a competência 

social está relacionada com os comportamentos e atitudes (Winterton, 2005). 
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O autor Ceitil (2010) explorou três perspetivas de competências, em alternativa às 

três abordagens de Le Deist e Winterton (2005). A perspetiva de competências como 

atribuições e qualificações, que está relacionada com a definição prévia das qualificações 

e atribuições referentes a cargos ou funções. Um exemplo desta perspetiva é o atual 

movimento da União Europeia para uniformizar a certificação de competências a nível 

europeu, elaborando vários documentos relativos a esta temática como o QEQ. A 

perspetiva como traços ou características pessoais que, como o próprio nome indica, estão 

relacionadas com a personalidade do indivíduo e com as características intrapessoais. E, 

por último, a perspetiva de competências na qual os comportamentos ou as ações definem 

o resultado concreto de um desempenho num quotidiano profissional. Segundo Ceitil 

(2010), esta perspetiva de competências pode ser avaliada de forma objetiva e 

inquestionável a partir da medida de indicadores comportamentais associados a 

determinada competência. 

Para Ceitil (2010), importa definir em que perspetiva estamos a trabalhar para 

evitar incongruências técnicas que prejudicarão o desempenho dos planos de 

desenvolvimento de competências. Desta forma, para além de dividir as diferentes 

Figura 1 Modelo holístico de competência (adaptado de Le Deist e Winterton 2005) 
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perspetivas de competências, o autor refere que as competências podem ser ainda 

divididas em dois tipos: 

1. Competências transversais: são competências que têm duas características, a 

transversalidade e transferibilidade, ou seja, estas competências devem ser 

comuns a vários contextos, por esse motivo isentas de especificidades 

profissionais e situacionais. Exemplo: aplicação prática de conhecimentos, 

competência que permite a aplicação de conhecimentos teóricos, 

independentemente da área científica. 

2. Competências específicas: em contraste com as competências transversais, estas 

estão diretamente relacionadas com um determinado cargo ou função num 

determinado emprego ou profissão.  

Segundo o professor Pedro da Câmara, competência é o “conjunto de qualidades e 

comportamentos profissionais que mobilizam os conhecimentos técnicos e permitem agir 

na solução de problemas, estimulando desempenhos profissionais superiores, alinhados 

com a orientação estratégica da empresa.” (Camara, 2017). Ainda, as competências 

referidas serão enquadradas na definição do QEQ visto que é comumente empregue no 

ensino superior e compreende uma perspetiva abrangente do resultado das competências. 

1.2 Competências transversais (ou aptidões) no Ensino Superior 

Na atualidade grande parte dos estudantes e recém graduados têm um vasto leque 

de conhecimentos, mas, no entanto, carecem de competências transversais (ou aptidões) 

exigidas pelo mercado de trabalho. Nesse sentido torna-se evidente a necessidade do 

desenvolvimento de competências nas universidades tornando mais eficiente a integração 

dos recéns graduados no mercado de trabalho. (Pinto, 2013) 

Diversos autores defendem que as competências transversais (ou aptidões) devem 

ser desenvolvidas nos ciclos de estudo e devem fazer parte da avaliação do estudante, 

utilizando para isso a experiência dos empregadores para desenvolver métodos de avaliar 

essas competências e integrar os estudantes em contexto de trabalho. (Harvey, 1997) 

A falta de competências transversais é igualmente referida quer pelos 

comandantes quer pelos antigos alunos da Escola Naval, como se pode observar no 
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“Relatório de avaliação externa 2014/2015” (Gabinete da Qualidade e Avaliação da 

Escola Naval, 2016). 

1.2.1 Processo de Bolonha 

O Processo de Bolonha é uma reforma intergovernamental no ensino superior que 

se iniciou em 1988 e promove a uniformização dos graus académicos, o que facilita a 

comparação dos programas de estudo e a mobilidade dos estudantes e diplomados nos 

países europeus aderentes ao processo. O Processo culminou na criação do Espaço 

Europeu de Ensino Superior em 2010. Para além da reforma aplicada nos países 

participantes, que compreende a uniformização da estrutura dos graus académicos em três 

ciclos (licenciatura, mestrado e doutoramento), foram também adotados instrumentos 

interoperáveis, como por exemplo o sistema europeu de créditos curriculares (ECTS - 

European Credit Transfer and Accumulation System) e os Padrões e Diretrizes para 

Garantia de Qualidade no Espaço Europeu do Ensino Superior (ESG) (European 

University Association, 2022). 

Em Portugal o Processo de Bolonha está incluído no Regime Jurídico dos Graus 

e Diplomas do Ensino Superior, Decreto-lei nº 74/ 2006 de 24 de março, segundo o qual 

a “questão central no Processo de Bolonha é o da mudança do paradigma de ensino de 

um modelo passivo, baseado na aquisição de conhecimentos, para um modelo baseado 

no desenvolvimento de competências”. Com esta transformação, o ensino e a 

aprendizagem nas instituições portuguesas de ensino superior foram repensados e foram 

consequentemente alterados os planos de estudo (Pinto, 2013). Os novos ciclos de estudos 

passaram a ser acreditados pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 

(A3ES) e consiste na verificação dos requisitos no quadro do sistema europeu de Garantia 

da Qualidade no ensino superior (Universidade de Coimbra, 2022). 

 

1.2.2 Processo de integração de especificidades do ensino superior militar 

Sendo a Escola Naval uma instituição do ensino superior militar para além de 

transmitir as competências transversais (ou aptidões) e conhecimentos inerentes a uma 

formação académica tem de transmitir igualmente a formação militar naval e 

competências necessárias aos oficiais graduados para o cumprimento das missões da 
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Marinha segundo o Estatuto do Instituto Universitário Militar. (Decreto-Lei n.º 249/2015 

de 28 de Outubro) 

Para além da formação académica pretende-se que os oficiais recéns graduados 

estejam aptos ao desempenho de tarefas a bordo das unidades navais e de fuzileiros e, por 

esse motivo, fazem parte dos cursos um conjunto de estágios e tirocínios de embarque 

que permitam assegurar a totalidade das competências transversais (ou aptidões) e 

competências específicas. 

O processo de integração de especificidades no ensino superior militar é parte 

integrante do relatório de autoavaliação 2014-2015 realizado pelo GQAEN e tem como 

objetivo principal garantir a criação de sinergias entre o ensino universitário e a formação 

militar naval e obter uma sequência gradual na aquisição das competências transversais, 

para que se maximizem, ou se mantenham após maximizadas, as aptidões e desempenhos 

dos oficiais ao terminarem o curso.  

Uma das metodologias de integração é a criação de tarefas. Os regentes de 

unidades curriculares com uma forte vocação profissional criam tarefas a desempenhar 

pelos alunos que ao longo dos anos de formação que garantam o desenvolvimento de 

competências e aplicação de conhecimentos. As tarefas devem especificar diversos 

atributos como por exemplo o ano de formação, a duração estimada da tarefa, condições 

de realização da tarefa, entre outros atributos.  

Apesar de se encontrar prevista a criação das tarefas neste processo, este não 

chegou a ser concretizado. Existe também um processo desenvolvido com o objetivo de 

efetuar o controlo das atividades de navegação dos alunos, denominado de “Caderneta do 

Aluno”, que apesar de desenvolvido nunca foi aplicado.  

Na elaboração da presente dissertação vão ser reunidas as tarefas a realizar pelos 

alunos e descritas segundo diversos atributos. 

 

 

1.3 Competências de oficial da Marinha  

1.3.1 Marinha Portuguesa 

 A Escola Naval é a instituição de ensino superior militar onde são formados os 

oficiais da Marinha Portuguesa. É na Escola Naval que devem ser transmitidas as 

competências transversais e específicas, bem como conhecimentos específicos aos alunos 
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e futuros oficiais. Os objetivos finais dos cursos ministrados na Escola Naval foram 

deduzidos a partir das funções desempenhadas pelos oficiais recém graduados, sendo 

descritos por competências transversais (ou aptidões) e conhecimentos, conforme quadro 

seguinte, retirado do relatório de autoavaliação 2014/2015 (Gabinete de Qualidade e 

Avaliação Escola Naval, 2016): 

Competências transversais (ou Aptidões) 

CP1 Investigação autónoma. 

CP2 Análise e síntese. 

CP3 Comunicação e discussão de resultados. 

CP4 Resolução de problemas multidisciplinares. 

CP5 Aplicação prática de conhecimentos. 

CP6 Computação. 

CP7 Liderança de equipas. 

CP8 Trabalho de equipa. 

CP9 Trabalho individual. 
Tabela 1 Competências transversais (ou aptidões) 

 

 

Competências específicas comuns: 

CN1 Instrução de processos. 

CN2 Conhecimento da organização. 

CN3 Conhecimento do RDM. 

CN4 Ser militar. 

CN5 Ser marinheiro. 

CN6 Oficial de quarto à ponte (exceto o curso de Fuzileiro). 

Tabela 2 - Competências específicas comuns 

 

Competências Específicas Classe de Marinha 

CNM1 Chefe de serviço específico 

CNM2 Missões de interesse público e segurança 

CNM3 Missões de defesa nacional 

CNM4 Comando específico da classe 
Tabela 3  Competências específicas Classe de Marinha 
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Competências Específicas Classe de Administração Naval 

CNAN1 Chefe de serviço específico 

CNAN2 Funções financeiras 

CNAN3 Funções logísticas 
Tabela 4 Competências  específicas Classe Administração Naval 

Competências Específicas Classe de Engenheiros Navais Ramo Mecânica 

CNMEC1 Chefe de serviço específico 

CNMEC2 Gestão de sistemas de propulsão 

CNMEC3 Gestão de sistemas auxiliares 

CNMEC4 Gestão de sistemas de produção e distribuição de energia 
Tabela 5 Competências Específicas Classe de Engenheiros Navais Ramo Mecânica 

 

Competências Específicas Classe de Engenheiros Navais  Ramo Armas e Eletrónica 

CNALE1 Chefe de serviço específico 

CNALE2 Gestão de sistemas de armas e sensores 

CNALE3 Gestão de sistemas de comunicações internas 

CNALE4 Gestão de sistemas de comunicação externas 
Tabela 6 Competências Específicas Classe de Engenheiros Navais  Ramo Armas e Eletrónica 

 

Competências Específicas Classe Fuzileiros 

CNFZ1 Oficial de Estado-Maior 

CNFZ2 Comando de Unidades e Forças de Fuzileiros e de Desembarque 
Tabela 7 Competências Específicas Classe de Fuzileiro 

As competências transversais (ou aptidões) e as competências específicas 

definidas como os objetivos dos cursos da Escola Naval encontram-se de seguida 

definidas segundo o relatório de autoavaliação 2014/2015 realizado pelo Gabinete de 

Qualidade e Avaliação da Escola Naval (Gabinete de Qualidade e Avaliação Escola 

Naval, 2016). 

Competências 

Transversais/Aptidões 

Definição 

CP1 Investigação 

Autónoma 

Competência obrigatória pelo GADES e considerada pelo RAM 

nas aptidões de trabalho intelectual, iniciativa e eficácia. 

O oficial deve demonstrar competências que lhe permitam uma 

aprendizagem e obtenção de resultados, de forma auto-orientada ou 

autónoma. 

CP2 Análise e Síntese Competência obrigatória pelo GADES e prevista nas aptidões de 

senso comum, análise crítica, iniciativa e eficácia. 

O oficial deve demonstrar ser capaz de lidar com questões 

complexas e resumi-las de forma completa, desenvolver juízos em 
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situações de informação limitada ou incompleta e ser conciso na 

transmissão de conclusões. 

CP3 Comunicação e 

Discussão de Resultados 

Competência obrigatória pelo GADES e prevista na aptidão de 

facilidade de expressão. 

O oficial deve ser capaz de comunicar as suas conclusões, bem 

como conhecimentos e raciocínios a elas subjacentes, a 

especialistas ou a não especialistas, de uma forma clara e sem 

ambiguidades, por escrito e oralmente. 

CP4 Resolução de 

Problemas 

Multidisciplinares 

Competência obrigatória pelo GADES e prevista na aptidão de 

capacidade de adaptação. 

O oficial deve demonstrar capacidade de resolução de problemas 

em situações novas e não familiares, em contextos alargados e 

multidisciplinares. 

CP5 Aplicação Prática 

de Conhecimentos 

Competência obrigatória pelo GADES e prevista nas aptidões de 

capacidade de adaptação e análise crítica. 

O oficial deve demonstrar capacidade de aplicação de 

conhecimentos teóricos, independentemente da área científica. 

CP6 Computação Competência associada à capacidade de utilizar facilidades 

informáticas para a gestão das tarefas atribuídas. Contempla o 

desenvolvimento e utilização multidisciplinar de folhas de cálculo, 

elaboração de estatísticas para apoio à decisão, recolha de 

informação para criação de conhecimento. 

CP7 Liderança de 

Equipas 

Competência prevista nas aptidões de capacidade de organização, 

sentido das responsabilidades, aptidão para conduzir homens e 

qualidades pedagógicas. 

As equipas conduzidas pelo oficial são devidamente orientadas para 

o sucesso, conseguindo ainda valorizar os elementos das mesmas, 

independentemente dos objetivos, que podem ser a condução de 

uma equipa numa tarefa simples ou na investigação de soluções 

para problemas complexos. 

CP8 Trabalho de Equipa Competência prevista nas aptidões de sociabilidade, espírito de 

cooperação e sentido da disciplina. 

O oficial deve demonstrar capacidade para se integrar em equipas 

de trabalho, criando um espírito de entreajuda ao nível dos 

camaradas e das chefias, garantindo a devida orientação para o 

sucesso. Não se está a medir a extroversão, mas apenas o contributo 

positivo do oficial para o sucesso das equipas que integra, 

independentemente dos objetivos. 

CP9 Trabalho Individual Competência prevista nas aptidões de determinação e autodomínio. 

O oficial deve demonstrar determinação na realização de tarefas de 

dificuldades variadas, natureza multidisciplinar, mantendo o 

autodomínio. 
Tabela 8 Competências transversais (ou aptidões) Comuns 

Competências Específicas 

Comuns 

Definição 

CN1 Instrução de 

Processos 

O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos para 
instrução de processos. 
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CN2 Conhecimento da 

Organização 

O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos sobre 
regulamentos de funcionamento e sobre a organização da 
Marinha, da Defesa Nacional e das Alianças. 

CN3 Conhecimento do 

Regulamento de Disciplina 

Militar (RDM) 

O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos de RDM. 

CN4 Ser Militar O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos sobre 
armamento portátil, manobra e planeamento de cerimónias 
militares, desafios colocados aos militares e cultura militar. 

CN5 Ser Marinheiro O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos sobre navios 
e embarcações. 
Procedimentos em caso de enjoo, deslocação a bordo com más 
condições atmosféricas, movimentação a bordo de 
embarcações, nomenclatura, regras de higiene e segurança e 
desafios enquanto marinheiro, incluindo cultura naval. 

CN6 Oficial de Quarto à 

Ponte (exceto curso de 

Fuzileiros) 

O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos necessários 
para exercer a tarefa de oficial de quarto à ponte. Não se 
incluem as tarefas inerentes ao chefe do serviço 
de navegação. Não se pretende medir o desempenho, mas 
apenas o nível de conhecimentos apresentado, a nível de 
regras, segurança da navegação, utilização segura de sensores, 
criação de informação a partir dos dados recolhidos por 
sensores e equipa, controlo da fadiga da equipa, manobra e 
estabilidade, condução de equipas, comunicações, 
aproximação a navios, relatos e registos. 

Tabela 9 Competências Específicas Comuns 

Competências Específicas 

Classe de Marinha 

Definição 

CNM1 Chefe de Serviço O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos para exercer 
os cargos, funções e tarefas inerentes ao chefe de serviço de 
navegação, serviços gerais, comunicações, artilharia e armas 
submarinas bem com para a gestão de pessoal, material e 
cantina em unidades navais sem oficiais especializados ou 
oficiais de outras classes. 

CNM2 Missões de 

Interesse Público e 

Segurança 

O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos sobre o 
planeamento, condução coordenação e análise de operações 
isoladas ou coordenadas de busca e salvamento, controlo da 
navegação, fiscalização marítima, exercício da soberania, 
combate à poluição, repressão do contrabando, pirataria, 
tráfico, terrorismo e representação. 

CNM3 Missões de defesa 

nacional 

O oficial deve demonstrar conhecimento sobre a condução de 
operações militares navais de baixa complexidade, anti-aéreas, 
de superfície, anti-submarinas, antimergulhadores, incluindo as 
fases de planeamento, montagem, operação e 
desmontagem, bem como o planeamento e estabelecimento 
de um plano de comunicações simples. 
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CNM4 Comando O oficial deve demonstrar conhecimento sobre cadeias e 
formas de comando, sistemas de apoio à decisão táticos e 
operacionais para o desempenho da missão, gestão de 
sistemas de conhecimento situacional marítimo, condução de 
operações, controlo tático de unidades navais e de fuzileiros, 
necessidades da comunicação descendente, relações 
protocolares, relações com a imprensa.  

Tabela 10 Competências Específicas Classe de Marinha 

Competências Específicas 

Classe de Administração 

Naval 

Definição 

CNAN1 Chefe de serviço a 

bordo 

O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos para exercer 
funções e tarefas inerentes ao cargo de chefe do serviço de 
abastecimento. 

CNAN2 Funções financeiras O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos para o 
desempenho de funções no âmbito da gestão financeira de 
bordo. 

CNAN3 Funções logísticas O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos para o 
desempenho de funções no âmbito da logística de bordo. 

Tabela 11  Competências Específicas Classe de Administração Naval 

Competências Específicas 

Classe de Engenheiros 

Navais Ramo Mecânica 

Definição 

CNMEC1 Chefe de serviço O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos para exercer 
os cargos, funções e tarefas inerentes ao chefe de serviço 
mecânica, limitação de avarias, eletrotecnia e gestão do 
material. 

CNMEC2 Gestão de Sistemas de 
Propulsão 

O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos técnicos 
específicos sobre planeamento, conceção, produção, controlo, 
funcionamento e manutenção dos Sistemas de Propulsão. 

CNMEC3 Gestão de Sistemas 
Auxiliares 

O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos técnicos 
específicos sobre planeamento, conceção, produção, controlo, 
funcionamento e manutenção dos Sistemas Auxiliares. 

CNMEC4 Gestão de Sistemas 
Produção e Distribuição de 
Energia 

O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos técnicos 
específicos sobre planeamento, conceção, produção, controlo, 
funcionamento e manutenção dos Sistemas de Produção e 
Distribuição de Energia. 

Tabela 12  Competências Específicas Classe de Engenheiros Navais Ramo de Mecânica 

Competências Específicas 

Classe de Engenheiros 

Definição 
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Navais Ramo Armas e 

Eletrónica 

CNAEL1 Chefe de serviço O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos para exercer 
os cargos, funções e tarefas inerentes ao chefe de serviço de 
armas e eletrónica e gestão material. 

CNAEL2 Gestão de Sistemas de 
Armas e Sensores 

O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos técnicos 
sobre o funcionamento e integração dos sistemas de armas. 
Deve também ter conhecimentos sobre o manuseamento e 
armazenamento de explosivos a bordo. Deve também ter 
conhecimento sobre o funcionamento de radar navegação, de 
tiro, de aviso combinado e aviso aéreo. 

CNAEL3 Gestão de Sistemas de 
Comunicações Internas 

O oficial deve demonstrar conhecimentos técnicos sobre o 
funcionamento dos sistemas automáticos de comunicações 
(SICAs), de processamento e transmissão de dados. 

CNAEL4 Gestão de Sistemas de 
Comunicações Externas 

O oficial deve demonstrar conhecimento sobre propagação e 
radiação de ondas eletromagnéticas e o modo de emprego de 
diversos tipos de antenas face à banda de frequências usadas. 
Deve também ter conhecimento sobre o funcionamento de 
sistemas de comunicações. 

Tabela 13 Competências Específicas Classe de Engenheiros Navais Ramo de Armas e Eletrónica 

Competências Específicas 

Classe de Fuzileiro 

Definição 

CNFZ1 Oficial de estado maior O oficial deve demonstrar possuir conhecimentos sobre o 
planeamento operacional no âmbito do trabalho do estado-
Maior de uma força de fuzileiros; utilização dos sistemas sob 
sua responsabilidade na função de chefe ou adjunto do chefe 
de secção de estado-maior. 

CNFZ2 Comando de unidades 
e forças de fuzileiros e de 
desembarque 

O oficial deve demonstrar conhecimento sobre cadeias e 
formas de comando; coordenar operações de botes em função 
do seu emprego tático ao nível do seu escalão de comando; 
coordenar a utilização e a manutenção do armamento 
atribuído ao seu pelotão; coordenar o emprego tático das 
secções de atiradores de acordo com as táticas, técnicas e 
procedimentos relativos às operações terrestres e anfíbias; 
coordenar o emprego tático das armas de apoio em operações 
terrestres e anfíbias; planear e conduzir ações de 
reconhecimento no seu âmbito para a recolha de informação, 
iluminação e eliminação de alvos; planear e coordenar o 
emprego das secções de Polícia Naval de acordo com as 
respetivas normas de atuação; dirigir um grupo de apoio de 
serviços em combate no âmbito da logística das operações 
anfíbias e terrestres. 

Tabela 14 Competências Específicas Classe de Fuzileiro 

Um dos objetivos comuns a todas as classes, exceto na classe de Fuzileiros, 

é o desempenho da função de Oficial de Quarto à Ponte pois, de acordo com o 

relatório externo, esta é a função mais desempenhada pelos oficiais recém 



17 

 

graduados quando terminam o curso na Escola Naval (Gabinete da Qualidade e 

Avaliação da Escola Naval, 2016). Sendo esta uma função de elevada 

complexidade existe a necessidade de as competências necessárias para o 

desempenho desta função serem desenvolvidas ao longo dos ciclos de estudo da 

Escola Naval. 

Não existe nenhum documento onde se encontrem descritas as competências 

que um oficial da Marinha Portuguesa deve possuir. No entanto tendo em conta 

que um objetivo de todos os cursos da Escola Naval  (exceto a classe de fuzileiros) 

é a função de Oficial de Quarto à Ponte, importa perceber quais os documentos 

oficiais nesta área. A doutrina para a navegação na Marinha de Guerra Portuguesa 

são as INA’s (Intruções de Navegação da Armada) que têm o objetivo de 

estabelecer a doutrina de navegação da Marinha, em especial no que se refere aos 

métodos, sistemas e material de navegação, regular a condução da navegação e o 

funcionamento dos serviços de navegação dos navios da Marinha, nos seus aspetos 

organizacionais, técnicos e administrativos, regular, nos navios da Marinha, o 

serviço do oficial de quarto à ponte em matéria de navegação e de segurança do 

navio a navegar, apresentar e, quando adequado, normalizar nomenclatura de 

navegação e de matérias afins, em uso na Marinha. (Ministério da Defesa Nacional 

- Marinha - Estado-Maior da Armada, 2003) 

Na Marinha Portuguesa os Oficiais de Quarto à Ponte necessitam de uma 

série de requisitos para poderem desempenhar esta função a bordo de uma unidade 

naval. A publicação de referência para a certificação dos mesmos é o IGFLOT 08, 

onde se encontram descritas as regras e procedimentos de certificação formal dos 

oficiais para o exercício das funções de Oficial de Quarto à Ponte.  Apesar da 

certificação dos Oficiais de Quarto à Ponte ser feita a bordo das unidades navais , 

é importante perceber quais os requisitos para que durante a preparação académica 

base realizada na Escola Naval sejam desenvolvidas as competências para o 

desempenho desta função. 

A nível civil existe uma convenção internacional denominada STCW 

(Standards of Training, Certification and Watchkeeping) que estabelece para aplicação 

global, uniforme e harmonizada os requisitos mínimos de formação, certificação e 
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de serviço de quartos para os profissionais marítimos. Embora não seja exigido 

que os oficiais das marinhas de guerra sejam certificados segundo a convenção 

STCW, esta pode revelar-se bastante útil no âmbito da segurança da navegação 

pois existem várias entidades que trabalham em colaboração para que a convenção 

seja o mais abrangente e eficaz possível. Podemos relacionar a certificação dos 

oficiais de quarto à ponte com as competências previstas para os oficiais que 

trabalham no mar propostas na convenção internacional STCW. (DGRM, 2021).  

1.3.2 Convenção STCW 

A IMO (International Maritime Organization) é a agência especializada das 

Nações Unidas responsável pela segurança e proteção do transporte marítimo e pela 

prevenção da poluição marinha e atmosférica por navios. (International Maritime 

Organization, 2022). Estão excluídos do âmbito de aplicação desta convenção e de outras 

convenções internacionais os navios de guerra, navios de guerra auxiliares ou outros 

navios pertencentes ou operados pelo Estado e utilizados no serviço público não 

comercial. (DGRM, 2022) 

Apesar de não ser mandatório a aplicação das orientações e regulamentos da IMO  

em navios militares, segundo Cavaleiro (2020) “quando a temática em apreço é o treino 

de equipas militares de unidades navais, na perspetiva da manutenção da segurança 

marítima, deve garantir-se que as marinhas militares incluem, nos seus planos de treino 

em vigor, regulamentações referentes à condução da navegação (COLREGS), aspetos 

associados à melhoria do desempenho (STCW) e princípios de segurança para navios 

combatentes (NSC), aplicáveis a nações aliadas e não-aliadas em tempo de paz” 

(Cavaleiro, 2020). 

No âmbito da certificação do Oficial de Quarto à Ponte, a tabela A-II/1 do STCW 

(International Maritime Organization, 2011) enumera as competências necessárias para 

os Oficiais de Quarto à Ponte em navios com 500 toneladas ou mais. Esta tabela está 

relacionada com a navegação a um nível operacional e contempla vários níveis. Entre 

estes níveis os que estão diretamente ligados com a função de Oficial de Quarto à Ponte 

são os seguintes: 

• Planeamento, condução da navegação e controlo da posição. 
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• Manter a navegação segura. 

• Utilizar o radar e ARPA (Automatic Radar Plotting Aid) para manter uma 

navegação segura. 

• Utilizar o ECDIS para manter uma navegação segura. 

• Responder a emergências. 

• Responder a sinais de Socorro no mar. 

• Utilizar os standards de comunicação da Organização Marítima 

Internacional e usar o Inglês de forma escrita e oral. 

• Transmitir e receber informações de forma visual. 

• Manobrar o navio. 

Para além da certificação dos profissionais a convenção STCW refere também 

consideração acerca da formação, nomeadamente dos futuros OOW (Officers of The 

Watch), função idêntica à função de Oficial de Quarto à Ponte na Marinha Portuguesa no 

que diz respeito à segurança da navegação. A convenção refere que os cadetes que 

embarcam a bordo de navios mercantes para efetuarem o estágio de embarque devem ter 

um livro de registo de atividades aprovado pela IMO. Por este motivo foi desenvolvido 

pela International Shipping Federation um livro de registo de acordo com a convenção 

STCW 2010. Este livro de registo inclui tarefas de treino com o objetivo de tornar mais 

eficiente o período de estágio e ajudar os supervisores de estágio a avaliar os cadetes 

(International Chamber of Shipping, 2022).  

Para perceber quais as competências que os oficiais da Marinha devem possuir 

importa referir quais os cargos, funções ou tarefas exigidas à categoria e classe. Os cargos, 

funções e tarefas desempenhados pelos oficiais da Marinha estão diretamente 

relacionados com a missão da Marinha, portanto importa referir também qual a missão 

da mesma. 

A missão da Marinha está publicada no Diário da República, no Artigo 2.º do 

Decreto-Lei n.º 185/2014. 

Segundo a Diretiva Estratégica da Marinha 2018 – Revisão 2021, “A Missão da 

Marinha resulta da Lei e traduz-se num conjunto diversificado de tarefas, que podem ser 

sistematizadas nas funções de Dissuasão, Defesa Militar e Apoio à Política Externa; 
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Segurança e Autoridade do Estado no Mar; e Desenvolvimento Económico, Científico e 

Cultural.” (Armada, 2021). Nestas missões estão incluídas operações militares, como o 

combate à pirataria, as missões de embargo e de interdição marítima, o controlo da 

proliferação de armas de destruição massiva ou o resgate de cidadãos nacionais de 

territórios em situação de conflito; as ações de busca e salvamento marítimo, a 

fiscalização da pesca, o apoio à repressão de ilícitos marítimos em estre ita 

colaboração com outros agentes do Estado, a investigação científica no apoio ao 

projeto de extensão da plataforma continental portuguesa e as atividades culturais 

museológicas, entre outras (Marinha, 2021). Para além das missões de natureza 

militar existem várias outras tarefas das quais a Marinha está encarregue, como 

por exemplo a fiscalização de pescas e a busca e salvamento. Como referência para 

perceber quais são as competências necessárias para um profissional que realiza 

este tipo de funções, foi utilizado o Framework da União Europeia para a guarda 

costeira. Este Framework da União Europeia foi desenvolvido com o contributo de 

diversos profissionais de várias nacionalidades que desempenham funções de 

guarda costeira em Marinhas de Guerra e em organizações de guarda costeira 

nacionais. 

Como referido anteriormente algumas funções como as ações de busca e 

salvamento marítimo, a fiscalização da pesca, o apoio à repressão de ilícitos 

marítimos em estreita colaboração com outros agentes do Estado, são funções que 

em algumas Marinhas aliadas são assumidas pela guarda costeira. Deste modo, 

estas funções estão diretamente ligadas à Marinha e à AMN (Autoridade Marítima 

Nacional). A formação dos oficiais de Marinha capazes e competentes para realizar as 

funções de guarda costeira começa de uma forma muito embrionária na Escola Naval. 

Deste modo foi analisado o estudo da ECGFTN (European Coast Guard Functions 

Training Network). De modo a uniformizar os objetivos de aprendizagem relacionados 

com as funções de guarda costeira, foi feito o estudo European Coast Guard Functions 

Training Network Draft Sectoral Qualification Framework for Coast Guard Functions, 

que enumera de forma exaustiva os conhecimentos, as perícias e as competências que um 

operador, supervisor ou coordenador deve ter na realização das diversas tarefas de guarda 

costeira. Os objetivos de aprendizagem estão divididos em conhecimento, perícias e 

competências tal como recomendado pelo parlamento europeu e pelo QEQ para 
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aprendizagem ao longo da vida. Os objetivos de aprendizagem são declarações do que se 

espera que o aluno saiba, compreenda e/ou seja capaz de demostrar após a conclusão de 

um processo de aprendizagem (Adamo, Alberto; Magro, Barbara; Giangrasso, Elisa, 

2021). 

1.3.3 Qualificações dos profissionais da Guarda Costeira 

O SQFCGF (Sectoral Qualifications Framework For Coast Guard Functions)  é 

um framework promovido no âmbito do Fórum Europeu de Funções de Guarda Costeira 

e cofinanciado pelo Fundo Europeu Marítimo e das Pescas, e visa reforçar a colaboração 

internacional na formação e criar uma rede de instituições de formação para funções de 

Guarda Costeira. Este framework segue as especificações do Quadro Europeu de 

Qualificações para harmonizar e melhorar a colaboração educacional e a mobilidade de 

estudantes/ especialistas. (European Coast Guard Functions Training Network, 2017) 

No SQFCGF foram identificadas onze funções de guarda costeira sendo elas:  

• Segurança marítima e gestão de tráfego de embarcações; 

• Segurança marítima dos navios e dos portos; 

• Atividades alfandegárias/ aduaneiras marítimas;  

• Prevenção e supressão do tráfico e contrabando e aplicação da lei 

marítima;  

• Controlo da fronteira marítima;  

• Monitorização e vigilância marítima;  

• Proteção ambiental marítima e resposta;  

• Busca e salvamento marítimo;  

• Serviço de salvamento e assistência marítima;  

• Acidentes marítimos e resposta a desastres;  

• Fiscalização e controlo da pesca. 

 

Para cada uma das onze funções de guarda costeira neste framework são descritas 

em tabelas para as diferentes tarefas de guarda costeira, quais os conhecimentos, as 

aptidões e as competências que os profissionais que realizam funções de guarda costeira 
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devem possuir. Os conhecimentos, as aptidões e as competências são divididos em 4 

níveis conforme a tabela seguinte: 

1 Operador 

Atividades Operacionais 

Realiza tarefas básicas de trabalho de forma 

independente. 

Refere-se ao supervisor para a sua atividade, se 

necessário. 

2 Supervisor  

Atividades de Supervisão 

Realiza tarefas básicas de trabalho de forma 

independente. 

Lidera pequenos grupos para tarefas básicas. 

Supervisiona os operadores, garantindo a qualidade do 

seu trabalho. 

Refere-se a especialistas e ou gestores, apoiando-os no 

processamento do fluxo de informações, se necessário. 

3 Especialista/ Coordenador 

Aconselhamento/ 

Coordenação de Atividades 

Coordena o trabalho dos operadores/ supervisores/ 

unidades, para atingir os objetivos estabelecidos pelo 

gestor. 

Verifica os dados e informações recolhidas na 

implementação do trabalho, proporcionando um fluxo de 

informações processadas ao gestor. 

Realiza trabalhos complexos, de forma autónoma ou em 

pequenos grupos, também coordenando uma equipa. 

4 Gerente 

Atividades de Gestão 

Estabelece os objetivos do trabalho. 

Gere a organização, liderando o pessoal e empregando 

recursos. 

Avalia criticamente a eficácia do trabalho dos seus 

subordinados (Operadores/ Supervisores/ 

Coordenadores). 

Tabela 15 Definição dos 4 níveis segundo o ECGFTN  

 

 

Os conhecimentos, aptidões e competências no âmbito do framework têm a sua 

definição na tabela seguinte. 
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Conhecimentos Aptidões Competências 

Significa o resultado da 

assimilação de informação 

através da aprendizagem. 

Conhecimento é o corpo 

de fatos, princípios, teorias 

e práticas que estão 

relacionados com um 

campo de trabalho ou 

estudo. 

No contexto do Quadro 

Europeu de Qualificações, 

o conhecimento é descrito 

como teórico e / ou 

factual; 

Significa a capacidade de 

aplicar conhecimentos e 

usar know-how para 

completar tarefas e 

resolver problemas. 

No contexto do Quadro 

Europeu de Qualificações, 

as aptidões são descritas 

como cognitivas 

(envolvendo o uso de 

pensamento lógico, 

intuitivo e criativo) ou 

prático (envolvendo 

destreza manual e o uso de 

métodos, materiais, 

ferramentas instrumentos) 

Significa a capacidade 

comprovada de usar 

conhecimentos, 

habilidades pessoais e 

sociais e / ou habilidades 

metodológicas, em 

situações de trabalho ou 

estudo e em profissionais e 

desenvolvimento pessoal. 

No contexto do Quadro 

Europeu de Qualificações, 

competência é descrita em 

termos de responsabilidade 

e autonomia. 

Tabela 16 Definição de conhecimentos, aptidões e competências no framework (adaptado do ECGFTN) 

 

Nas tabelas descritivas de cada função de guarda costeira foram usados verbos 

específicos para cada coluna dos conhecimentos, aptidões e competências. No caso dos 

conhecimentos foram usados verbos como por exemplo: definir, descrever, esboçar, 

reconhecer, relacionar, escrever, medir, combinar, identificar, mostrar. No caso das 

aptidões foram utilizados os verbos: aplicar, avaliar, alterar, escolher, demonstrar, 

descobrir, calcular, explicar, prever, preparar, produzir, mostrar, resolver, examinar. No 

caso das competências foram usados os verbos: explicar, argumentar, combinar, concluir, 

criar, desenvolver, formular, generalizar, gerar, substituir, integrar, modificar, organizar, 

projetar, sintetizar, planear, ensinar.  

1.4 Processo de transmissão de competências 

Segundo Drummond, Nixon e Wiltshire (1998) existem três modelos de 

desenvolvimento de competências transversais no ensino superior: o desenvolvimento 

inserido ou integrado, que trata do desenvolvimento de competências de forma integrada 

nos ciclos de estudo de cada curso; o desenvolvimento paralelo ou autónomo, que trata 

de um modelo de desenvolvimento de competências que não se encontra incluído no 

curso, ou seja, com atividades extracurriculares; e o desenvolvimento em situações de 

trabalho ou de estágio, que trata de um modelo onde o estudante passa grande parte do 
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tempo de formação em contexto de trabalho. Este último modelo é visto pelos 

empregadores como o modelo que mais desenvolve as competências de empregabilidade 

dos estudantes (Drummond, Nixon, & Wiltshire, 1998). A formação em contexto de 

trabalho é também vista por Noe (2020) como um dos métodos que permite aos alunos e 

aos trabalhadores menos experientes desenvolverem competências de forma mais 

eficiente uma vez que exigem que o aluno esteja ativamente envolvido no processo de 

aprendizagem. 

Na mesma linha, os autores Emad e Roth (2008) exploraram os diferentes tipos 

de educação e treino marítimo baseado nas competências, como por exemplo a educação 

universitária, treino baseado na universidade e o treino a bordo dos navios. A educação 

universitária, tem como objetivo principal dar aos estudantes as bases teóricas e o 

conhecimento que é requerido a bordo dos navios, no entanto na prática não está a cumprir 

aquilo a que se propõe. Isto porque segundo o estudo, os estudantes aprendem para passar 

nos exames e não para executar o trabalho a bordo dos navios. O treino baseado na 

universidade aproxima-se mais dos critérios dos sistemas de treino baseados em 

competências porque o principal método de avaliação destes cursos é a execução das 

tarefas com sucesso num ambiente semelhante ao do navio. Este tipo de treino pode ser, 

por exemplo, realizado em simuladores de navegação. Os autores Emad e Roth (2008) 

mostraram também que o desenvolvimento das competências necessárias aos marinheiros 

para a realização das suas tarefas, é mais eficaz com o treino/estágio a bordo dos navios. 

Contudo, embora seja reconhecido potencial nos estágios de embarque, este estudo, à 

semelhança das conclusões dos relatórios dos estágios de embarque 2021 realizado por 

Martins (2021), mostra que na prática esses não são levados a sério pela maioria dos 

tripulantes/guarnição e alunos dos navios. Como resultado, os objetivos de aprendizagem 

são imprevisíveis (Emad & Roth, 2008). 

A Organização Marítima Internacional e as entidades de certificação têm de fazer 

mais do que criar linhas de orientação para o treino baseado em competências. A 

certificação tem de ser mudada visto que afeta diretamente a forma como os estudantes 

obtêm as perícias e o conhecimento requeridos para serem profissionais marítimos 

competentes. Para isto, a OMI (Organização Marítima Internacional) e as entidades de 
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certificação têm de estabelecer padrões através dos quais os profissionais marítimos 

demostram as suas competências a fim de obterem certificação (Emad & Roth, 2008). 

 Um plano de estágio bem estruturado é fundamental para o sucesso dos estagiários 

a bordo. Um item fundamental para o seu sucesso é o livro de registo de tarefas. Existem 

vários tipos de livros de registos de tarefas, criados pelas universidades e pelas 

companhias de navegação, mas a maior parte dos cadernos de registo seguem o formato 

padrão criado pela ISF (International Shiping Federation). Estes livros de registo de 

tarefas estão uniformizados com a convenção internacional STCW. Apesar do livro ser 

bastante importante, um estudo realizado por Eugen (2016) mostrou que no final dos 

estágios de 12 meses apenas 50-60% das tarefas foram concluídas. Os melhores 

resultados dos estágios pertenceram aos cadetes que foram selecionados pelas maiores 

companhias de navegação, que tinham os seus próprios livros de registo de estágio. 

Adicionalmente, nestas companhias são designados tutores de estágio competentes com 

um papel fundamental na formação profissional dos cadetes (Eugen & Nicolae, 2016). 

De acordo com um projeto chamado PRACNAV, com intuito de melhorar os estágios dos 

estudantes a bordo de navios, as longas listas de verificação de tarefas devem ser 

substituídas por tarefas mais complexas e projetos que combinam várias competências 

(Barsan & Muntean, 2010). Na maior parte das empresas as competências específicas são 

adquiridas antes da entrada na empresa, ou seja, durante a formação, e avaliadas pelos 

recursos humanos da empresa na fase do recrutamento. Na Escola Naval as competências 

específicas são adquiridas ao longo da formação e diferem consoante o curso. 

No caso da Marinha Portuguesa, a Escola Naval, tem relativa facilidade em inserir 

os seus alunos em contexto de trabalho, visto que a formação dos mesmos está 

diretamente relacionada com as necessidades da organização. Existem três principais 

modalidades de embarque dos alunos da Escola Naval na esquadra da Marinha: os 

embarques de fim-de-semana, os embarques em viagens de instrução que decorrem entre 

anos letivos e o estágio de embarque do final do curso. Contudo, ao longo dos últimos 

dez anos tem existido um decréscimo nos embarques de fim-de-semana realizados 

anualmente por aluno e do número de horas de embarque em geral. Segundo Silva (2021) 

“esta diminuição decorre por motivos extrínsecos à Escola Naval, nomeadamente o 

gradual envelhecimento da esquadra, diminuindo as unidades disponíveis para embarque 
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de alunos, e a redução do orçamento, impossibilitando a realização de maiores períodos 

de navegação, consequência dos diferentes fatores anteriormente referidos.”  

No relatório de avaliação dos estágios de embarque dos alunos do 5º ano do 

mestrado integrado em Ciências Militares Navais classe de Marinha o GQAEN pode-se 

retirar várias conclusões nomeadamente que a duração do estágio de 3 meses não é 

suficiente para a integração a bordo, transmissão de conhecimentos e competências 

necessárias ao desempenho de funções e cumprimento da totalidade das tarefas previstas 

pelo PEESCOLNAV 121 (B)1. (GQAEN, 2021). Para além da duração do estágio existe 

um período em que o embarque dos alunos a bordo das unidades navais é menos 

proveitoso para a aprendizagem e esse período é de outubro a janeiro, visto que os navios 

acabam de receber os novos oficiais formados pela Escola Naval e estes ainda não se 

encontram acreditados para executar algumas funções a bordo, o que representa uma 

prioridade para o comando dos navios em detrimento da formação dos alunos que se 

encontram a realizar o estágio. A dificuldade de os alunos realizarem o seu estágio no 

período de outubro a janeiro poderia ser eliminada caso a Escola Naval dispusesse de 

navio de treino de mar dedicados como é o caso de outras Marinhas Aliadas. 

1.5 Tomada de decisão em ambientes complexos  

Na liderança de equipas e na resolução de problemas uma questão fundamental é 

a tomada de decisão. A tomada de decisão torna-se mais difícil em ambientes complexos 

ou de incerteza onde existe falta de informação, informação não fiável, ambígua ou 

informação complexa (Steigenberger, 2017). Os oficiais da Marinha a bordo de unidades 

navais têm de lidar regularmente com tomadas de decisão complexas, não só pelas 

condições adversas do meio onde se encontram, o mar, como pela própria natureza das 

missões que desempenham. 

Segundo Steigenberger (2017) existem dois tipos de tomada de decisão em 

ambientes complexos, a intuição e a deliberação. A intuição permite uma tomada de 

decisão rápida e não exige muito esforço da capacidade do cérebro humano. A intuição 

produz respostas que são fundamentos da informação que é ativada no cérebro no 

 
1 O PEESCOLNAV 121 (B), Normas para o estágio de embarque dos aspirantes, é uma publicação NÃO 

CLASSIFICADA que trata de normas e assuntos respeitantes ao Estágio de Embarque nas unidades 

navais, dos alunos do 5ºano do Mestrado Integrado da Escola Naval. 
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momento do processamento, o que pode levar ao uso eficaz e holístico de conhecimentos 

previamente adquiridos e que poderiam não estar disponíveis conscientemente. Este tipo 

de tomada de decisão é mais eficaz quanto maior for a experiência. Por outro lado, a 

deliberação trata de um pensamento consciente sobre a informação e sobre as opções 

disponíveis. Este tipo de tomada de decisão é mais lento e o processamento de informação 

é limitado à capacidade da memória. A deliberação é exigente em termos de tempo e 

capacidade mental logo não é compatível com problemas que envolvem uma elevada 

pressão de tempo (Klein, 1995). 

Segundo o estudo realizado por Steigenberger (2017) no que concerne à Busca e 

Salvamento Marítimo, o autor chegou à conclusão que o tipo de tomada de decisão 

depende de três condições: a preferência pessoal do decisor por um determinado tipo de 

tomada de decisão, a perceção da complexidade da situação e o ambiente organizacional. 

Em suma, o autor defende que a tomada de decisão poderá ser melhorada se os decisores 

mais experientes forem encorajados a usar a intuição em decisões de baixa complexidade 

e os menos experientes forem encorajados a usar a deliberação para decisões de alta 

complexidade. Os especialistas ou experts utilizam estratégias mais eficazes e fazem-no 

com menos esforço, compreendem as situações através de padrões dos quais outras 

pessoas não se apercebem, elaboram modelos mentais abrangentes de situações para 

apoiar a sua decisão e pensamento antecipado (Klein, 2017). 

 O esquema apresentado de seguida é o modelo de decisão RPD (Recognition-

Primed Decision Model) baseado no reconhecimento de Klein (2003). Os padrões são um 

conjunto de palpites que estão interligados. Quando é associado um padrão significa que 

existe um acumular de experiências e é criado um reservatório de padrões reconhecidos. 

Os padrões incluem formas de agir, ou seja, se a situação é recorrente então pode-se 

reconhecer formas típicas de agir. A simulação mental é a forma como as decisões são 

avaliadas e a perceção do que é esperado antes de uma decisão ser tomada seja o seu 

efeito desejável ou não. Nos estudos realizados por Klein (2003), foi demostrado que 80% 

dos bombeiros utilizam o processo RPD nos seus incidentes mais graves e na Marinha 

dos Estados Unidos da América 95% das decisões dos comandantes baseavam-se na 

intuição e apenas 5% usavam comparações analíticas das opções (Klein, 2003). 
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 A existência de procedimentos bem definidos nas organizações pode ser um 

obstáculo à tomada de decisão a partir da intuição. Apesar dos diversos benefícios dos 

procedimentos, como por exemplo a reação mais rápida em caso de emergência ou o facto 

dos novos trabalhadores poderem assumir responsabilidades mais rapidamente na 

organização, os procedimentos limitam os trabalhadores mais experientes que poderiam 

ser uma mais-valia para a organização. As organizações tendem a reduzir as decisões 

baseadas em intuições para procedimentos com métricas bem definidas, no entanto, tomar 

decisões apenas baseadas em números acaba por degradar a intuição (Klein, 2003). 

1.5.1 Desenvolvimento da intuição no contexto do trabalho 

Como descrito anteriormente um especialista recorre à intuição para tomar 

determinadas decisões. Para uma pessoa se tornar especialista necessita de ter experiência 

na área, o que permite estabelecer padrões e criar modelos mentais para a intuição. A 

melhor forma de adquirir essa experiência é em atividades reais que decorrem de 

determinada profissão. No entanto, nem sempre existe a oportunidade de acumular 

experiências reais em contexto de trabalho, suficientes para desenvolver especialistas 

(Klein, 2003). Deparamo-nos, assim, com um paradoxo, pois quando uma pessoa inicia 

a sua atividade profissional espera-se que seja proficiente. Se não fosse proficiente não 

Figura 2 Klein's Recognition-Primed Decision Model 
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lhe era dada essa responsabilidade. No entanto, no início da atividade profissional, muitas 

pessoas não tiveram ainda oportunidade de ganhar experiência nesse ramo, pois não 

tiveram tempo suficiente. É por este motivo que construir a intuição se torna fundamental. 

Os oficiais de marinha são especialistas num conjunto de domínios associados ao 

emprego de pessoal, a utilização de plataformas no mar (navios), seus sensores e armas 

em operações militares marítimas e anfíbias. A intuição na Escola Naval pode ser treinada 

principalmente nos estágios de embarque, fase na qual os alunos têm oportunidade de pôr 

em prática os conhecimentos adquiridos nas aulas e praticar em contexto real as funções 

que vão exercer no futuro enquanto oficiais da Marinha, sejam estas funções como Oficial 

de Quarto à Ponte ou chefe de serviço específico. 

 Klein (2003) propôs o modelo de treino da intuição, The Three Basic Elements of 

Intuition Skills Training, que engloba três elementos básicos de condicionamento mental: 

identificar e entender os requisitos de decisão do trabalho, praticar as decisões difíceis no 

contexto e rever as experiências de tomada de decisão. 

 

 

Figura 3  The Three Basic Elements of Intuition Skills Training, Klein (2003) 

 

O primeiro elemento trata de se perceber quais os requisitos em termos de aptidões 

e intuições que uma determinada decisão exige. Uma forma de organizar estes requisitos 

é criar uma tabela como a que se segue: 
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O que torna a decisão 

difícil? 

Quais são os erros mais 

comuns? 

Como é que um 

especialista toma a decisão 

diferente de um novato? 

(identificar as indicações e 

as estratégias) 

Tabela 17 Adaptado de Klein (2003) 

O próximo passo é procurar oportunidades de praticar as decisões em contexto de 

trabalho. Os exercícios de tomada de decisão também denominados como PBL (Problem 

Based Learning) permitem revelar os limites dos modelos mentais e torná-los mais ricos 

e transversais, valorizar a importância dos padrões, preencher as falhas na experiência, 

ensinar formas de combater a incerteza, treinar a deteção de problemas e ensinar 

conhecimento técnico mais depressa através da colocação na prática. Por último apesar 

da experiência ser um processo de aprendizagem poderoso, esta por si só não é a forma 

mais eficiente de aprender. É necessário encarar cada experiência como uma 

oportunidade para aprender. Para este processo se tornar mais eficiente torna-se 

necessário receber feedback em relação às nossas decisões por parte de 

colaboradores/oficiais mais experientes. 

Adicionalmente, o método de treino da intuição de Klein (2003) pode ser aplicado 

nos embarques dos cadetes e aspirantes da Escola Naval através de exercícios de tomada 

de decisão ou PBL que podem ser equiparados a tarefas desempenhadas a bordo por 

oficiais. Nesta dissertação de mestrado vai ser proposta um processo de transmissão de 

competências adaptado à Escola Naval em que o primeiro elemento do treino de 

determinada tarefa será o planeamento dessa mesma tarefa pelo cadete ou aspirante. Após 

a realização do planeamento é feito um briefing ao comando do navio. Uma vez realizado 

o planeamento, a tarefa é executada pelo cadete ou aspirante para que o mesmo tenha a 

experiência de a realizar e para que utilize o seu planeamento para poder realizar a tarefa. 

Por último, a experiência com o feedback de oficiais mais experientes torna-se 

indispensável para a eficiência da aprendizagem. Como tal, é relevante ser realizado um 

debriefing ao comando, no qual são analisadas as decisões tomadas pelo aspirante ou 

cadete e este recebe o contributo dos mesmos para a sua melhoria. 
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1.6 Avaliação das competências no contexto marítimo 

Atualmente a marinha mercante ainda tem de lidar com vários desafios de 

segurança na movimentação de carga e de pessoas globalmente. Apesar das regras e dos 

regulamentos continuam a ocorrer vários acidentes marítimos e a maior causa da 

ocorrência dos acidentes é o fator humano. (Oil Companies International Maritime 

Forum; Intertanko, 2018) 

Como referido anteriormente STWC tem como objetivo definir os requisitos 

mínimos de formação, certificação e de serviço de quartos para os profissionais 

marítimos em termos de competências específicas. Por outro lado, o Fórum 

Internacional Marítimo das Companhia de Petróleo em conjunto com a Associação 

Internacional de Proprietários Independentes de Petroleiros (INTERTANKO) 

desenvolveram um método de avaliar as competências transversais no contexto 

marítimo. O objetivo principal desta publicação é desenvolver e melhorar as 

competências transversais dos oficiais individualmente e da equipa embarcada. 

O framework de competências desenvolvido pelas duas associações consiste 

em seis domínios de competências onde foram desenvolvidos indicadores 

comportamentais positivos e negativos para cada domínio individualmente. Os 

domínios de competências foram: 

• Trabalho de equipa. 

• Comunicação e influência. 

• Consciência da situação. 

• Tomada de decisão. 

• Foco no resultado. 

• Liderança e competências de gestão. 

A avaliação do oficial e implementação do framework de competências é 

recomendada em 4 áreas operacionais nomeadamente a navegação, as manobras de 

atracação e largada, as operações de carga e a engenharia.  
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Apesar da avaliação das competências não ser um objetivo da presente 

dissertação de mestrado, mas sim a proposta de tarefas para o desenvolvimento das 

mesmas, o framework apresentado anteriormente representa um importante 

contributo para a avaliação das competências transversais em contexto de trabalho.  

 

1.7 Processo de transmissão de competências em Escolas Navais aliadas 

1.7.1 Processo de transmissão de competências na USNA 

A formação na United States Naval Academy dura 4 anos e abrange várias áreas 

como a matemática e ciência, engenharia e armas, humanidades e ciências sociais, 

desenvolvimento profissional, liderança, ética e direito (Raffanelli, 2018). Depois da 

graduação é dada uma formação de oito semanas com o objetivo de preparar os jovens 

oficiais para executarem as suas funções a bordo dos navios. Esta formação incide 

principalmente em administração a nível da divisão, engenharia, liderança, limitação de 

avarias, instruções práticas de navegação, marinharia e manobra do navio. A USNA tem 

um manual de competências profissionais onde se encontram descritas as competências 

requeridas aos oficiais da Marinha dos EUA. Este manual aborda várias áreas como por 

exemplo liderança e ética, marinharia e navegação, políticas da organização entre outras 

áreas.  

Na USNA existe uma esquadra de navios dedicada à instrução dos cadetes, 

denomindada Midshipmen-run Yard Patrol Squadron (YPRON) cuja missão é 

proporcionar aos cadetes as oportunidades de desenvolver a sua liderança, marinharia e 

navegação em ambiente controlado. 

Figura 4 Exemplo do template do "Behavioural Competency Assessment and 

Verification" 
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Apesar dos cadetes embarcarem nestes navios durante as unidades curriculares de 

navegação e marinharia estes embarques não contam para avaliação. Todos os cadetes 

têm oportunidade de ir a bordo destes navios nas horas destinadas a atividades 

extracurriculares e embarques no verão. 

O embarque realizado no período de verão é constituído por três fases. A 1ª fase 

corresponde a aulas em sala de aula e simuladores, a 2ª fase consiste num reforço da 

aprendizagem e familiarização com o navio atracado e a 3ª fase corresponde ao período 

em que alunos se encarregam de todas as operações do navio e fazem uma viagem por 

vários portos da costa leste dos EUA. (USNA, 2022) 

1.7.2 Processo de transmissão de competências na École Navale 

A formação na École Navale tem a duração de 3 anos e os cursos estão divididos em 

Energia, Energia aeronáutica e Operações. A formação está dividida em três eixos 

fundamentais: a formação marítima, a formação militar e humana e a formação científica. 

Ao longo dos 6 semestres os alunos têm um período dedicado à formação em marinharia 

e navegação. Esta formação ocorre em navios da École Navale denominados de Corvette 

e têm a duração de 15 dias todos os semestres exceto o último que é dedicado à missão 

Jeanne D’Arc. Neste período os cadetes têm a oportunidade de exercerem as suas funções 

como oficiais de quarto à ponte em navegação em águas restritas, exercícios vários como 

por exemplo reabastecimento no mar e situações de emergência. No último semestre do 

terceiro ano os cadetes embarcam numa missão denominada de Jeanne D’Arc com a 

duração de 3 meses onde têm a oportunidade de exercer as suas funções futuras numa 

missão real com o objetivo de implantar capacidades operacionais em áreas de interesse 

estratégico, manter a cooperação com os parceiros nas áreas atravessadas e treinar as 

futuras gerações de oficiais franceses. (Ecole Navale, 2022) 

1.7.3 Processo de transmissão de competências na Escuela Naval Militar 

A formação na Escuela Naval Militar os cadetes realizam uma formação académica 

base antes de entrar para a escola naval. 

No passado mês de junho embarcaram no navio porta helicópteros anfíbio espanhol 

BAA Galícia e 2 alunos finalistas da escola naval. Segundo o relatório do embarque 

realizado pelos mesmos foi possível verificar, através da convivência e troca de 



34 

 

experiências com os Cadetes da ENM, inúmeras diferenças nos seus procedimentos, bem 

como nos seus métodos de formação. Estes proporcionam-lhes oportunidades de 

aplicarem os seus conhecimentos, militares e marinheiros, bem como adquirirem 

capacidades de liderança e de trabalho em equipa ao longo dos anos de formação na 

escola. Embarcar com cadetes de outros anos e sendo responsável pelos mesmos é uma 

ótima oportunidade para praticar a liderança e desenvolver competências transversais e 

específicas. Foi observado que os cadetes da Escuela Naval Militar apresentavam um 

grande à vontade nas várias matérias da navegação, comunicações, tática e marinharia.  

Sendo que, quando questionados sobre este facto, os mesmos fizeram referência à sua 

prática frequente nas lanchas da sua escola. De acordo com os mesmos, semanalmente 

todos os alunos de 1º, 2º e 4º navegam nas 4 lanchas existentes, com cerca de 20 metros 

cada. A guarnição de cada lancha consiste no comandante (2º ou 1º Tenente), quatro 

cadetes de 4º ano, seis cadetes de 2º ano e seis cadetes de 1º ano. Inserem-se abaixo as 

seguintes funções. 

Funções de 4º ano: 

● Oficial de Quarto à Ponte. 

● Oficial de Manobra (Atracar / Largar, RAS (Replenishment At Sea), Reboque, 

Fundear). 

● Oficial de Comunicações (Comunicações táticas entre lanchas entre outros). 

● Oficial Navegador (Águas Restritas). 

Funções de 2º ano: 

● 2 cadetes como manobra de cabos. 

● Carta (incluindo Águas Restritas). 

● Radar (BPSO). 

● 2 cadetes no CIC (Comunicações Táticas). 

Funções de 1º ano: 
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● Leme. 

● Formex. 

● 2 Marcadores e Sinaleiros. 

● 2 Manobra de Cabos. 

As lanchas navegam todas às terças, quartas e quintas-feiras entre as 15h30 e as 18h30 

sendo que cada equipa é fixa e tem um dia da semana atribuído. Assim, formam-se quatro 

equipas por dia, ao longo de três dias sendo um total de doze equipas constituídas pelos 

elementos referidos anteriormente. Note-se que as funções dentro de cada ano rodam 

semanalmente. 

Também, uma vez por semestre é efetuada navegação noturna entre as 15h30 e 23h30, 

bem como uma pernoita fora da Escola, sendo a navegação entre as 18h00 e as 08h00 do 

dia seguinte.  

Ainda, uma semana por semestre, os alunos não têm aulas realizando exercícios 

militares passando dois dias nas lanchas. 

Realça-se que ao contrário do Escola Naval, a Escuela Naval Militar não se encontra 

perto de nenhuma base que permita aos alunos embarcar em navios maiores da Armada 

Espanhola excetuando as viagens de instrução no verão. No entanto, a prática da 

navegação semanal contando com a prática exigente de exercícios como RAS, Reboque, 

Manobras e Evoluções, Fundear, Suspender, Águas Restritas e Atracar e Largar, entre 

outros, cujos cadetes são introduzidos desde o 1º ano, levam a uma adaptação quase 

instantânea aos navios maiores quando têm as viagens de instrução.  

Note-se que esta prática exigente permite aos oficiais dos navios como o BAA Galicia 

ou a fragata SNS Victoria dar a manobra aos cadetes de 4º ano durante séries exigentes 

bem como o leme, RADAR, Comunicações Táticas, entre outros, aos cadetes de 2º e 1º 

ano. Por exemplo, os cadetes fazem antecipadamente o estudo de portos que lhes são 

atribuídos sendo que passam a ser a equipa de navegação que é chamada aquando da 

entrada e saída de porto. Neste sentido, um dos ASPOFs portugueses preparou e efetuou 
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a saída do porto de Rota como navegador com uma equipa inteiramente constituída por 

cadetes de 2º e 1º ano.  

Por último, observou-se que os cadetes de 4º ano apresentam uma elevada experiência 

como oficiais de quarto sendo que consideram que a mesma surgiu após a tradicional 

viagem da volta ao mundo a bordo do navio-escola Elcano que decorre durante o 3º ano 

e tem a duração de 7 meses. (Rodrigues, 2022) 

1.8 A presente investigação 

A literatura tem evidenciado a necessidade de desenvolver, em maior detalhe, as 

competências transversais/ aptidões dos alunos, como forma de os dotar de 

conhecimentos que otimizem a integração no mercado de trabalho. Em particular, o 

Gabinete de Qualidade de Avaliação da Escola Naval, identificou a necessidade de 

melhorar a qualidade da formação, uniformizando o acesso às oportunidades de 

aprendizagem, e a qualidade da atividade profissional dos oficiais que terminam os cursos 

da Escola Naval. Para tal, tem sido considerado relevante o delineamento de tarefas 

práticas, adequadas às diversas áreas de formação, uma vez que contribuem eficazmente 

para o desenvolvimento de competências e processo de aprendizagem. 

Como resposta aos aspetos identificados, o presente trabalho propõe um plano de 

desenvolvimento de competências em cursos de longa duração, no qual são sugeridas 

tarefas práticas a integrar no plano curricular da Escola Naval. No entanto, é importante 

referir que, dada a complexidade e morosidade da recolha e análise da adequação das 

tarefas propostas, o presente estudo não contemplou a criação de indicadores de controlo 

e respetivos métodos de avaliação das competências desenvolvidas. Para tal, será 

relevante o desenvolvimento de um estudo futuro independente que complemente a 

informação recolhida no presente. 

O plano de desenvolvimento de competências e suas especificidades são descritas 

nos capítulos seguintes. 
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2. Metodologias 

A construção do plano de desenvolvimento de competências a que se propõe esta 

dissertação implica reunir um conjunto de tarefas práticas no âmbito da atividade 

profissional, com a contribuição de especialistas, coordenadores de ciclos de estudos e 

oficiais da Marinha. A par com a pesquisa de tarefas realizadas no âmbito da formação a 

bordo de navios de Marinhas aliadas, Marinha Mercante e Guardas Costeiras da União 

Europeia. Durante a fase de recolha de tarefas foram realizadas conversas acerca do tema 

com diversos oficiais da Marinha, docentes da Escola Naval, dois cadetes estadunidenses 

pertencentes à USNA (United States Naval Academy) e dois cadetes franceses 

pertencentes à École Navale que realizaram um semestre académico na Escola Naval 

Portuguesa ao abrigo do programa Erasmus Militar. Durante estas mesmas conversas foi 

pedido o consentimento dos mesmos para expor a informação dada na presente 

dissertação de mestrado.  

As tarefas destinam-se a ser realizadas no âmbito das unidades curriculares de 

Teoria do Navio, embarques de fim-de-semana, viagens de instrução e no estágio de 

embarque, de forma a permitir o desenvolvimento das competências necessárias ao bom 

desempenho das funções e cargos a bordo das unidades navais. Vai ser proposto a 

realização das tarefas na UC Teoria do Navio devido à mesma ter previsto tempos 

destinados à realização de tarefas práticas. Os embarques de fim-de-semana, viagens de 

instrução e estágio de embarque, sendo realizados em navios da Marinha constituem 

oportunidades únidas para a realização das tarefas práticas visto que estes são um dos 

locais onde os futuros oficiais da Marinha vão desempenhar as suas funções. 

Na presente dissertação de mestrado as competências referidas serão divididas de 

acordo com os dois tipos de competências propostas por Mário Ceitil (2010), ou seja, 

competências transversais e competências específicas. No ensino superior é comumente 

empregue o QEQ (Quadro Europeu de Qualificações). Segundo o mesmo, a definição de 

aptidões é coincidente com a definição de competências transversais. Assim, neste 

trabalho, as competências transversais vão ser equiparadas às aptidões. 

No plano de desenvolvimento de competências proposto as tarefas vão ser 

distribuídas pelo respetivo ano curricular, aulas práticas, viagens de instrução e estágio 



38 

 

de embarque. Cada tarefa tem um conjunto de competências transversais e específicas a 

desenvolver. A relação entre tarefas e as características das mesmas encontra-se numa 

tabela realizada em Excel que se encontra no anexo E. 

Primeiramente torna-se necessário perceber quais são as funções que os alunos da 

Escola Naval podem vir a desempenhar assim que terminam o curso pois ao 

compreenderem as funções torna-se mais fácil selecionar o grupo de tarefas essenciais ao 

desenvolvimento das competências necessárias no exercício da profissão. No relatório de 

avaliação externa foi feito pelos oficiais recém-graduados e respetivos comandantes a 

relação de cargos, funções e tarefas desempenhados pelos primeiros. Tendo em conta os 

inquéritos realizados neste relatório aos oficiais recém-graduados e aos seus comandantes 

podemos concluir que as funções e tarefas mais desempenhadas pelos oficiais recéns 

graduados a bordo dos navios são: oficial de quarto à ponte, oficial de dia, chefe de serviço 

específico e adjunto do imediato para a gestão de pessoal. 

Para além de enumerar os cargos, funções e tarefas importa também enumerar as 

missões em que os navios da marinha estão inseridos para, deste modo, preparar os alunos 

da escola naval para as missões que vão encontrar no futuro. Por este motivo foi 

consultado o ECGFTN de modo a perceber quais as competências necessárias para o 

desempenho de funções de guarda costeira que são da incumbência da Marinha de Guerra 

Portuguesa. 

De modo a poder estruturar as tarefas realizadas pelos alunos da Escola Naval em 

determinado período do curso foram analisados os objetivos de aprendizagem de cada 

unidade curricular que estão descritos nas Fichas de Unidade Curricular presentes no 

anexo A. 

No Plano de Desenvolvimento de Competências importa relacionar as tarefas 

realizadas pelos alunos com as competências desenvolvidas na realização das mesmas.  

Esta relação foi efetuada com base nas definições das competências transversais/aptidões 

e competências específicas definidas pelo Gabinete de Qualidade e Avaliação da Escola 

Naval. (Por exemplo, a realização de uma manobra de fundear por parte de um Aspirante 

permite ao mesmo desenvolver várias competências transversais e específicas 
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nomeadamente, liderança de equipas, trabalho de equipa, oficial de quarto à ponte entre 

outras.) 
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3. Plano de Desenvolvimento de Competências na Escola Naval 

O diálogo entre a instituição do Ensino Superior e o Mercado de Trabalho tem 

elevada importância para a formação dos alunos. Para a melhor adaptação dos mesmos 

ao Mercado de Trabalho este diálogo não se deve cingir à fase final do curso, existindo 

diversas vantagens no diálogo nos primeiros anos de formação, permitindo aos alunos 

articular a teoria com a prática. A integração gradual dos alunos no Mercado de Trabalho 

não só promove o desenvolvimento de competências como permite uma adaptação mais 

eficiente numa fase final do curso, como por exemplo no contexto de um estágio. (Caires 

& Almeida, 2000) 

Na Escola Naval existem condições privilegiadas para a realização deste diálogo 

visto que a instituição de ensino superior, embora integrada na estrutura orgânica do 

Instituto Universitário Militar (IUM), que depende do Estado-Maior-General das Forças 

Armadas (EMGFA),  está fisicamente instalada na Base Naval de Lisboa, com metade 

dos seus docentes provenientes da Marinha e com acesso privilegiado aos meios navais e 

instalações de formação profissional naval. Desde o início do curso os alunos da Escola 

Naval têm oportunidade de colocar em prática alguns conhecimentos adquiridos nas 

Unidades Curriculares em contexto real em meios da Marinha. 

Quanto às empresas estas usam diversos métodos para o desenvolvimento de 

competências e aprendizagem no contexto. Apesar das apresentações serem um método 

eficaz para transmitir conhecimentos a um número elevado de colaboradores, os métodos 

usados em contexto de prático de trabalho são os mais eficazes para a transmissão de 

competências transversais pois envolvem o colaborador diretamente na aprendizagem. 

Os métodos usados em contexto de trabalho podem tomar várias formas como por 

exemplo a aprendizagem dirigida, a simulação, estudos de caso e PBL (Problem Based 

Learning). (Noe, 2020) 

O plano de desenvolvimento de competências pressupõe um conjunto de tarefas a 

realizar no contexto de trabalho (navios) ao longo do ciclo de estudos dos cursos 

tradicionais da Escola Naval (Mestrado Integrado nas especialidades de Marinha e 

Fuzileiros e nas Licenciaturas + Mestrado nas especialidades de Administração Naval, de 
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Engenheiros Navais ramo de Mecânica e de Engenheiros Navais ramo de Armas e 

Eletrónica). 

Estas tarefas são para ser realizadas no âmbito das unidades curriculares de Teoria 

do Navio, embarques de fim-de-semana, viagens de instrução e no estágio de embarque, 

de forma a permitir o desenvolvimento das competências necessárias ao bom desempenho 

das funções e cargos a bordo das unidades navais. A Escola Naval como unidade 

autónoma universitária do IUM, segue as normas que regem o ensino superior a nível 

nacional através da agência A3ES (Agência De Avaliação E Acreditação Do Ensino 

Superior) e a nível europeu através da Standards and Guidelines for Quality Assurance 

in the European Higher Education Area (ESG). Para além de ser uma instituição do 

ensino superior, a EN tem a particularidade de “entregar” o seu produto final, oficiais de 

marinha com o grau de mestre, diretamente ao Mercado de Trabalho. Esta particularidade 

tem diversas vantagens para a organização pois a formação dos alunos pode ser projetada 

tendo em conta as necessidades da Marinha. 

As tarefas permitem consolidar o conhecimento teórico adquirido nas unidades 

curriculares e pôr em prática em tarefas reais relacionadas com as futuras funções do 

aluno como oficial de marinha. Ao contrário de outras Marinhas aliadas, a Escola Naval 

não tem navios totalmente dedicados à formação dos cadetes com as condições ideais 

para a formação dos alunos da Escola Naval. Apesar da Escola Naval ter dois veleiros 

que contribuem positivamente para a formação dos cadetes, estes veleiros não possuem 

algumas características que os de maiores dimensões possuem como por exemplo uma 

girobussula que permite retirar azimutes a terra e deste modo praticar a geonavegação, ou 

um radar com a funcionalidade de inserir planeamentos.  

Noutro âmbito as tarefas permitem aos alunos desempenharem um papel ativo no 

processo de aprendizagem, um dos stardards da publicação Standards and Guidelines for 

Quality Assurance in the European Higher Education Area (ESG) como referido no 

enquadramento teórico da presente dissertação e desenvolverem de forma mais eficiente 

as competências transversais definidas como objetivos para os cursos tradicionais da 

Escola Naval.  



43 

 

As competências são desenvolvidas de forma mais célere e eficiente realizando 

tarefas no contexto de trabalho visto que estas permitem demonstrar e praticar a resolução 

de problemas em situações novas e não familiares, trabalhar em equipa, desenvolver 

aptidões de liderança visto que as tarefas são realizadas em grupo, a aplicação prática de 

conhecimentos e ao mesmo tempo receber feedback de profissionais o que torna o 

processo de transmissão de competências mais eficiente. 

De modo a criar um fio condutor das tarefas a realizar ao longo dos ciclos de 

estudo, as tarefas foram organizadas por 7 áreas nas quais foram propostas tarefas a 

realizar nas aulas práticas, nas viagens de instrução ou embarques de fim de semana e no 

estágio de embarque.  

As áreas em que as tarefas são divididas decorreram das opiniões de especialistas 

sobre um conjunto de funções ou missões de relevo a bordo das unidades navais.   

As áreas são as seguintes: 

• Navegação em águas restritas, costeira e oceânica. 

• Manobra do Navio – Atracar/ Largar – Fundear/ Suspender - RAS – 

Reboque - Manobras e Evoluções. 

• Busca e Salvamento. 

• Limitação de Avarias. 

• Sistemas de engenharia de governo, propulsão, produção e distribuição de 

energia dos navios. 

• Fiscalização Marítima. 

• Tática e Operações Navais. 

 

3.1 Plano com tarefas: 

Como referido anteriormente na metodologia da presente dissertação, cada 

competência transversal/ aptidão tem uma definição. A definição da mesma vai ser 

utilizada para relacionar a tarefa a executar pelo aluno com as competências que vão ser 

desenvolvidas na execução da tarefa.  
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De seguida encontra-se uma proposta de planeamento das tarefas ao longo dos 

cursos lecionados na Escola Naval. 

Planeamento das tarefas: 

Navegação em Águas Restritas/ Costeira/ Oceânica 

 

1ºano 

 

 

Aulas práticas Competências 

desenvolvidas 

Reconhecer e manusear sistemas de propulsão e 

governo (telégrafos/ leme – em navios atracados BNL – 

e modo de operação) 

CN5, CN6 

Identificar e perceber as funcionalidades dos 

equipamentos da ponte de um navio atracado BNL 

CP1, CP3, CP4, CP9,  

Demostrar conhecimentos das vozes e ordens para o 

leme/ telégrafos/ OQP no SIMNAV. 

CP5, CP7, CP8, CN5, 

CN6 

Praticar a navegação sobre um enfiamento: Exemplo 

Utilização das lanchas Mindelo para navegar sobre o 

enfiamento de entrada do canal do Alfeite. 

CP5, CN5, CN6 

Viagem de instrução - Embarques de FDS Competências 

desenvolvidas 

Selecionar cartas e publicações consoante a região de 

navegação 

CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP9, CN5, CN6 

Calcular a corrente CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP9, CN5, CN6 

Realizar carteação e estima CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP9, CN5, CN6 

Calcular marés para portos nacionais principais e 

secundários 

CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP9, CN5, CN6 

Preencher Diário de Navegação CP2, CP5, CP9, CN6 

Preencher Caderno de Apontamentos do OQP CP2, CP5, CP9,CN6 
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Calcular o nascimento e ocaso do sol CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP9, CN5, CN6 

Determinar o erro da Girobússola CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP9, CN5, CN6 

Cálculo do vento relativo e verdadeiro CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP9, CN5, CN6 

Operar RADAR e interpretar sua imagem CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP9, CN5, CN6 

Interpretar a Informação meteorológica contida numa 

carta de tempo 

CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP9, CN5, CN6 

Introduzir os avisos temporários e permanentes em 

cartas náuticas em papel e digitais 

CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP9, CN5, CN6 

Praticar a utilização do VHF no desempenho das 

funções de OQP (exemplo comunicação com 

semirrígida, transmissão de avisos à navegação, 

comunicações portuárias)  

CP5, CP7, CP8, CN6 

Apresentar um caso real de RIEAM ocorrido a bordo CP3, CP4, CP5, CP9, 

CN6 

2ºano 

 

Viagem de instrução - Embarques de FDS Competências 

desenvolvidas 

Cálculo da hora do Nascimento e Ocaso da Lua e do 

Sol 

CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP9, CN5, CN6 

Retificação e utilização do Sextante CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN5, CN6 

Determinação da posição do navio recorrendo a linhas 

de posição astronómicas 

CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP9, CN5, CN6 

Determinar a tabela de desvios da agulha CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP9, CN5, CN6 

Observar os elementos meteorológicos às horas 

sinópticas e elaborar o comunicado meteorológico 

CP5, CN6 

 

3ºano 

 

Viagem de instrução - Embarques de FDS Competências 

desenvolvidas 

Praticar navegação estimada, costeira. CP4, CP5, CP7, CP8, 

CN5, CN6 
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Determinar a posição do navio utilizando sistemas 

visuais e radar. 

CP4, CP5, CP6, CP7, 

CP8, CN5, CN6 

Utilizar o Radar em Navegação Costeira e Águas 

restritas (BPSO) – Monitorização de contactos e 

aplicação das regras do RIEAM para anticolisão 

CP1, CP2, CP5, CP6, 

CP9, CN6 

Operar RADAR e interpretar sua imagem CP1, CP2, CP5, CP6, 

CP9, CN6 

Elaborar o Planeamento de Navegação em águas 

restritas com e sem visibilidade (ECDIS – Carta náutica 

em papel – Bloco de navegador) 

CP1, CP2, CP5, CP6, 

CP9, CN6 

Elaborar, Introduzir e Executar Planeamentos Radar CP1, CP2, CP5, CP6, 

CP9 

Efetuar as comunicações portuárias com o respetivo 

serviço de controlo portuário 

CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN6 

 

4ºano 

 

 

Aulas Práticas Competências 

Desenvolvidas 

Realização de um levantamento Hidrográfico Expedito 

na Base Naval de Lisboa usando ângulos horizontais de 

sextante/ enfiamentos naturais, marcas de proa, tendo 

em atenção a altura de maré no local. 

CP1, CP2, CP4, CP5, 

CP8 

 

Estágio  

 

 

Planear e executar trânsito costeiro 

Planear e executar trânsito em águas restritas 

CP1, CP2, CP3, CP4, 

CP5, CP7, CP8 

 

 

 

 

 

 

Manobra do Navio – Atracar/ Largar – Fundear/ Suspender - RAS – Reboque - 

Manobras e Evoluções 
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1ºano 

 

 

Aulas práticas Competências 

desenvolvidas 

Manusear aprestos de fundear/ suspender, abrir/ fechar 

mordentes/ freios, cabrestante, largar e virar amarra. 

 

CP5, CN5, CN6 

Praticar em ambiente real manobras de atracação, 

largada, homem ao mar. (por exemplo nas lanchas 

Mindelo). 

 

CP5, CN5, CN6 

Perceber o efeito da pressão lateral em navios com um 

hélice (exemplo lanchas Mindelo). 

CP5, CN5, CN6 

Montar o material de RAS num navio ou ETNA – 

Briefing de segurança. 

Simular aproximação RAS 

CP1, CP2, CP3, CP4, 

CP5, CP7, CP8, CN5, 

CN6 

Montagem do material de Reboque e briefing de 

segurança 

 

CP1, CP2, CP3, CP4, 

CP5, CP7, CP8, CN5, 

CN6 

Viagem de instrução - Embarques de FDS Competências 

desenvolvidas 

Planear a manobra de Atracar/ Largar e Fundear/ 

Suspender e efetuar briefing  

CP1, CP2, CP3, CP4, 

CP5, CP7, CP8, CN5, 

CN6 

 

2ºano 

 

 

Viagem de instrução - Embarques de FDS Competências 

desenvolvidas 

Planear e executar a manobra de Atracar/ Largar e 

Fundear/ Suspender e efetuar briefing  

CP1, CP2, CP3, CP4, 

CP5, CP7, CP8, CN5, 

CN6 

 

3ºano 

 

 

Viagem de instrução - Embarques de FDS Competências 

desenvolvidas 

Planear e executar a manobra de Atracar/ Largar e 

Fundear/ Suspender e efetuar briefing  

CP1, CP2, CP3, CP4, 

CP5, CP7, CP8, CN5, 

CN6 

Estágio  Planear e executar manobra de atracar/ largar o navio CP1, CP2, CP3, CP4, 

CP5, CP7, CP8 
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Planear e executar manobra de fundear/ suspender 

 

CP1, CP2, CP3, CP4, 

CP5, CP7, CP8 

Planear e executar manobra de reboque 

 

CP1, CP2, CP3, CP4, 

CP5, CP7, CP8 

Planear e executar uma aproximação RAS CP1, CP2, CP3, CP4, 

CP5, CP7, CP8 

 

 

 

Busca e Salvamento 

 

 

1ºano 

 

 

Aulas práticas Competências 

desenvolvidas 

Efetuar manobra de salvamento de náufragos. 

(Manobra de Botacov e manobra de Rotação) – 

Simulador ou bacia de manobra. 

CP5, CN6 

Planear e executar a manobra de arriar/ içar embarcação CP1, CP5, CP7, CN6 

Reconhecer equipa e meios de salvamento (coletes/ 

balsas entre outros) 

CP1, CP3, CP5, CN6 

Reconhecer e explicar operação dos equipamentos e 

meios de emergência GMDSS e as áreas de operação 

dos mesmos (exemplo: EPIRBS, Radiogoniómetro, 

Telefone Satélite, VHF, HF, canais de emergência e 

frequências de emergência) 

CP1, CP2, CP3, CP5, 

CN6 

 

Estágio  

 

 

Planear e executar uma ação de busca e salvamento 

com um dispositivo de localização de GPS num 

OSCAR ou Bidon, usando quadrado expansivo ou 

fiadas 

CP1, CP2, CP3 CP4, 

CP5, CP7, CP8, CP9, 

CN6 

Efetuar manobra de salvamento de náufragos. CP1, CP2, CP3 CP4, 

CP5, CP7, CP8, CP9, 

CN6 
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Planear e efetuar a manobra de arriar/ içar embarcação CP1, CP2, CP3 CP4, 

CP5, CP7, CP8, CP9, 

CN6 

Treinar navegação sobre quadrado expansivo ou fiadas. CP5, CN6 

Planear e efetuar a manobra de arriar/ içar embarcação 

(OQP) 

CP1, CP2, CP7, CP8 

 

Limitação de Avarias 

 

 

1ºano 

 

 

Aulas práticas Competências 

desenvolvidas 

Reconhecer no local, características específicas dos 

diferentes tipos de compartimentos (Alojamentos, 

paióis, tanques e outros) 

 

CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN5, CN6 

Interpretar diagramas LA, legendas de encanamentos, 
sinalética de segurança 

CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN5, CN6 

Assegurar as funções de adjunto ao Coordenador LA, 
assegurando os registos no diagrama LA 

CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN5, CN6 

Efetuar a montagem do equipamento de extração de 

fumos 

CN5, CN6 

Viagem de instrução - Embarques de FDS Competências 

desenvolvidas 

Realização de 1 exercício LA a bordo de uma unidade 

naval a navegar 

CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN5, CN6 

 

2ºano 

 

 

Viagem de instrução - Embarques de FDS Competências 

desenvolvidas 

Executar as ações necessárias em caso de avaria na 

girobússola. 

 

CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN5, CN6 

Estágio  Executar, no seu âmbito, as ações necessárias em caso 

de derrame de combustível OTTO FUEL II ou F44. 

CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN5, CN6 
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Executar, no âmbito do oficial de dia, as ações de LA 

em caso de acidente ou avaria. 

CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN5, CN6 

Executar as funções do oficial de dia durante um 

exercício de limitação de avarias (incêndio/alagamento) 

CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN5, CN6 

Executar as ações necessárias em caso de falha do 

sistema de propulsão. 

CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN5, CN6 

Executar, no âmbito do OQP, as ações de LA em caso 

de acidente ou avaria. 

CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN5, CN6 

Executar as ações necessárias em caso de falha do 

aparelho de governo (“avaria no leme”). 

 

CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN5, CN6 

Executar as ações necessárias em caso de falha total de 

energia elétrica ("TLF"). 

CP1, CP2, CP5, CP9, 

CN5, CN6 

 

Sistemas de engenharia de governo, propulsão, produção e distribuição de energia 

dos navios 

 

 

2ºano 

 

 

Aulas Práticas  Competências 

Desenvolvidas 

Visitar navio na BNL e visitar espaço da máquina do 

leme e sistema de governo. 

CN5, CN6  

Preparar grupo eletrogéneo para arrancar, arrancar, 

meter carga, associar, tirar carga, parar e isolar. 

CN5, CN6 

Operação e manutenção do motor de embarcação. CN5, CN6 

Participar em qualquer manutenção preventiva ou 

corretiva efetuada a bordo. 

CN5, CN6  

Procedimentos de arranque e operação motores diesel e 

auxiliares da propulsão (bombas e compressores) 

CN6, CN6 

Procedimento de operação de quadros elétricos em 

segurança e visita simulador NAUTOS (interação 

ponte, CP, espaço de máquinas e preparação navio para 

navegar) 

CN5, CN6 
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Visitar instalação frigorífica e identificar componentes. 

Se possível, arrancar, operar e isolar. 

CN5, CN6 

Visitar unidade de ar condicionado e identificar 

componentes. Se possível arrancar, operar e isolar.  

CN5, CN6 

Simulador de máquinas – UNITEST – e-learning. CP1, CP2, CP5, CN5, 

CN6 

3ºano 

 

 

Aulas Práticas Competências 

Desenvolvidas 

Visita a um estaleiro com construção naval em curso. CN5, CN6 

Visita a um estaleiro e realização de uma prova de 

estabilidade a um navio. 

CN5, CN6 

Realização de uma prova de estabilidade do modelo da 

Escola Naval. 

CP1, CP2, CP5, CN5, 

CN6 

Visita ao Arsenal do Alfeite e prova de estabilidade de 

uma embarcação (exemplo classe vigilante). 

CN5, CN6 

Participar de um exercício de resposta a emergências 

para controlar derramamento de óleo ou outras 

substâncias nocivas ou tóxicas a bordo 

CN5, CN6 

Assumir o comando de um destacamento LA durante 

um exercício 

CP2, CP4, CP5, CP7, 

CP8, CN5, CN6 

Viagem de instrução - Embarques de FDS Competências 

desenvolvidas 

Assumir o comando de um destacamento LA durante 

um exercício 

CP2, CP4, CP5, CP7, 

CP8, CN5, CN6 

Elaboração de um plano de manutenção planeada 

trimestral 

CP1, CP2, CP4, CP5, 

CN5, CN6 

Acompanhar a despistagem de anomalias/ avarias. CP2, CP4, CP5, CP7, 

CP8, CN5, CN6 

Elaborar/ acompanhar registo das tarefas de 

manutenção e de requisitos destas. 

CP2, CP4, CP5, CN5, 

CN6 

4ºano Aulas Práticas Competências 

Desenvolvidas 
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Coordenar a execução dos Standardised Operational 

Checks (SOC’s) e mini-SOC’s. 

CP1, CP2, CP5, CP8, 

CP9, CN5, CN6 

 

 

Fiscalização Marítima (Classe de Marinha) 

 

 

4ºano 

 

 

Aulas práticas Competências 

desenvolvidas 

Elaborar as mensagens previstas no âmbito das ações 

de vistoria no mar (FISCREP e FISCSUM). 

 

CP1, CP2, CP5 

Elaborar os autos de notícia decorrentes das ações de 

vistoria no mar. 

CP1, CP2, CP5 

Identificação de artes, reservas e medição de malhagens. 

 

CP1, CP2, CP5 

Viagem de instrução - Embarques de FDS Competências 

desenvolvidas 

Realizar uma ação de fiscalização marítima a bordo de 

uma embarcação de pesca e realizar os SITREPS ao 

navio. 

CP1, CP2, CP3, CP5 

Preparar planeamento semanal de áreas, períodos e 

objetivos de fiscalização, com base no SADAP 

CP1, CP2, CP5 

 

Estágio 

 

 

Planear, executar e analisar ações de vistoria no mar. 

 

CP1, CP2, CP3, CP4, 

CP5, CP7, CP8 

 

Tática e Operações Navais (Classe de Marinha) 

 

 Aulas práticas Competências 

desenvolvidas 



53 

 

4ºano 

 

 

Interpretação de tabelas de ordens de exercícios simples 

na perspetiva da ponte (segurança da navegação) 

(ADEX / CASEX / SURFEX) 

CP1, CP2, CP5 

Briefing de séries de exercícios / e de operações 

simples (foco ponte) 

CP1, CP2, CP3, CP5, 

CN6  

Redação de mensagens – foco nas de índole 

operacional 

CP1, CP2, CP5 

Interpretação de mensagens – foco nas de índole 

operacional 

CP1, CP2, CP5 

Colaborar na preparação e execução de exercícios de 

comunicações (NAVCOMEX) e de manobras e 

evoluções (MISCEX) 

CP2, CP4, CP5, CN4, 

CN5, CN6 

Viagem de instrução - Embarques de FDS Competências 

desenvolvidas 

Compilação de panoramas aéreo, superfície e 

subsuperfície (foco ponte) 

CP1, CP2, CP5 

Manobra de navio em formaturas e em dispositivos 

(foco ponte) 

CP1, CP2, CP5, CN6 

Preparação de seriados (foco ponte) CP1, CP2, CP5 

Utilizar os circuitos de comunicações internas 

relevantes para a ponte. 

CP1, CP2, CP5 

Redigir as mensagens inerentes à função de OQP. CP1, CP2, CP5 

Utilizar o ATP1 (D) Vol. II em situações de 

emergência. 

CP1, CP2, CP5 

Utilizar o Código Internacional de Sinais. CP1, CP2, CP5 

Aplicar os procedimentos “WHEREABOUT” e 

“KICK”. 

CP1, CP2, CP5 

Aplicar os procedimentos a tomar no caso de encontros 

casuais com aeronaves e/ou navios de guerra. 

CP1, CP2, CP5 

 Executar os procedimentos “CHECK-SAFETY” antes 

de se efetuar tiro. 

Competências 

Desenvolvidas 
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Estágio 

 

 

Efetuar avisos de Segurança de tiro ao VHF 

(GUNFACTS). 

CP1, CP2, CP5 

Executar e controlar os preparativos para operações de 

reabastecimento no mar (RAS). 

CP1, CP2, CP5 

Executar os procedimentos para efetuar largadas de 

emergência durante uma operação RAS 

(“EMERGENCY BREAKWAY”). 

CP1, CP2, CP5 

Manobrar o navio em formatura. CP1, CP2, CP5, CN6 

Elaborar os preparativos para a realização de séries 

táticas ("PRACTICE ORDER"). 

CP1, CP2, CP5 

Elaborar os preparativos para a realização de exercícios 

de tiro ("FIRING ORDER"). 

CP1, CP2, CP5 

Aplicar os sinais do ATP1 (D) vol. II relativos a 

operações de reabastecimento. 

CP1, CP2, CP5 

 

Visitas de Estudo: 

A proposta de realização das seguintes visitas de estudo incluídas plano de 

desenvolvimento de competências surgiu a partir de conversas com docentes de unidades 

curriculares lecionadas na Escola Naval e tem como principal objetivo a transmissão de 

conhecimentos num contexto prático em que os alunos possam conhecer unidades 

pertencentes à organização Marinha e entidades civis diretamente ligadas ao meio de 

atuação da Marinha. O conhecimento transmitido de forma prática aos alunos da Escola 

Naval permite, por sua vez, desenvolver competências. O facto de incluir as visitas de 

estudo no plano de desenvolvimento de competências apresenta o contributo de algumas 

visitas que na opinião dos docentes das unidades curriculares fornecem ferramentas 

importantes para a realização das futuras funções como oficiais. 

De seguida são apresentadas as visitas de estudo propostas no plano de 

desenvolvimento de competências: 

• Visitar embarcações de pesca na lota e navios mercantes em coordenação 

com a capitania, no âmbito da fiscalização marítima e busca e salvamento. 

• Visitar EMSA (European Maritime Safety Agency) – Sediada em Lisboa no 
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Caís do Sodré é a agência europeia responsável por vários assuntos 

marítimos como por exemplo a sustentabilidade, segurança marítima e 

vigilância via satélite e via e via veículos não tripulados. 

• Visita ao VTS Lisboa no UC de navegação em águas restritas. 

• Visita a um estaleiro de construção naval no âmbito da UC de TN. 

• Visita ao CCDCM no âmbito da UC de comunicações. 

• Visita ao MRCC Lisboa. 

 

3.2 Problem Based Learning 

Como referido na revisão da literatura o treino da intuição de Klein (2003) pode 

ser aplicado em exercícios de tomada de decisão ou PBL (Problem Based Learning) que 

podem ser equiparados a tarefas desempenhadas a bordo por oficiais. A realização de 

PBL multidisciplinares promovem o desenvolvimento de competências transversais (ou 

aptidões) e competências específicas dos alunos. 

Nesta dissertação de mestrado foram propostos PBL para cada uma das áreas 

definidas anteriormente. 

Área  Descrição 

Navegação em 

Águas Restritas 

 

Realizar série em simulador com alunos dos diversos anos envolvidos. Esta 

série baseada no PILOTEX é proposta pelo docente de Navegação em Águas 

restritas. Os alunos do 4º ano classe de Marinha desempenham funções de 

Oficial de Quarto à Ponte. Os restantes alunos de 3º ano, 2ºano e 1º ano 

desempenham funções de BPSO (Blind Pilotage Safety Officer), supervisor 

de sinais, vigia, carta, leme e telégrafos. Esta série tem como objetivo 

conduzir o navio em segurança em águas restritas com e sem visibilidade. A 

vantagem de a série ser realizada com alunos de diferentes anos representa 

uma oportunidade de trabalho de equipa e de liderança por parte do aluno do 

4º ano. 

Esta série é dividida em 3 fases, a realização de um briefing de série por parte 

do aluno do quarto ano, a execução da série e a realização de um debriefing 

pelo mesmo aluno do quarto ano.  

A Escola Naval possui um simulador de navegação constituído por quatro 

pontes, ou seja, estas séries representam uma oportunidade de aprendizagem e 

desenvolvimento de competências para 6 alunos em cada ponte fazendo um 

total de 24 alunos. 

A proposta de organização dos alunos por ponte, tendo em conta os ciclos de 

estudo é a seguinte: 

• 1 cadete do 4º ano a realizar as funções de OQP. 

• 2 cadetes de 3º ano a realizar funções de BPSO e supervisor de 
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sinais. 

• 2 cadetes de 2º ano a realizar as funções de vigia e carta. 

• 1 cadete a realizar as funções de leme e telégrafos. 

Este modelo de execução de PBL pode ser utilizado para a realização de 

outros exercícios relacionados com outras áreas nomeadamente exercícios de 

manobras e evoluções e exercícios de aproximação RAS. 

 

 

Busca e Salvamento 

Marítimo 

Criar um cenário simulado em são largados ao mar numa área a decidir pelo 

comando do navio um boneco OSCAR ou um bidon com um dispositivo GPS 

no qual apenas o comandante do navio ou oficial responsável pela formação 

têm acesso à sua localização. 

O objetivo deste exercício de tomada de decisão ou PBL é que o aluno quer seja 

em contexto de viagem de instrução ou em contexto de estágio planear e 

executar uma ação de busca e salvamento que tem por objetivo localizar e 

recolher o objeto, usando quadrado expansivo ou fiadas. 

Para a realização deste PBL são necessários 1 ou mais dispositivos GPS que 

permitem a localização dos objetos assim como um navio a realizar treino. 

Para a realização do PBL apresentado deve ser disponibilizado ao aluno tempo 

para realizar o planeamento do mesmo, e deve ser também disponibilizado 

tempo para ser realizado um debriefing no final do PBL. 

 

Limitação de 

Avarias 

No contexto de viagem de instrução ou estágio realizar um exercício de 

Limitação de avarias em caso de acidente com a supervisão do chefe de serviço 

de limitação de avarias ou o chefe de serviço de navegação. 

O exercício PBL poderá ser realizado com o navio a navegar ou atracado e tem 

como objetivo desenvolver as aptidões e competências necessárias para 

desempenhar as funções de OQP numa unidade naval.  

Para a realização do exercício o aluno deverá ter sido anteriormente 

familiarizado com a plataforma, nomeadamente ter sido realizado um briefing 

de integração de limitação de avarias. 

O exercício deverá ser precedido de um briefing de exercício realizado pelo 

aluno em que a avaria foi descrita pelos oficiais de bordo. De seguida é 
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realizado o exercício e no final do exercício deverá ser realizado um debriefing 

do exercício de modo a tornar o processo de aprendizagem mais eficiente. 

 

Tática e Operações 

Navais 

Realização de uma série de Reabastecimento no Mar ou manobras e evoluções 

no simulador de navegação da Escola Naval seguindo o mesmo modelo do 

PBL de navegação em águas restritas. 

Sistemas de 

engenharia governo, 

propulsão, produção e 

distribuição de energia 

dos navios 

 

No âmbito do Oficial de Quarto à Ponte Executar as ações necessárias em 

caso de falha do sistema de propulsão, falha do aparelho de governo ("avaria 

no leme") ou falha total de energia elétrica. 

Fiscalização 

marítima 

(A realizar no 4 ano da EN e destinado aos alunos da classe de Marinha.) 

Simulação de uma ação de fiscalização marítima a uma embarcação de pesca 

comercial realizada na bacia de manobra da Base Naval de Lisboa com 

recurso a 1 semirrígida e 1 lancha da classe Mindelo.  

O objetivo da realização desta tarefa é familiarizar o aluno com os 

procedimentos que envolvem uma ação de fiscalização marítima. O cenário é 

criado pelo docente da unidade curricular de Operações da Autoridade 

Marítima e envolve a criação de um cenário, ou seja, as artes de pesca a 

utilizar, o pescado que tem a bordo, navio fictício a ser alvo de vistoria. A 

equipa de vistoria é composta por 1 cadete que representa o chefe de equipa 

de vistoria, 1 cadete que representa o OQP do navio a executar a vistoria e os 

restantes elementos são membros da equipa de vistoria e observadores. Esta 

tarefa pode ser realizada mais do que uma vez de modo a trocar os elementos-

chave da tarefa. Esta tarefa envolve as seguintes etapas:  

-Comunicação VHF com a embarcação de pesca. ICR (Initial Contact Report) 

-Briefing à equipa de vistoria por parte do OQP. 

-Aproximação à embarcação de pesca. 

-Execução da vistoria. (Navegabilidade, segurança, medição do pescado)  

-SITREP da vistoria por parte do chefe de equipa de vistoria ao navio. (O 

SITREP deve obedecer ao formato do relatório de fiscalização marítima 

utilizado pela Marinha) 

Lista de material necessário: 

-Mala de fiscalização com equipamentos de medição da malhagem e relatório 

de fiscalização. 

-1 lancha da classe Mindelo a simular a embarcação de pesca comercial. 
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-1 semirrígida que simula a aproximação da equipa de vistoria a bordo da 

embarcação de pesca. 

-Coletes de salvação. 

-3 rádios VHF. 

-Artes de pesca ou fotografias de artes de pesca e de pescado. 

 

 

3.3 Guião para execução dos estágios de embarque  

O estágio dos alunos da Escola Naval está inserido no plano curricular dos cursos 

e, por esse motivo, o estágio é guiado pelas normas e regras do Ensino Superior. Os 

objetivos dos estágios e principais competências a desenvolver estão definidas pela 

Marinha e pela Escola Naval no PESCOLNAV 121 (B). No entanto, esta publicação não 

define quais as melhores formas dos alunos desenvolverem as competências transversais 

(ou aptidões) definidas como objetivas dos cursos lecionados na Escola Naval.  

Neste guião para a execução dos estágios de embarque foram propostas 

orientações para a execução das tarefas a bordo das unidades navais de modo a tornar a 

formação dos alunos mais eficiente em termos de competências transversais (ou aptidões) 

e competências específicas. 

Um aspeto fundamental para tornar a formação mais eficiente dos alunos a bordo 

dos navios é uma boa supervisão ao longo de todo o período embarcado.  (Emad & Roth, 

2008) 

3.3.1 Orientação para a execução das tarefas 

Como referido anteriormente na revisão da literatura os ambientes/ meios em que 

os oficiais da Marinha operam são ambientes complexos e muitas vezes têm de tomar 

decisões importantes que podem colocar em risco a vida dos seus militares seja a bordo 

de navios helicópteros ou outro meio em que operam. Muitas vezes, dadas as 

circunstâncias estas decisões recorrem à intuição. Apesar desta aptidão ser reconhecida 

por diversos autores, nomeadamente Klein (2003) e Steigenberger (2017) como um 

método de tomada de decisão usado por militares, bombeiros e outros profissionais que 



59 

 

operam em ambientes complexos, existem várias barreiras à utilização desta aptidão para 

a tomada de decisões nomeadamente o ceticismo por parte de algumas organizações. 

Nas figuras seguintes encontra-se um exemplo da aplicação do RPD (Recognition-

Primed Decision Model) criado por Klein (2003) e adaptado a um contexto a bordo de 

um navio. Resumidamente, o processo RPD funciona da seguinte forma: os palpites 

permitem reconhecer os padrões, os padrões ativam as formas de agir que por sua vez são 

avaliadas através da simulação mental.  
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Planear

o que irei ver, encontrar?

Executar

Observar se os padrões 
correspondem ao que foi 

estimado?

Executar

Decidir se é necessário 
ajustar o planeado

O que deve ser feito?

Executar

Temos os efeitos / resultados 
esperados?

Analisar

Razão das diferenças entre o 
planeado, estimado, 
resultados esperados

Planear

Efetuar o planeamento do 
fundeadouro

Executar

Observar as condições 
METOC, 

navegação no local

Executar

Decidir se é necesário ajustar 
o planeado, proas / rumos, 
velocidades, quantidade 

amarra 

Executar

Observar se a aproximação 
prossegue conforme 

esperado?

Analisar

Razão das diferenças entre o 
planeado, encontrado no local, efeito 

das decisões

Como poderia ter antecipado as 
diferenças

Figure 1 Adaptação do RPD (Recognition-Primed Decision Model) 

Figure 2 Adaptação do RPD (Recognition-Primed Decision Model) à manobra de fundear 

Briefing

Debriefing

Briefing

Debriefing
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A melhor altura para colocar em prática este processo é no estágio de embarque 

visto que é a fase do curso em que o aluno passa mais tempo a bordo de uma unidade 

naval e, para além disso, é o período do ciclo de estudos da Escola Naval em que existe 

um maior rácio entre profissionais e alunos. Apesar deste processo poder ser adaptado a 

qualquer tarefa a executar a bordo, o mesmo é facilmente adaptado a qualquer tarefa de 

elevada complexidade a ser executada por um Oficial de Quarto à Ponte. 

Segundo Klein (2003) a intuição pode ser treinada. E este treino incide em três 

elementos básicos que são: 

1. Identificar e perceber os requisitos para a tomada de decisão na execução 

de determinada tarefa. 

2. Praticar a execução dessa mesma tarefa no contexto. 

3. Rever/ analisar a tomada de decisão na tarefa executada. 

Estes três elementos básicos do treino da intuição podem ser adaptados para a realização 

de tarefas a bordo em: 

1. Planeamento 

Corresponde ao primeiro elemento do treino da intuição. É o processo que consiste 

na elaboração, proposta e aprovação do planeamento de uma determinada tarefa (por 

exemplo manobra de fundear). Este planeamento deve ser proposto ao comando do navio 

sob a forma de briefing. 

2. Execução 

O segundo elemento, a execução, como o próprio nome indica é a fase em que a 

tarefa é executada no contexto real. 

3. Análise 

Neste último, mas não menos importante elemento do treino, o tutor de estágio do 

aluno ou o comando do navio deve reunir-se com o mesmo e debater as experiências e as 

decisões tomadas pelo Aspirante pode corresponder ao debriefing. Deste modo o aluno 
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pode receber feedback de oficiais mais experientes e tornar a aprendizagem mais 

eficiente. 

Apesar do estágio ser um momento onde os alunos podem pôr em prática muitos 

conhecimentos que foram adquiridos ao longo do curso, existem tarefas que tendo 

diversos fatores não podem ser executadas unicamente pelo aluno. Por exemplo, no 

âmbito das tarefas desempenhadas pelo Oficial de Quarto à Ponte, existe um processo de 

certificação em que são exigidos determinados requisitos definidos no IGFLOT 08, e 

apenas depois da certificação, os oficiais recém-formados podem desempenhar tarefas 

neste âmbito de forma autónoma.  Por este motivo, no segundo elemento, o da execução 

em contexto real, é proposto ao aluno realizar as tarefas em 3 fases distintas dependendo 

da complexidade das mesmas. A decisão em qual das fases o aluno deve executar a tarefa 

é da responsabilidade do comandante do navio onde o aluno se encontra a realizar o 

estágio. As três fases são as seguintes: 

• Observar. 

Na fase de observar o aspirante observa a execução da tarefa por parte dos oficiais 

de bordo e compara as decisões tomadas pelos mesmos com o seu planeamento. Na fase 

da análise são debatidas as decisões tomadas no momento da execução da tarefa tendo 

em conta os dados disponíveis (exemplo: condições meteorológicas, densidade de 

navegação entre outras). 

• Supervisionado. 

Na fase supervisionada o aluno a realizar o estágio executa a tarefa com a 

supervisão de um oficial de bordo, que faz o papel de tutor, ou seja, intervém na execução 

da tarefa se for necessário. 

• Execução Autónoma. 

Na fase de execução autónoma o aluno executa a tarefa de forma autónoma, sem 

a intervenção do oficial de bordo, exceto se as condições de segurança forem quebradas. 



63 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observar

- Planear

- Comparar as 
decisões na análise

Supervisionado

- Planear
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execução

-Comparar as 
decisões na análise

Execução autónoma

- Planear

-Execução autónoma 

-Orientação na 
análise da tarefa

Figure 3 Fases da execução das tarefas no estágio 
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4. Considerações Finais 

4.1 Conclusões 

Desde o processo de Bolonha que as instituições do ensino superior da União 

Europeia, inclusive as instituições de ensino superior militar, mostram especial 

preocupação com a transmissão das competências aos alunos que as frequentam. Tratou-

se assim da evolução de um processo no qual as instituições do ensino superior davam 

maior importância à transmissão dos conhecimentos. Neste sentido foi colocada ao longo 

dos capítulos anteriores a problemática de como transmitir de forma mais eficiente as 

competências aos alunos da Escola Naval. Mais concretamente, na revisão da literatura, 

foram expostas várias formas de transmissão de competências no ensino superior 

incluindo em escolas de formação dos Oficiais de Marinhas aliadas.  

De acordo com a investigação realizada, a forma mais eficiente de transmitir e 

desenvolver as competências obrigatórias para conferir os graus académicos, e 

necessárias para as funções futuras dos alunos, é a inserção do aluno ao longo do seu 

plano curricular, de forma gradual, no contexto de trabalho. Esta inserção pode ocorrer 

através da realização de trabalhos de aplicação ou tarefas relacionadas com a área do seu 

curso. Na Escola Naval existem várias oportunidades de inserção dos alunos no mercado 

de trabalho, que é a Marinha Portuguesa. A conciliação entre a teoria e a prática já se 

encontra bem definida na Escola Naval existindo horas específicas para a realização de 

aulas práticas, embarques de fim de semana, viagens de instrução e estágios. No entanto, 

não existe um plano de tarefas bem definido que permita a rentabilização das 

oportunidades práticas existentes.  

Numa fase preliminar da presente dissertação foi possível constatar com recurso 

ao relatório dos estágios de embarque dos alunos finalistas da Escola Naval 2020-2021, 

que nem todos os alunos têm as mesmas oportunidades de aprendizagem ao longo do 

estágio de embarque devido a diversos fatores. Estes fatores estão associados ao período 

em que se realizam os estágios, à reduzida taxa de navegação de alguns navios e à 

realização de tarefas a bordo dos navios que não proporcionam grande mais-valia para o 

plano de estudos dos alunos. A par disso, segundo Silva (2021) ao longo dos últimos dez 

anos tem existido um decréscimo nos embarques de fim-de-semana realizados 
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anualmente por aluno e do número de horas de embarque em geral, o que 

consequentemente faz diminuir as oportunidades de contacto dos alunos com os navios. 

Comparativamente com as escolas navais militares de países aliados como os 

Estados Unidos da América, França e Espanha, a Marinha Portuguesa não tem navios 

totalmente dedicados à formação, apesar de ter meios com características semelhantes aos 

utilizados por Marinhas aliadas para a instrução dos futuros Oficiais. Nomeadamente as 

lanchas de fiscalização rápida da classe Argos e da classe Centauro. Apesar da Escola 

Naval possuir dois veleiros, o NRP Polar e o NRP Zarco, dedicados à instrução de cadetes 

estes não possuem todos os equipamentos que permitem a realização de uma navegação 

similar à praticada pelos navios da Marinha Portuguesa. Isto leva a que não seja possível 

cumprir com todas as regras presentes nas Instruções de Navegação da Armada. Ainda, 

relacionando com a navegação em águas restritas e costeira, a inexistência de uma 

girobússola e de um radar com a capacidade de inserir planeamentos não permite a 

utilização de métodos primários de navegação, a geonavegação visual e a geonavegação 

com recurso ao radar. Seria interessante utilizar as lanchas de fiscalização rápida 

pertencentes à marinha portuguesa para a realização de instrução dos cadetes permitindo 

assim aos mesmos realizar tarefas no âmbito de várias temáticas a bordo dos mesmos. A 

utilização destes meios, dada a reduzida dimensão e elevada manobrabilidade, permitiria 

aos cadetes realizar tarefas na área da navegação, marinharia, limitação de avarias e 

sistemas de engenharia, governo, produção e distribuição de energia de uma forma 

supervisionada e, por vezes, autónoma como acontece em algumas marinhas aliadas. 

O facto de atualmente os alunos terem um menor contato com os meios onde vão 

exercer funções no final do curso leva a que os sucessivos embarques ao longo dos ciclos 

de estudo sejam menos produtivos. Os alunos tendem a realizar tarefas de menor 

complexidade ou até mesmo só observar algumas tarefas realizadas por elementos da 

guarnição dos navios visto que ainda não possuem as competências necessárias para a 

realização das tarefas de forma autónoma ou até mesmo supervisionada. 

Nesta dissertação de mestrado foi criado um plano de desenvolvimento de 

competências que consiste num conjunto de tarefas práticas a realizar ao longo dos ciclos 

de estudo dos cursos da Escola Naval. Estas tarefas permitem a transmissão das 

competências definidas pelo Gabinete de Qualidade e Avaliação da Escola Naval como 
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objetivos dos cursos sendo que cada tarefa se encontra articulada com as diversas 

competências que cada uma desenvolve. Para além de relacionar as tarefas com as 

respetivas competências, foi proposta no guião para execução dos estágios de embarque 

um método de realizar as tarefas durante o estágio que permite ao aluno realizar tarefas 

de alguma complexidade seguindo as fases da execução de cada tarefa proposta. Procura-

se com isto tornar a oportunidade de aprendizagem mais eficiente.  

Em suma, o plano de desenvolvimento de competências proposto tem como 

objetivo regenerar um processo de ensino que tem vindo a ser assolado ao longo dos anos 

por fatores involuntários de modo a garantir que os alunos concluam o curso com as 

devidas competências que permitirão assumir as suas funções a bordo das unidades navais 

onde forem colocados no término do curso. 

4.2 Sugestões de Estudos Futuros 

A presente dissertação de mestrado incidiu principalmente na criação de tarefas 

que permitem colocar em prática as competências definidas pela marinha e pelo ensino 

superior como objetivos dos cursos. No entanto o desenvolvimento das competências não 

foi medido e comprovado neste estudo. Sugere-se num estudo futuro que os cadetes sejam 

avaliados em termos de competências através de indicadores comportamentais, 

instrumentos de medida e indicadores de medida. Como por exemplo no modelo de gestão 

de competências adaptado à Escola Naval realizado por Gonçalves Rodrigues 2017. 

Ao realizar a pesquisa bibliográfica foi consultado um manual de competências 

profissionais destinado aos oficiais da Marinha dos Estados Unidos da América realizado 

pela USNA (United States Naval Academy). Este manual tem como objetivo enumerar 

de forma clara e objetiva os conhecimentos, aptidões e competências que os oficiais da 

marinha dos EUA devem possuir. Apesar da Escola Naval ter os objetivos dos cursos 

definidos seria interessante reunir num manual as competências que os oficiais da 

Marinha Portuguesa devem possuir de modo a poder guiar o processo de quem constrói 

os planos de estudos e resultados de aprendizagem. 

O plano de desenvolvimento de competências foi proposto nesta dissertação, 

apesar de não ter sido colocado em prática. Assim sendo, surge, neste âmbito, a 

necessidade de avaliar a colocação do plano em prática.  
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Tendo sido referido o benefício da possível utilização das lanchas de fiscalização 

rápida para a instrução dos cadetes, existe a necessidade de avaliar a viabilidade da 

Marinha de ceder à Escola Naval duas lanchas de fiscalização rápida. 

Há, ainda, a necessidade de criar um gabinete responsável para harmonizar as 

tarefas incluindo marcar visitas de estudo e contactar os navios de modo que a o 

planeamento das tarefas não seja responsabilidade do coordenador do ciclo de estudos ou 

do docente da unidade curricular onde a tarefa vai ser realizada. Seria também 

responsabilidade deste gabinete criar ou adaptar o processo já começado denominado de 

“Caderneta do Aluno”, que se destina a tarefas no âmbito da navegação e permite a 

monitorização das tarefas realizadas por cada aluno individualmente e por cada curso. 

Este gabinete seria também responsável por estabelecer um canal de comunicação entre 

a Escola Naval e as unidades navais de forma a otimizar os estágios de embarque dos 

aspirantes. 

Seria igualmente importante criar objetivos mensuráveis a atingir pelos alunos em 

determinadas competências e posteriormente criar uma grelha classificativa de modo que 

cada aluno possa ser avaliado individualmente em cada tarefa realizada. Este sistema 

funcionaria à parte da avaliação académica e serviria para o aluno ter a perceção do seu 

estado em relação a competências transversais e específicas.  

As atuais publicações, PEESCOLNAV 120 (Normas para as viagens de instrução), 

PESCOLNAV 121 (B) (Normas para o estágio de embarque dos aspirantes) e 

PESCOLNAV 122 (B) (Normas para os embarques de fim de semana) não se encontram 

de acordo com os ciclos de estudo atuais e não contemplam o desenvolvimento de 

competências transversais apenas incluem objetivos que devem ser atingidos em termos 

de conhecimentos. Para além das publicações não se encontrarem em sintonia com os 

ciclos de estudos, os objetivos definidos pelas publicações não incluem objetivos que 

representam as funções realizadas pela marinha, nomeadamente as realizadas no âmbito 

da Marinha de duplo uso como, por exemplo, tarefas no âmbito da fiscalização marítima 

ou busca e salvamento. 

A presente dissertação inclui uma proposta de Plano de Desenvolvimento de 

Competências na Escola Naval, como referido por Silva (2021) as horas de navegação 
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dos alunos da escola naval têm vindo a diminuir ao longo dos últimos anos. Por este 

motivo seria interessante a realização de um estudo no qual são identificadas quais as 

consequências da Escola Naval não possuir um Plano de Desenvolvimento de 

Competências aplicado aos cursos tradicionais da Escola Naval. 
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Apêndices 

Apêndice A 

Excel com as tarefas.  

 

Figura 5 - Captura de ecrã da tabela de Excel com as tarefas 

 

Anexos 

Anexo A 

Fichas das Unidades Curriculares pertinentes para a realização da dissertação 

Teoria do Navio I 

Ciclo de 

Estudos 

Todos 

Ano/Semestre 1ºano – 1º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

Contribuir para o objetivo do ciclo de estudos: oficial de quarto de 

unidades navais, através de: 

OA1-Ser capaz de identificar as embarcações miúdas civis e militares, os 

seus sistemas de engenharia e sistemas de armas 
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OA2-Ser capaz de compreender e utilizar a nomenclatura naval 

portuguesa e inglesa na descrição da plataforma, sistemas de engenharia e 

sistemas de armas das embarcações miúdas civis e militares 

OA3-Ser capaz de conhecer e compreender a física dos princípios de 

funcionamento da plataforma, sistemas de engenharia e sistemas de armas 

das embarcações miúdas civis e militares 

OA4-Ser capaz de operar e executar operações de manutenção básica da 

plataforma, sistemas de engenharia e sistemas de armas das embarcações 

miúdas civis e militares 

OA5-Ser capaz de compreender a organização de bordo das embarcações 

miúdas militares 

Conteúdos 

programáticos 

Embarcações miúdas civis e militares 

UA1.Plataforma, Sistemas de Engenharia e Sistemas de Armas 

-Identificação 

-Familiarização com a nomenclatura naval (civil e militar) portuguesa e 

inglesa 

-Física dos princípios de funcionamento 

-Operação e Manutenção 

UA2.Organização de bordo 

 

Teoria do Navio II 

Ciclo de 

Estudos 

Todos 

Ano/Semestre 1ºano – 2º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

Contribuir para o objetivo do ciclo de estudos, oficial de quarto de 

unidades navais, através de: 

OA1-Ser capaz de identificar os navios civis e militares 

OA2-Ser capaz de compreender e utilizar a nomenclatura naval 

portuguesa e inglesa na descrição da plataforma dos navios civis e 

militares 

OA3-Ser capaz de operar e executar operações de manutenção básica da 

plataforma dos navios civis e militares 

OA4-Ser capaz de compreender a organização de bordo dos navios 

militares 

OA5-Ser capaz de compreender a estrutura e a missão das estruturas de 

comando e apoio em terra 
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Conteúdos 

programáticos 

Navios civis e militares 

UA1.Plataforma  

-Identificação 

-Familiarização com a nomenclatura naval (civil e militar) portuguesa e 

inglesa 

-Operação e Manutenção 

UA2.Organização de bordo 

UA3.Estruturas de comando e apoio em terra 

-Missão 

-Organização 

 

Teoria do Navio III 

Ciclo de 

Estudos 

Todos 

Ano/Semestre 2ºano – 1º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

Contribuir para o objetivo do ciclo de estudos, oficial de quarto de 

unidades navais, através de: 

OA1-Ser capaz de identificar nos navios civis e militares, os seus sistemas 

de engenharia de governo, propulsão, produção e distribuição de energia 

OA2-Ser capaz de compreender e utilizar a nomenclatura naval 

portuguesa e inglesa na descrição dos sistemas de engenharia de governo, 

propulsão, produção e distribuição de energia dos navios civis e militares 

OA3-Ser capaz de conhecer e compreender a física dos princípios de 

funcionamento dos sistemas de engenharia de governo, propulsão, 

produção e distribuição de energia dos navios civis e militares 

OA4-Ser capaz de operar e executar operações de manutenção básica dos 

sistemas de engenharia de governo, propulsão, produção e distribuição de 

energia dos navios civis e militares" 

Conteúdos 

programáticos 

Navios civis e militares 

UA1. Sistemas de Engenharia (Governo, propulsão, produção e 

distribuição de energia) 

-Identificação 

-Familiarização com a nomenclatura naval (civil e militar) portuguesa e 

inglesa 

-Física dos princípios de funcionamento 

UA2. Operação e Manutenção 
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Teoria do Navio IV 

Ciclo de 

Estudos 

Todos 

Ano/Semestre 2ºano – 2º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

Contribuir para o objetivo do ciclo de estudos, oficial de quarto de 

unidades navais, através de: 

OA1-Ser capaz de identificar nos navios civis e militares, os seus sistemas 

de armas e os seus sistemas de engenharia de auxiliares, carga, limitação 

de avarias e salvamento 

OA2-Ser capaz de compreender e utilizar a nomenclatura naval 

portuguesa e inglesa na descrição dos sistemas de armas e dos sistemas de 

engenharia de auxiliares, carga, limitação de avarias e salvamento dos 

navios civis e militares 

OA3-Ser capaz de conhecer e compreender a física dos princípios de 

funcionamento dos sistemas de armas e dos sistemas de engenharia de 

auxiliares, carga, limitação de avarias e salvamento dos navios civis e 

militares 

OA4-Ser capaz de operar e executar operações de manutenção básica dos 

sistemas de armas e dos sistemas de engenharia de auxiliares, carga, 

limitação de avarias e salvamento dos navios militares 

Conteúdos 

programáticos 

Navios civis e militares 

UA1.Sistemas de Engenharia (auxiliares, carga, limitação de avarias e 

salvamento) e Sistemas de Armas   

-Identificação 

-Familiarização com a nomenclatura naval (civil e militar) portuguesa e 

inglesa 

-Física dos princípios de funcionamento 

UA2.Operação e Manutenção 

 

 

 

Teoria do Navio V 
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Ciclo de 

Estudos 

Todos 

Ano/Semestre 3ºano – 1º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

Contribuir para o objetivo do ciclo de estudos, oficial de quarto de 

unidades navais, através de: 

OA1-Ser capaz de conhecer e compreender a física da plataforma 

embarcações miúdas e navios, civis e militares, ao nível da Estabilidade, 

Estática, Dinâmica e Resistência Estrutural do casco e superestruturas  

OA2-Ser capaz de conhecer e compreender a construção, bem como 

operar e executar operações de manutenção básica da plataforma 

embarcações miúdas e navios, civis e militares 

Conteúdos 

programáticos 

Embarcações miúdas civis e militares  

Navios civis e militares 

UA1.Plataforma 

-Estabilidade, Estática, Dinâmica e Resistência Estrutural do casco e 

superestruturas 

UA2.Construção, Operação e Manutenção 

 

Teoria do Navio VI 

Ciclo de 

Estudos 

Todos 

Ano/Semestre 3ºano – 2º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

Contribuir para o objetivo do ciclo de estudos, oficial de quarto de 

unidades navais, através de: 

OA1-Ser capaz de identificar nos navios civis e militares a sinalética de 

segurança e os perigos potenciais 

OA2-Ser capaz de adoptar os procedimentos correctos de higiene e 

segurança no trabalho como também de segurança ambiental 

OA3-Ser capaz de compreender a física e a química dos processos de 

potencial perigo  para a saúde das pessoas a bordo e para o ambiente 

OA4-Ser capaz de operar e executar operações de manutenção básica nas 

tecnologias existentes a bordo relacionadas com a protecção ambiental e 

das pessoas 

OA5-Ser capaz de medir e avaliar os parâmetros de controlo de processos 

de higiene e segurança no trabalho e segurança ambiental 
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Conteúdos 

programáticos 

Embarcações miúdas e navios, civis e militares 

UA1.Higiene e Segurança no Trabalho - Acidentes de trabalho e doenças 

profissionais, avaliação de riscos, ergonomia, iluminação, segurança de 

máquinas e condições sanitárias; ruído no trabalho; vibração no corpo 

humano; ar ambiente, gases, líquidos, armamento e explosivos a bordo. 

UA2.Segurança Ambiental - Poluição da água; poluição do ar. 

 

Navegação I 

Ciclo de 

Estudos 

Todos 

Ano/Semestre 1ºano – 1º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

Contribuir para o objetivo do ciclo de estudos: oficial de quarto de UN's, 

através de:  

OA1 Conhecer os diversos métodos e sistemas de navegação;  

OA2 Perceber as várias envolventes relacionadas com a posição à 

superfície da Terra;  

OA3 Possuir noções elementares sobre projecções cartográficas e 

compreender a utilização da projecção de Mercator;  

OA4 Conhecer e saber seleccionar e utilizar as cartas e publicações 

náuticas apropriadas para navegar numa determinada região;  

OA5 Entender os conceitos fundamentais relacionados com a carteação e 

a estima; 

OA6 Conhecer as técnicas da navegação costeira e em águas restritas, 

com boa visibilidade; 

OA7 Compreender os conceitos fundamentais relacionados com as marés 

e saber utilizar as tabelas de marés nacionais para calcular as marés em 

portos principais e secundários; 

Conteúdos 

programáticos 

A unidade curricular está organizada em nove Unidades de Aprendizagem 

(UA): UA1. Introdução à navegação;  

UA2. A posição à superfície da terra;  

UA3. Representação da superfície terrestre;  

UA4. Cartas e publicações  

UA5. Sistema de balizagem marítima (aism/iala)  

UA6. Navegação estimada  

UA7. Navegação costeira 

UA8. Navegação em águas restritas  
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UA9. Marés 

 

 

Navegação II 

Ciclo de 

Estudos 

Todos 

Ano/Semestre 1ºano – 1º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

Contribuir para o objetivo do ciclo de estudos: oficial de quarto de UN's, 

através dos OA's da UC:  

OA1 Conhecer as responsabilidades do Oficial de Quarto à Ponte no que 

diz respeito à condução e segurança da navegação;  

OA2 Conhecer e saber aplicar o Regulamento Internacional para Evitar 

Abalroamentos no Mar (RIEAM);  

OA3 Executar os cálculos associados ao registo e procedimento do Diário 

de Navegação;  

OA4 Compreender os princípios de propagação de ondas 

eletromagnéticas; OA5 Possuir os conhecimentos básicos da operação do 

Radar;  

OA6 Interpretar a informação meteorológica recebida a bordo e analisar e 

registar as condições meteorológicas verificadas;  

OA7 Resolver problemas de cinemática e anti-colisão;  

OA8 Possuir noções básicas sobre os sistemas GPS, DGPS, ECDIS e AIS. 

Conteúdos 

programáticos 

UA1. Responsabilidade do Oficial de Quarto à Ponte(OQP) na condução e 

segurança da navegação, O Livro de Ordens do Comandante, O Diário de 

Navegação e o Caderno de apontamentos do OQP;  

UA2. Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar;  

UA3. Cálculo do Oficial de Quarto à Ponte: Determinação do Erro da 

Giro bússola e Determinação do vento verdadeiro;  

UA4. Propagação de ondas Eletromagnéticas  

UA5. O Radar e a sua utilização na navegação: Problemas de cinemática e 

anti-colisão;  

UA6. Meteorologia Náutica; 

UA7. Princípios de funcionamento dos Sistemas GPS, DGPS, ECDIS e 

AIS. 
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Navegação III 

Ciclo de 

Estudos 

Todos exceto An’s 

Ano/Semestre 2ºano – 1º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

OA1 Conhecer os conceitos de esfera celeste, dos seus planos, linhas e 

pontos para estabelecer os diferentes sistemas de coordenadas celestes  

OA2 Compreender os diferentes movimentos da mecânica celeste, suas 

origens e consequências e as leis que os traduzem  

OA3 Compreender a importância da medição rigorosa do tempo e as 

limitações do tempo solar  

OA4 Compreender o estabelecimento dos fusos horários e saber relacionar 

horas médias com horas legais e horas dos fusos  

OA5 Conhecer o Almanaque náutico de forma a dele conseguir retirar os 

dados necessários aos cálculos acessórios de astronomia náutica 

OA6 Conhecer o funcionamento do sextante, saber rectificá-lo e utilizá-lo 

na medição da altura de astros visíveis  

OA7 Compreender e resolver analiticamente o triângulo de posição  

OA8 Saber determinar a latitude pela observação da passagem meridiana 

do sol e pela altura da estrela polar. 

Conteúdos 

programáticos 

UA1. Generalidades sobre a esfera celeste  

UA2. Sistemas de coordenadas astronómicas 

UA3. Movimentos da terra  

UA4. O tempo 

UA5. O Almanaque Náutico  

UA6. O sextante; Observação da altura dos astros e correcções  

UA7. O triângulo de posição - resolução analítica  

UA8. Determinação da latitude  

UA9. Planeamento de observações ao crepúsculo: o star finder  

UA10. Linha de posição astronómica: a recta de altura, cálculo pelo 

método de Marc-St.Hilaire  

UA11. Rectas de altura isoladas 

UA12. Ponto astronómico por rectas de altura simultâneas  

UA13. Ponto astronómico por rectas de altura sucessivas ao sol  

UA14. Erros e rigor do ponto astronómico 
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Navegação em Águas Restritas 

Ciclo de 

Estudos 

Marinha e Fz 

Ano/Semestre 2ºano – 2º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

OA1 Identificar, analisar e sintetizar a informação necessária para 

elaborar um planeamento de navegação em águas restritas. 

OA2 Organizar e gerir uma equipa de pilotagem executando a navegação 

em águas restritas. 

OA3 Caracterizar e aplicar os elementos de manobra de um navio. 

OA4 Determinar os parâmetros de funcionamento dos equipamentos e 

sistemas de navegação, gerir a sua operação na condução da navegação 

em águas restritas. 

OA5 Conhecer e explorar os serviços e os regulamentos relativos a 

navegação em áreas portuárias. 

Conteúdos 

programáticos 

A unidade curricular está organizada em sete Unidades de Aprendizagem 

(UA): 

UA1. Planeamento e condução da navegação em águas restritas. 

UA2. Seleção e análise da informação para Navegação em águas restritas. 

UA3. Momentos evolutivos do navio. 

UA4. Tabela de desvios e compensação da agulha magnética. 

UA5. Regulamentos e serviços portuários. 

UA6. Gestão da equipa de pilotagem. 

UA7. Preparação e gestão dos equipamentos e sistemas e navegação. 

UA8. Planeamento visual para águas restritas. 

UA9. Planeamento radar para águas restritas. 

UA10. Execução do planeamento de navegação em águas restritas. 

 

Autoridade e Administração Marítima 

Ciclo de 

Estudos 

Todos 

Ano/Semestre 3ºano – 1º semestre 
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Objetivos de 

aprendizagem 

OA1-Conhecer o Sistema da Autoridade Marítima (SAM) e a Autoridade 

Marítima Nacional (AMN), de modo a compreender a organização e os 

fins do atual sistema organizacional da autoridade marítima portuguesa, 

bem como o regime do Domínio Público Marítimo 

OA2-Identificar as principais atividades marítimas objeto da ação das 

entidades do referido Sistema, a principal atividade desenvolvida pelos 

órgãos locais da AMN, incluindo a Segurança interna, bem como a ação 

da Administração Marítima (AdM) nas áreas da segurança marítima e da 

navegação 

OA3–Conhecer o âmbito da AdM nacional nas vertentes de Estado de 

Bandeira e Estado do Porto, em particular nos aspetos da segurança 

marítima 

OA4–Compreender a atuação da Marinha no âmbito da autoridade 

marítima  

OA5-Reconhecer o formalismo jurídico envolvido na atuação dos órgãos 

locais do AMN 

Constitui ainda objetivos a atribuição das seguintes competências 

transversais: capacidades de aquisição de conhecimentos;  de análise e 

síntese, e de investigação 

Conteúdos 

programáticos 

A unidade curricular está organizada em 7 unidades de aprendizagem 

(UA) 

UA1 - Autoridade marítima. Estrutura e orgânica e regime legal 

UA2 - Domínio público marítimo 

UA3 - Segurança interna 

UA4 – A administração marítima 

UA5 – Segurança marítima 

UA6 - Proteção e preservação do meio marinho 

UA7 - A proteção e a preservação dos recursos 

 

Navegação em Operações Navais I 

Ciclo de 

Estudos 

Marinha  

Ano/Semestre 4ºano – 1º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

OA1 Adquirir os conhecimentos necessários para o desempenho das 

tarefas inerentes ao adjunto do Oficial Navegador e ao Oficial de Quarto à 

Ponte, a bordo de qualquer navio. 
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OA2.Adquirir os conhecimentos necessários para a resolução de 

problemas de cinemática naval, com vista a tornar mais expeditas as 

manobras de posicionamento de navios. 

OA3.Executar exercícios de manobras e evoluções, com o conhecimento 

das principais regras de manobra de navios em formatura. 

OA4.Reagir prontamente perante emergências, executando o 

procedimento correto para um navio integrado numa força naval. 

OA5.Planear e executar as perícias relacionadas com a condução de 

operações navais no âmbito da equipa da ponte de um navio. 

OA6.Planear uma operação de busca e salvamento marítimo. 

OA7.Desenvolver capacidade de estudo e investigação. 

OA8.Desenvolver capacidade de computação. 

OA9.Desenvolver capacidade de comunicação oral e escrita, 

especialmente em relação a termos técnico-navais (Português e Inglês). 

Conteúdos 

programáticos 

UA1. Cinemática Naval 

UA2. Regras Principais de manobra 

UA3. Regras Especiais de Manobra  

UA4. Formaturas lineares 

UA5. Manobras em formatura 

UA6. Emergências 

UA7. Reabastecimento no Mar 

UA8. Reboque 

UA9. Entrada e saída coordenada de um porto 

UA10. Fundear e suspender coordenado 

UA11. Tiro contra costa 

UA12. Trânsito em canal rocegado 

UA13. Planeamento de Operações SAR" 

 

Navegação em Operações Navais II 

Ciclo de 

Estudos 

Marinha  

Ano/Semestre 4ºano – 2º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

OA1.Planear e executar as perícias relacionadas com a condução de 

operações navais no âmbito da equipa da ponte de um navio. 
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OA2. Elaborar diversificado tipo de mensagens caraterísticas dos 

exercícios e operações navais. 

OA3. Executar exercícios de manobras e evoluções, reabastecimento no 

mar, reboque, fundear e suspender coordenado, entradas e saídas de portos 

e trânsito em canal rocegado no simulador de navegação – SIMNAV. 

OA4.Reagir prontamente perante emergências, executando o 

procedimento correto para um navio integrado numa força naval 

(SIMNAV). 

OA5. Elaborar e conduzir briefings específicos exercícios de operações 

navais relacionados com o empenhamento da ponte de um navio. 

OA6.Desenvolver capacidade de estudo e investigação. 

OA7.Desenvolver capacidade de computação. 

OA8.Desenvolver capacidade de comunicação oral e escrita, 

especialmente no que diz respeito a termos técnico-navais (em Português 

e em Inglês). 

Conteúdos 

programáticos 

A unidade curricular está organizada em oito Unidades de Aprendizagem 

(UA): 

UA1. Entrada e saída coordenada de um porto 

UA2. Trânsito em canal rocegado 

UA3. Manobras e Evoluções 

UA4. Emergências 

UA5. Reabastecimento no Mar 

UA6. Reboque 

UA7. Fundear e suspender coordenado 

UA8. Tiro contra costa 

 

 

Navegação Planeamento de Viagens 

Ciclo de 

Estudos 

Marinha 

Ano/Semestre 4ºano – 2º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

OA1 Definir e caracterizar os fatores de planeamento de uma viagem 

marítima; 

OA2 Elaborar um planeamento de uma viagem marítima 
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OA3 Elaborar e conduzir um planeamento de navegação em águas 

restritas estrangeiras 

Na aplicação dos conhecimentos adquiridos e na utilização dos sistemas, 

desenvolver a capacidade de: 

OA4 Investigação autónoma 

OA5 Resolução de problemas em situações novas, complexas e 

multidisciplinares 

OA6 Comunicação de conclusões, conhecimento e raciocínios; 

OA7 Análise e síntese 

OA8 Computação 

OA9 Liderança direta 

OA10 Autonomia 

Conteúdos 

programáticos 

A unidade curricular está organizada em nove Unidades de Aprendizagem 

(UA): 

UA1. Planeamento de uma viagem marítima 

UA2. Informação de segurança marítima 

UA3. Derrota ortodrómica 

UA4. Determinação da maré num porto estrangeiro 

UA5. Publicações e cartas náuticas estrangeiras 

UA6. Ajudas e serviços 

UA7. Estudo da viagem 

 

 

Operações de Autoridade Marítima 

Ciclo de 

Estudos 

Marinha 

Ano/Semestre 4ºano – 2º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

OA1 conhecer e caracterizar as operações de busca e salvamento; 

OA2 elaborar planeamentos de operações de busca e salvamento 

OA3 conduzir operações de busca e salvamento 

OA4 conhecer a organização e normas para a gestão de ajudas à 

Navegação 

OA5 conhecer as normas e procedimentos para o Combate à poluição 

marítima 



87 

 

OA6 conhecer as normas e descrever procedimentos para a assistência aos 

navios sinistrados 

OA7 conhecer as normas e descrever procedimentos para a fiscalização de 

recursos vivos 

OA8 conhecer as normas e descrever procedimentos para a Fiscalização 

de missões de investigação cientifica 

Na aplicação dos conhecimentos adquiridos e na utilização dos sistemas, 

desenvolver a capacidade de: 

OA9 Investigação autónoma 

OA10 Resolução de problemas em situações novas, complexas e 

multidisciplinares 

OA11 Comunicação de conclusões, conhecimento e raciocínios; 

OA12 Análise e síntese 

OA13 Liderança direta 

OA14 Autonomia" 

Conteúdos 

programáticos 

A unidade curricular está organizada em seis Unidades de Aprendizagem 

(UA): 

UA1. Planeamento e condução de Operações SAR 

UA2. Gestão de ajudas à Navegação 

UA3. Combate à poluição marítima 

UA4. Assistência aos navios sinistrados 

UA5. Fiscalização de recursos vivos 

UA6. Fiscalização de missões de investigação científica 

 

Tática e Operações Navais I 

Ciclo de 

Estudos 

Marinha 

Ano/Semestre 4ºano – 1º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

OA1. Conhecer a organização para a ação, a bordo de uma unidade naval; 

OA2. Identificar os princípios básicos da táctica naval de forma a poder 

utilizá-los corretamente na execução de exercícios e operações navais; 

OA3. Identificar e utilizar as publicações relacionadas com a táctica naval; 

OA4. Identificar e executar os procedimentos tácticos e de comunicações 

mais correntes na condução de exercícios e operações navais." 
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Conteúdos 

programáticos 

A unidade curricular está organizada em dezasseis Unidades de 

Aprendizagem (UA): 

UA0. A Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO); 

UA1. Introdução à Táctica Naval e Publicações Tácticas NATO; 

UA2. Organização e Estrutura de Comando de Forças Navais; 

UA3. Métodos de Tasking; 

UA4. Prontidão das Unidades Navais; 

UA5. Compilação da Imagem “Picture Compilation”; 

UA6. Organização do Departamento de Operações; 

UA7. Métodos de Expressar Posições; 

UA8. Coberturas e Dispositivos; 

UA9. Registos Operacionais; 

UA10. Regras de Empenhamento (ROE)(Rules Of Engagement); 

UA11. Operações de “Scouting”; 

UA12. Operações Aéreas de Apoio a Forças Navais (TASMO); 

UA13. Operações Anti-Aéreas (AAW)(Anti-Air Warfare); 

UA14. Medidas de Defesa Anti-FBA (Fighter Bomber Aircraft); 

UA15. Defesa do Navio Antimíssil." 

 

 

Tática e Operações Navais II 

Ciclo de 

Estudos 

Marinha 

Ano/Semestre 4ºano – 2º semestre 

Objetivos de 

aprendizagem 

OA1. Identificar os princípios básicos da táctica naval de forma a poder 

utilizá-los corretamente na execução de exercícios e operações navais; 

OA2. Identificar e utilizar as publicações relacionadas com a táctica naval; 

OA3. Identificar e executar os procedimentos tácticos e de comunicações 

mais correntes na condução de exercícios e operações navais; 

OA4. Identificar as regras de segurança básicas a observar durante os 

exercícios navais. 

Conteúdos 

programáticos 

A unidade curricular está organizada em nove Unidades de Aprendizagem 

(UA): 
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UA0. Operações Anti Superfície; 

UA1. Exercícios Above Water Warfare (AWW); 

UA2. Operações de Interdição Marítima; 

UA3. Operações Anti-Submarinas (ASW); 

UA4. Exercícios Antisubmarine Warfare (ASW) 

UA5. Prevenção de Interferência Mútua e a Gestão do Espaço Marítimo; 

UA6. Busca e Salvamento de Submarinos; 

UA7. Guerra de Minas; 

UA8. Ameaça Assimétrica." 

 

 

 

Anexo B 

Código STCW 

Fonte: (Convenção STCW, 2011) 

Definições de conceitos importantes 

Padrão de 

competência 

Determina o nível de proficiência a ser atingido para um desempenho 

adequado das funções a bordo de um navio de acordo com os critérios 

internacionais conforme estabelecido neste documento e incorpora padrões 

ou níveis de conhecimento, compreensão e aptidões. 

Nível de gestão 
Estabelece o nível de responsabilidade associado com: 

a. Serviços de Comandante, Imediato, ou restantes oficiais, a 

bordo de um navio a navegar; 

b. Assegurar que todas as funções dentro da área de 

responsabilidade designada são desempenhadas corretamente. 

Nível operacional 
Estabelece o nível de responsabilidade associado a: 

a. Servir como oficial ou como engenheiro designado para 

serviços de máquinas periódicos ou como operador de rádio a 

bordo dum navio a navegar; 

b. Manter o controlo direto sobre o desempenho de todas as 

funções dentro das áreas designadas de responsabilidade de 

acordo com os procedimentos corretos e sob a direção de um 

indivíduo a servir a nível da gestão dessa mesma área. 

Nível de apoio Estabelece o nível de responsabilidade associado a certas tarefas atribuídas, 

deveres ou responsabilidades a bordo de um navio a navegar e sob a direção 

de um indivíduo a servir a nível operacional ou nível da gestão. 
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Critérios de 

avaliação 

É o que aparece na 4ª coluna das tabelas “Especificação da  Norma 

Mínima de Competência” (ver figura seguinte) e fornecem as 

ferramentas necessárias a um avaliador para avaliar se um candidato 

pode ou não desempenhar as tarefas, deveres e responsabilidades 

relacionados. 

Avaliação 

independente 
Avaliação por pessoas devidamente qualificadas, da unidade ou atividade 

avaliada, para verificar se as atividades administrativas operacionais a 

todos os níveis são geridos, organizados, realizados e monitorizados 

internamente para garantir a sua aptidão para a finalidade e realização dos 

objetivos declarados. 

Tabela 18 Definições de conceitos importantes 

 

Conhecimentos e competências enunciados pelo Código STCW 

Competência Conhecimento, 

compreensão e proficiência 
Métodos para 

demonstrar a 

competência 

Critérios para avaliar a 

competência 

Planear e 

conduzir uma 

passagem e 

determinar a 

posição 

Navegação astronómica 

Capaz de utilizar 

corpos celestes para 

determinar a posição 

do navio 

 

Navegação em águas 

restritas e costeira 

Capaz de determinar a 

posição do navio, 

utilizando: 

1. Landmarks46 

2. Auxiliares de 

navegação, 

incluindo 

faróis, balizas e 

boias 

3. Dead 

reckoning47, 

considerando o 

vento, as marés, a 

corrente e a 

velocidade 

estimada 

 

Através do 

conhecimento e da 

habilidade de utilizar 

cartas náuticas e 

publicações (tais como 

instruções de navegação, 

avisos à navegação, 

tabelas de marés e 

informação rotineira do 

navio) 

Exame e avaliação 

de evidências por 

um ou mais dos 

seguintes: 

 

1. Experiência em serviço aprovada 

2. Experiência de treino de navio aprovada 

3. Onde apropriado, treino de simulador 

aprovado 

4. Treino de equipamento laboratorial 

aprovado 
 

Usando catálogos de 

gráficos, cartas, 

publicações náuticas, 

avisos rádio de 

navegação, sextantes, 

azimutes espelho, 

equipamento eletrónico 

de navegação, 

equipamento de eco-

sondas e bússolas 

- A informação obtida 

das cartas náuticas e 

publicações é relevante 

quando interpretada 

corretamente e 

apropriadamente aplicada. 

Todos os potenciais 

perigos de navegação são 

identificados com 

precisão; 

 

- O método primário de 

fixar a posição do navio é 

o mais apropriado às 

circunstâncias e condições 

predominantes; 

 

- A confiabilidade da 

informação obtida do 

método primário da 

fixação da posição é 

verificada em intervalos 

apropriados; 

 

- Cálculos e medições de 

informação de navegação 

são precisos; 

 

- As cartas selecionadas 

são de larga escala e 

apropriadas à área e as 

cartas e publicações são 

corrigidas de acordo com 

a última informação 

disponível; 



91 

 

 

-Sistemas 

eletrónicos de 

fixação de 

posição e 

navegação 

Habilidade de determinar 

a posição do navio 

utilizando auxiliares 

eletrónicos à navegação 

 

- Eco-sondas 

Habilidade de operar o 

equipamento e aplicar a 

informação corretamente 

Bússola – magnética e 

giroscópica 

 

Conhecimento dos princípios 

das agulhas magnéticas e 

giroscópicas 

 

Capacidade para determinar 

erros das agulhas magnéticas 

e giroscópicas, através de 

meios celestes e terrestres, 

que permitam tais erros 

Sistema de controlo de 

direção 

 

Conhecimento do sistema de 

controlo de direção, 

procedimentos operacionais e 

mudança de controlo manual 

para automático e vice- 

versa. Ajuste de controlos 

para uma performance 

otimizada 

 

Meteorologia 

 

Capacidade de usar e 

interpretar informação obtida 

através de instrumentos 

meteorológicos do navio 

 

Conhecimento das 

caraterísticas dos vários 

sistemas de meteorologia, 

 

- Verificações de 

performance e testes ao 

sistema de navegação 

compilados com as 

recomendações de 

fabrico e de boa prática 

da navegação. 

 

Erros nas agulhas 

magnéticas e giroscópicas 

são determinados e 

corretamente aplicados aos 

rumos e proas 

 

 

 

 

A seleção do modo de 

condução é a mais 

adequada à meteorologia, 

mar e condições de tráfego 

predominantes e às 

manobras que se planeiam 

fazer 

 

 

 

 

Medições e observações 

das condições 

meteorológicas são precisas 

e adequadas à passagem 

 

 

 

 

 

 

 

 

Informação meteorológica 

é corretamente interpretada 

e aplicada 
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procedimentos para reportar 

e sistemas de gravação 

 

Capacidade de aplicar a 

informação meteorológica 

disponível 

Competência Conhecimento, 

compreensão e proficiência 
Métodos para 

demonstrar a 

competência 

Critérios para avaliar a 

competência 

Manter uma 

navegação 

segura 

Vigia 

 
 

Através do conhecimento 

do conteúdo, da aplicação e 

da intenção do RIEAM – 

72, conforme alterado 

 
Através do 

conhecimento dos 

Princípios a observar na 

manutenção de uma 

navegação segura 

 
O uso de 

encaminhamento de 

acordo com o General 

Provisions os Ship’s 

Routeing 

 
O uso de informação 

obtida através do 

equipamento de 

navegação, para manter 

uma navegação segura 

 
Conhecimento de técnicas de 

pilotagem “às cegas” 

 

Reportar de acordo com o 

General Principles for Ship 

Reporting Systems e com 

procedimentos VTS 

 

 

 

 

Exame e avaliação de 

evidências por um ou 

mais dos seguintes: 

1. Experiência em 

serviço aprovada 

2. Experiência de 

treino de navio 

aprovada 

3. Onde 

apropria

do, 

treino de 

simulad

or 

aprovad

o 

Treino de equipamento 

laboratorial aprovado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A conduta, entrega e 

relaxamento, conforme os 

procedimentos e 

princípios aceites 

 
Uma vigia é mantida 

adequada durante todo o 

tempo de acordo com os 

procedimentos e 

princípios 

 
Luzes, formas e sinais 

sonoros conforme os 

requisitos contidos no 

RIEAM – 72 e 

corretamente 

reconhecidos 

 
A frequência e extensão 

da monitorização do 

tráfego, do navio e do 

ambiente conforme os 

procedimentos e 

princípios 

 

Tem que ser mantida uma 

gravação apropriada dos 

movimentos e atividades 

relacionadas com a 

navegação do navio 

 

 

A responsabilidade pela 

segurança da navegação 

tem que ser mantida 

claramente em todos os 

momentos, incluindo nos 

períodos em que o 

Comandante está na 
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Gestão de recursos na 

Ponte 

 
 

Conhecimento dos 

princípios de gestão de 

recursos na Ponte, 

incluindo: 

1. Deslocação, 

distribuição e 

priorização de 

recursos 

2. Comunicação eficaz 

3. Assertividade e liderança 

Obter e manter uma 

consciência situacional 

Consideração pela 

experiência da equipa 

 

Avaliação de 

provas obtidas 

através de um ou 

mais dos 

seguintes: 

1. Treino aprovado 

2. Experiencia em 

serviço aprovada 

3. Treino de 

simulador 

aprovado 

Ponte e enquanto se 

navega em águas restritas 

 
A deslocação de 

recursos conforme o 

necessário, numa 

correta priorização 

para executar as 

tarefas necessárias 

 
Comunicação clara e não 

ambígua quando dada ou 

recebida 

 
Decisões/ações 

questionáveis 

resultam em respostas 

apropriadas 

 
Identificação de 

comportamentos de 

liderança  eficazes 

 

A guarnição partilha um 

conhecimento correto do 

estado atual do navio, rumo 

e do ambiente externo 

 

Conhecimentos e competências enunciados pelo Código STCW (continuação) 

 

Competência Conhecimento, 

compreensão e proficiência 
Métodos para 

demonstrar a 

competência 

Critérios para avaliar a 

competência 

Uso do radar 

e  ARPA para 

manter a 

segurança da 

navegação 

Navegação radar 

 

 

Conhecimentos dos 

fundamentos do radar e 

ARPA 

 

 

Capacidade de operar, 

interpretar e analisar 

informação obtida do 

radar, incluindo: 

Desempenho: 

1. Fatores que afetam o 

Avaliação de provas 

obtidas a partir do 

simulador radar 

aprovado e simulador 

ARPA + experiência 

obtida em serviço 

As informações obtidas 

a partir do radar e 

ARPA são 

corretamente 

interpretadas e 

analisadas, tendo em 

conta as limitações do 

equipamento e as 

circunstâncias e 

condições prevalecentes 

 
Medidas tomadas para 

evitar uma aproximação 

ou colisão com outro 
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desempenho e precisão 

2. Configuração e 

manutenção dos 

monitores 

3. Detetar 

informação mal 

apresentada, 

ecos falsos, etc., 

racons e SARTs 

 

Uso: 

1. Alcance, rumo e 

velocidade de outros 

navios; tempo e 

distância do contacto 

mais próximo 

2. Identificação de 

sinais críticos, 

deteção de 

mudanças de 

velocidade e 

rumo de outros 

navios; efeito no 

rumo e/ou 

velocidade do 

próprio navio 

3. Aplicação do RIEAM 

4. Plotting 

techniques and 

relative- and 

true- motion 

concepts 

Parallel indexing 

 

Principais tipos de ARPA, 

as caraterísticas do display, 

desempenho padrão e os 

perigos do excesso de 

dependência no ARPA 

 

Capacidade para operar, 

interpretar e analisar a 

informação obtida do 

ARPA: 

1. Performance do 

sistema, exatidão, 

capacidades de perseguição 

e limitações, e 

processamento de atrasos 

2. Uso de avisos 

operacionais e teste de 

sistemas 

navio de acordo com o 

RIEAM 

As decisões de alterar o 

rumo e velocidade são 

oportunas e de acordo 

com a prática de 

navegação aceite 

 
Ajustes feitos ao rumo e 

velocidade do navio para 

manter a segurança da 

navegação 

 
A comunicação é clara, 

concisa e reconhecida em 

todos os momentos, de 

forma apropriada 

 

Sinais de manobra são 

feitos na altura correta e 

estão de acordo com o 

RIEAM 
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3. Métodos de 

aquisição de alvos e as 

suas limitações 

4. Vetores verdadeiros 

e relativos, representação 

de gráficos sobre 

informação de alvos e 

zonas de perigo 

Derivação e análise de 

informação, ecos críticos, 

áreas de exclusão e 

experimentação de 

manobras 

 

 

Competência Conhecimento, 

compreensão e proficiência 
Métodos para 

demonstrar a 

competência 

Critérios para avaliar a 

competência 

Uso do 

ECDIS para 

manter a 

segurança da 

navegação 

Navegação com uso do 

ECDIS 

 
 

Conhecimento 

das capacidades 

e limitações nas 

operações com o 

ECDIS, 

incluindo: 

1. Um conhecimento 

completo dos dados, 

exatidão dos dados, 

regras de apresentação, 

opções de visualização 

e outro formato de 

mapa de dados do 

Eletronic Navigational 

Chart (ENC) 

2. Os perigos do excesso de 

confiança 

3. Familiaridade com as 

funções do ECDIS 

exigidas pelas normas de 

desempenho em vigor 

 

Proficiência na operação, 

interpretação e análise das 

informações obtidas pelo 

ECDIS, incluindo: 

 

1. Utilização de funções 

que são integradas com 

Exame e avaliação 

de provas obtidas a 

partir de um ou mais 

dos seguintes: 

1. Experiência de 

navio de treino 

aprovado 

2. Treino de 

simulador ECDIS 

aprovado 

 

Monitoriza as 

informações sobre o 

ECDIS de uma forma 

que contribua para uma 

navegação segura 

 
As informações obtidas a 

partir do ECDIS são 

corretamente 

interpretadas e analisadas, 

tendo em conta a 

limitação do 

equipamento, todos os 

sensores ligados 

(incluindo o radar e o AIS 

onde estão interligados) e 

as condições e 

circunstâncias 

prevalecentes 

 
A segurança da 

navegação é mantida 

através de ajustamentos 

efetuados ao percurso do 

navio e à velocidade 

através de funções de 

controlo controladas pelo 

ECDIS 

 

A comunicação é clara, 

concisa e reconhece 
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outros sistemas de 

navegação em várias 

instalações, incluindo o 

correto funcionamento e 

ajuste das definições 

desejadas 

 

2. Monitorização da 

segurança e ajuste de 

informações, incluindo 

posição própria, exibição 

da área do mar, modo e 

orientação, dados de 

gráfico exibidos, 

monitorização de rotas, 

camadas de informações 

criadas pelo usuário, 

contactos e funções de 

sobreposição de radar 

 

3. Confirmação da posição 

do navio por meios 

alternativos 

 

4. Uso eficiente de 

configurações para 

garantir a conformidade 

com os procedimentos 

operacionais, incluindo 

parâmetros de alarme 

para encalhe, 

proximidade de 

contactos e áreas 

especiais, integridade de 

dados de gráfico e 

statusde atualização de 

gráfico e arranjos de 

backup 

5. Ajuste da definição de 

valores para atender às 

condições atuais 

 

Consciência situacional 

enquanto utiliza o ECDIS, 

incluindo águas safas e 

proximidade de perigos, 

deriva, dados da carta e 

seleção de escala, deteção e 

gestão de 

contactos, e integridade de 

sensores 

constantemente, de forma 

apropriada 
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Conhecimentos e competências enunciados pelo Código STCW (continuação) 

 

Competência Conhecimento, 

compreensão e proficiência 
Métodos para 

demonstrar a 

competência 

Critérios para avaliar a 

competência 

Resposta a 

emergências 

Procedimentos de 

emergência 

 
 

Precauções para 

proteção e segurança 

do pessoal em situações 

de emergência 

 
Ação inicial a ser 

tomada a seguir a uma 

colisão ou encalhe; 

avaliação inicial e 

controlo de danos 

 
Apreciação dos 

procedimentos a serem 

seguidos para resgatar 

pessoas do mar, auxiliar um 

navio em dificuldade e 

responder a emergências que 

surjam num porto 

 

Exame e avaliação 

dos indícios obtidos 

de um ou mais dos 

seguintes: 

1. Experiência em 

serviço aprovada 

2. Experiencia de 

navio de treino 

aprovada 

3. Treino de 

simulador 

aprovado 

4. Treino prático 

 

O tipo e escala da 

emergência é 

prontamente 

identificado 

 

Ações iniciais e, se 

apropriado, manobras do 

navio são em concordância 

com os planos de 

contingência e são 

apropriadas à urgência da 

situação e natureza da 

emergência 

 

Competência Conhecimento, 

compreensão e proficiência 
Métodos para 

demonstrar a 

competência 

Critérios para avaliar a 

competência 

Resposta a 

uma chamada 

de socorro no 

mar (distress) 

Busca e salvamento 

 
 

Conhecimento dos conteúdos 

do manual IAMSAR 

(International Aeronautical 

and Maritime Search and 

Rescue) 

Exame e avaliação 

dos indícios obtidos 

através de instrução 

prática ou treino de 

simulador aprovado, 

quando apropriado 

O sinal de 

distress ou 

emergência é 

imediatamente 

reconhecido 

 

Planos de contingência e 

instruções em ordens 
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permanentes são 

implementadas e cumpridas 

Uso da IMO 

Standard 

Marine 

Comunicatio

n Phrases 

(SMCP) e 

uso do inglês 

na forma 

escrita e oral 

Língua Inglesa 

 
 

Conhecimento adequado da 

língua Inglesa para permitir 

que o oficial use cartas e 

outras publicações náuticas, 

para entender informação 

meteorológica e mensagens 

relacionadas com a 

segurança e operação do 

navio, para comunicar com 

outros navios, estações 

costeiras e centros VTS e 

para executar os deveres de 

oficial também com uma 

guarnição multilíngue, 

incluindo a habilidade para 

usar e entender o IMO 

Standard Marine 

Communication Phrases 

Exame e avaliação 

dos indícios obtidos 

através de instrução 

prática 

Publicações e 

mensagens relevantes 

para a segurança do 

navio escritas em língua 

Inglesa são corretamente 

interpretadas ou 

redigidas 

 
Comunicações 

são claras e 

percebidas 

 

 

 

Transmitir e 

receber 

informações 

por 

sinalização 

visual 

Sinalização visual 

 
 

Capacidade para usar o 

Código Internacional de 

Sinais (CIS) 

 
 

Capacidade de transmitir e 

receber, através do código 

MORSE, o sinal de socorro 

SOS, especificado no anexo 

IV do RIEAM, conforme 

alterado, e o apêndice 1 do 

CIS e sinalização visual de 

sinais de uma letra 

conforme especificado no 

CIS 

Avaliação das provas 

obtidas da instrução 

prática e/ou simulação 

Comunicações dentro da 

área de responsabilidade 

do operador são 

consistentemente bem-

sucedidas 

 

 

Competência Conhecimento, 

compreensão e proficiência 
Métodos para 

demonstrar a 

competência 

Critérios para avaliar a 

competência 

Manobrar o 

navio 

Manobras e manuseamento 

do navio 

 
 

Conhecimento: 

Exame e avaliação 

de provas obtidas de 

um ou mais dos 

seguintes: 

1. Experiência 

aprovada em 

Os limites operacionais 

seguros dos sistemas de 

propulsão, direção e 

potência do navio não são 

excedidos em manobras 

normais 



99 

 

1. Dos efeitos da 

velocidade e espaço 

livre da quilha em 

manobras de viragem 

e distâncias de 

paragem 

2. Dos efeitos do 

vento e das 

correntes no 

manuseament

o do navio 

3. Manobras e 

procedimentos 

para resgate de 

homem no mar 

4. Squat, águas 

rasas ou efeitos 

semelhantes  

Procedimentos 

apropriados para 

fundear e amarração 

serviço 

2. Experiência de 

navio de treino 

aprovada 

3. Treino de 

simulador 

aprovado, 

quando 

apropriado 

Formação aprovada 

num modelo de navio 

tripulado, quando 

apropriado 

 

Ajustes feitos ao rumo e à 

velocidade do navio para 

manter a segurança da 

navegação 

 

  

Anexo C 

Tarefas para Guarda Costeira da União Europeia 

No ECGFTN foram identificados quatro descritores de nível, a fim de explicar como situar os 

vários cargos/ tarefas profissionais nos diferentes níveis. 

1 Operador 

Atividades Operacionais 

Realiza tarefas básicas de trabalho de forma 

independente. 

Refere-se ao supervisor para a sua atividade, se 

necessário. 

2 Supervisor  

Atividades de Supervisão 

Realiza tarefas básicas de trabalho de forma 

independente. 

Lidera pequenos grupos para tarefas básicas. 

Supervisiona os operadores, garantindo a qualidade do 

seu trabalho. 

Refere-se a especialistas e ou gestores, apoiando-os no 

processamento do fluxo de informações, se necessário. 
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3 Especialista/ Coordenador 

Aconselhamento/ 

Coordenação de Atividades 

Coordena o trabalho dos operadores/ supervisores/ 

unidades, para atingir os objetivos estabelecidos pelo 

gestor. 

Verifica os dados e informações recolhidas na 

implementação do trabalho, proporcionando um fluxo de 

informações processadas ao gestor. 

Realiza trabalhos complexos, de forma autónoma ou em 

pequenos grupos, também coordenando uma equipa. 

4 Gerente 

Atividades de Gestão 

Estabelece os objetivos do trabalho. 

Gere a organização, liderando o pessoal e empregando 

recursos. 

Avalia criticamente a eficácia do trabalho dos seus 

subordinados (Operadores/ Supervisores/ 

Coordenadores). 

Tabela 19 Níveis das tarefas 

Definição de conceitos no ECGFTN 

Conhecimentos Aptidões Competências 

Significa o resultado da 

assimilação de informação 

através da aprendizagem. 

Conhecimento é o corpo 

de fatos, princípios, teorias 

e práticas que estão 

relacionados com um 

campo de trabalho ou 

estudo. 

No contexto do Quadro 

Europeu de Qualificações, 

o conhecimento é descrito 

como teórico e / ou 

factual; 

Significa a capacidade de 

aplicar conhecimentos e 

usar know-how para 

completar tarefas e 

resolver problemas. 

No contexto do Quadro 

Europeu de Qualificações, 

as aptidões são descritas 

como cognitivas 

(envolvendo o uso de 

pensamento lógico, 

intuitivo e criativo) ou 

prático (envolvendo 

destreza manual e o uso de 

métodos, materiais, 

ferramentas instrumentos) 

Significa a capacidade 

comprovada de usar 

conhecimentos, 

habilidades pessoais e 

sociais e / ou habilidades 

metodológicas, em 

situações de trabalho ou 

estudo e em profissionais e 

desenvolvimento pessoal. 

No contexto do Quadro 

Europeu de Qualificações, 

competência é descrita em 

termos de responsabilidade 

e autonomia. 

Tabela 20 Definição de conceitos no ECGFTN 

 

Busca e Salvamento Marítimo 
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Tarefa Nível Conhecimentos Aptidões Competências 
A

ti
v
id

ad
es

 S
A

R
 n

o
 M

ar
 

1
 O

p
er

ad
o

r 
- 

A
ti

v
id

ad
es

 O
p
er

ac
io

n
ai

s 

    

• IAMSAR Manual 

• Basic knowledge on: 

• Hamburg and 

national SAR 

convention 

• SAR Monitoring 

Systems (AIS, 

LRIT, 

• VTS, VMS) 

• Systems for 

information 

gathering and 

analysis 

• Human Factors 

• GMDSS and 

communication 

systems 

• Emergency Phases 

and levels of SAR 

response 

• Environmental 

factors 

• Requirements for 

medical emergencies 

and specialist 

response 

• Response as a 

Rescue Swimmer 

• Basic knowledge on 

risk, risk assessment 

criteria and health & 

safety 

• Alert and pass 

instructions to SAR 

facilities and other 

organisations 

• Gather and analyse 

information 

• Provide SITREPS 

on SAR activity 

• Prepare handover 

notes and briefings 

 

• Prepare final SAR 

reports as necessary 

• Receive ship-to-ship 

distress alerts 

• Transmit ship-to-

shore distress alerts 

• Transmit and receive 

SAR 

coordinating 

communications 

• Transmit and receive 

navigation and 

meteorological 

warnings and urgent 

information 

• Transmit and receive 

general 

communications 

• Plot the position 

of SAR facilities 

• Deploy as a Rescue 

Swimmer as 

necessary 

• Maintain plots 

showing casualty 

and asset positions 

in relation to search 

areas 

• Take proper, correct 

and prompt action in 

SAR incidents, 

exercises and other 

activities 

• Acknowledge 

distress calls and 

plot/assess the 

casualty's position 

• Obtain and evaluate 

data on the incident 

• Initiate distress 

alerts and broadcasts 

• Update the casualty 

• Maintain incident 

boards and 

survivor/casualty 

tote 

• Send SAR SITREPs. 
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2
 S

u
p
er

v
is

o
r 

–
 A

ti
v
id

ad
es

 d
e 

S
u
p
er

v
is

ão
 

• Basic knowledge on 

Hamburg and 

national SAR 

convention/law?) 

• IAMSAR Manual 

• SAR Monitoring 

Systems (AIS, 

LRIT, VTS, VMS) 

• Systems for 

information 

gathering and 

analysis 

• Human Factors 

• GMDSS and 

communication 

systems 

• Emergency Phases 

and levels of SAR 

response 

• Environmental 

factors 

• Requirements for 

medical emergencies 

and specialist 

response 

• Risk, risk 

assessment criteria 

and health & safety 

 

 

 

 

 

 

 

• Alert SAR facilities 

and other 

organisations 

• Gather and analyse 

information 

• Debrief, and update 

personnel at regular 

intervals on action to 

date and planned 

actions 

• Provide regular 

progress on SAR 

activities via on-

scene SITREPs 

• Prepare handover 

notes and briefings 

• Supervise the 

activities of those 

functioning at the 

operator level 

• Take proper, correct 

and prompt action 

with regard to SAR 

incidents, exercises 

and other activities 

• Ensure that all 

details, actions and 

decisions are correct 

and logged in order 

• Obtain and evaluate 

all data on the 

incident 

• Consider the 

weather and sea 

conditions on scene 

(past, present and 

forecast) 

• Ensure distress 

alerts and broadcasts 

are initiated 

• Maintain plots 

showing casualty 

and asset positions 

in relation to search 

areas 

• Ensure the casualty 

is updated 

• Maintain incident 

boards and survivor/ 

casualty tote 

• Ensure that SAR 

SITREPs are set at 

regular intervals. 



103 

 

3
 E

sp
ec

ia
li

st
a/

C
o
o
rd

en
ad

o
r 

–
 A

ti
v
id

ad
es

 d
e 

A
co

n
se

lh
am

en
to

/ 
C

o
o
rd

en
aç

ão
 

• Advanced 

knowledge on the 

responsibilities of 

Major National and 

International 

Conventions and 

major European 

Regulation/ 

Directives 

• Advanced 

knowledge of the 

IAMSAR Manual 

• Advanced 

knowledge SAR 

Monitoring Systems 

(AIS, LRIT, VTS, 

VMS) 

• Systems for 

information 

gathering and 

analysis 

• Human Factors 

• Tactical leadership 

• GMDSS and 

communication 

systems 

• National and 

international assets 

and their capabilities 

• Emergency Phases 

and levels of SAR 

response 

• Duties of the ACO 

and OSC and 

coordination of Air, 

Maritime and shore 

based assets (SMC) 

• Environmental 

factors 

• Laws in relation to 

SAR activities 

• Requirements for 

medical emergencies 

and specialist 

response 

• Risk, risk 

assessment criteria 

and health & safety 

• Advanced 

Knowledge on 

salvage and how to 

resource towing 

assets as necessary 

• The implementation 

of temporary danger 

areas and/or 

exclusion zones 

• Gather and analyse 

information 

• Prepare and 

implement a SAR 

plan 

• Designate 

communication 

channels/frequencies 

and maintaining a 

schedule with SAR 

facilities 

• Exercise overall co-

ordination of SAR 

facilities on scene 

• Forward plan and 

prepare a 

contingency plan 

• Debrief, and update 

personnel at regular 

intervals on action to 

date and planned 

actions 

• Review plans as an 

incident develops 

and further 

information 

becomes available 

• Prepare handover 

notes and briefings 

• Prepare final SAR 

reports as necessary 

• Monitor the 

performance of units 

participating in the 

search 

• Develop a rescue 

and recovery plan 

• Ensure the 

transmission of 

relevant information 

to all SAR facilities 

• Supervise the 

activities of those at 

the supervisor level 

• Effectively patrol 

assigned sea areas 

and carry out search 

& rescue at sea 

• Take proper, correct 

and prompt action in 

SAR incidents, 

exercises and other 

activities 

• Obtain and evaluate 

all data on the 

incident 

• obtain and consider 

the weather and sea 

conditions on scene 

(past, present and 

forecast) 

• Plot a search area, 

develop a plan, 

decide on a search 

method and the 

deployment of SAR 

facilities 

• Update departments/ 

offices where 

necessary 

• Coordinate 

underwater activity 

where necessary 

• Assume the role and 

responsibilities of an 

OSC 
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in land, maritime and air 

domains 

 

 

Fiscalização das Pescas 

Tarefa Nível Conhecimentos Aptidões Competências 

In
sp

eç
õ
es

 e
 A

co
m

p
an

h
am

en
to

 

1
 O

p
er

ad
o

r 
- 

A
ti

v
id

ad
es

 O
p
er

ac
io

n
ai

s 

    

• Common Fisheries 
Policy scope and 
objectives 

• Conservation, 
management and 
technical measures 
adopted at EU and 
national levels 
(forbidden areas, 
spatial/temporal 
closures, gears, etc.) 

• Control Regulation 
and its 
implementing rules 

• IUU Regulation and 
its implementing 
rules 

• Inspection 
reporting; 

• Carry out 
inspections of 
fishing vessels at 
sea/in port: check 
documents, catches, 
gears and other 
legal requirements 

• Carry out inspection 
of postlanding 
activities: transport, 
marketing 

• Draft inspection 
reports 

• Distinguish the fish 
species, the type of 
fishing vessels and 
fishing gears 

• Measure and weigh 
fish 

• Cross-check 
information 
collected prior to 
and during the 
inspection 

• Ensure correct 
receipt and 
transmission of data 
report from fishing 
vessels and from 
any means of 
inspection in the 
area of operations 

• Take all necessary 
actions to collect 
and ensure any 
evidence(s) of 
suspected 
infringements 

• Carry out 
verifications/inspect
ions of any imported 
products supported 
by a catch certificate 
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2
 S

u
p
er

v
is

o
r 

–
 A

ti
v
id

ad
es

 d
e 

S
u
p
er

v
is

ão
 

• Common 

Fisheries Policy 

scope and 

objectives 

• Conservation, 

management and 

technical measures 

adopted at EU and 

national levels 

(forbidden areas, 

spatial/temporal 

closures, gears, etc.) 

• Control Regulation 

and its implementing 

rules 

• IUU Regulation and 

its implementing 

rules 

• Inspection reporting 

• Risk management 

methodology 

• Organisation and 

responsibilities of 

the national control 

authorities as 

specified in national 

law 

• Tactical 

management for the 

deployment of 

control means 

• Procedures to 

exchange 

information with 

other national 

authorities 

 

 

 

 

 

• Establish radio 

communications (at 

sea) with the vessel 

to be inspected 

• Lead inspections of 

fishing vessels at 

sea/in port: check 

documents, catches, 

gears and other legal 

requirements 

• Lead inspection of 

post-landing 

activities: transport, 

marketing 

• Draft and submit to 

the coordinator 

inspection reports 

• Ensure the correct 

receipt and 

transmission of data 

report from fishing 

vessels and from any 

means of inspection 

in the area of 

operations 

• Take all necessary 

actions to collect 

and ensure any 

evidence(s) of 

suspected 

infringement(s) 

• Guarantee the 

respect of internal 

procedures issued by 

the coordinators 

• Guarantee the 

respect of inspection 

procedures defined 

at 

International/EU/nat

ional levels 

• Carry out 

verifications/inspecti

ons of any imported 

products supported 

by a catch certificate 
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3
 E

sp
ec

ia
li

st
a/

C
o
o
rd

en
ad

o
r 

–
 A

ti
v
id

ad
es

 d
e 

A
co

n
se

lh
am

en
to

/ 
C

o
o
rd

en
aç

ão
 

• Common Fisheries 

Policy scope and 

objectives 

• Advanced 

knowledge of 

conservation, 

management and 

technical measures 

adopted at EU and 

national levels 

(spatial/temporal 

closures, etc.) 

• Advanced 

knowledge of 

control Regulation 

and its implementing 

rules 

• Advanced 

knowledge of risk 

management 

methodology 

• Organisation and 

responsibilities of 

the national control 

authorities as 

specified in national 

law 

• Tactical 

management for the 

deployment of 

control means 

• Procedures to 

exchange 

information with 

other national 

authorities, 

European 

Commission and 

European Fisheries 

Control Agency 

• IUU Regulation and 

its implementing 

rules 

 

 

 

 

 

• Coordinate 

inspections of 

fishing vessels at 

sea/in port 

• Coordinate 

inspection of 

postlanding 

activities: transport, 

marketing 

• Coordinate and 

organise 

verifications of catch 

certificates and 

supporting 

documents 

• Contact non-EU 

countries authorities 

for further 

verification requests 

(IUU Regulation 

mutual assistance) 

• Draw-up reports on 

inspection activities, 

including suspected 

infringements 

• Organize and 

coordinate meetings 

• Designate and 

organise inspection 

teams for inspection 

activities 

• Prepare and 

organise the 

planning of 

inspection 

activities 

• Coordinate the 

team’s activities 

ensuring the 

organisation’s 

vision, mission and 

goals are complied 

with 

• Exchange 

information with 

non-EU and 

Member States’ 

authorities 

• Spread the best 

practices and lessons 

learned 

• Supervise the 

inspection reports’ 

drafting and forward 
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4
 G

er
en

te
 –

 A
ti

v
id

ad
es

 d
e 

G
es

tã
o

 

Common Fisheries 

Policy scope and 

objectives 

• Advanced 

knowledge of 

conservation, 

management and 

technical measures 

adopted at EU and 

national levels 

(spatial/temporal 

closures, etc.) 

• Advanced 

knowledge of 

control Regulation 

and its implementing 

rules 

• Advanced 

knowledge of IUU 

Regulation and its 

implementing rules 

• Advanced 

knowledge of risk 

management 

methodology 

• Organisation and 

responsibilities of 

the national control 

authorities as 

specified in national 

law 

• Strategic 

management for the 

deployment of 

control means 

• Procedures to 

exchange 

information with 

other national 

authorities, 

European 

Commission and 

European Fisheries 

Control Agency 

Establish priorities 

• Chair meetings 

• Draw-up specific 

procedures to 

manage the 

inspection data 

upload 

• Disseminate reports 

on inspection 

activities, including 

suspected 

infringements 

• Ensure follow-up of 

presumed 

infringements to 

competent national 

authorities 

Manage and organise the 

overall inspection 

activities carried out by 

the organisation 

• Manage the overall 

collection, treatment 

and certification of 

information on 

fishing activities 

• Manage and ensure 

follow-up to large 

scale investigations 

• Collaborate with 

other Member 

States, non-EU 

countries, European 

Commission and 

European Fisheries 

Control Agency 

• Reach targets with 

available resources 

• Spread best 

practices and lessons 

learned 
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Anexo D 

Tarefas incluídas no livro realizado pela ISF - Onboard Training Record Book 

(Tradução) 

1. Competência: Planeamento, condução da navegação e 

determinação da posição 
1.1 Consultar as publicações de navegação 
 

Tarefa: 

1.1.1 Demonstrar compreensão do sistema de fólio de cartas e auxiliar na correção de 

cartas e outras publicações 

1.1.2 ~Conteúdos e uso dos avisos aos navegantes 

1.1.3 ~Direções de navegação e informações de rota do navio 

1.1.4 ~ Ajudas à Navgeação - Lista de luzes 

1.1.5 ~ Tabelas de maré 

1.1.6 ~ Pilot Books 

1.2 Consultar publicações de navegação 

1.2.1 Auxiliar o oficial navegador na preparação do planeamento de navegação 

1.3 Definir rumos 

1.3.1 Demonstrar o uso do livro de erros da agulha 

1.3.2 Calcular a corrente 

1.3.3 Calcular a maré 

1.4 Calcular o "Estimated Time of Arrival" (ETA) 

1.4.1 Pratique cálculos para distância, velocidade média, rumo efetuado, abatimento , 

ETA 

1.5 Determinar e aplicar o erro da agulha para rumos 

1.5.1 Aplicar variação e desvio magnético 

1.6 Reconhecer objetos conspícuos e outras ajudas terrestres à navegação à luz do 

dia e à noite 

1.6.1 Executar tarefas de vigia e relatar objetos em azimute ou marcação 

1.6.2 Identificar ajudas à navegação, incluindo faróis, balizas e bóias 

1.6.3 Identifique constelações de estrelas e estrelas de primeira grandeza  

1.6.4 Pratique a orientação da agulha e correções visuais 

1.6.5 Demonstrar conhecimento do sistema de balizagem marítima IALA 

1.7 Usar a repetidora da girobussula e o sextante para determinar a posição do 

navio por geonavegação 

1.7.1 Use um sextante e demonstre como identificar e remover erros 

1.7.2 Praticar: ângulos sextantes verticais e horizontais 

1.7.3 Cálculos do meio-dia (distância, velocidade média, curso feito, set e drift, ETA) 

1.9 Operar todos os equipamentos eletrónicos de navegação existentes na ponte e 

aplicar as informações obtidas para determinar a posição do navio 

1.9.1 Pratique o radar: ligue e use o procedimento de configuração 

1.9.2 Radar plotting 

1.9.3 Fixes by radar 
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1.9.4 Parallel indexing 

1.9.5 Pratique o uso do ARPA  

1.9.6 Demonstrar uma compreensão das limitações do radar 

1.9.7 Sob supervisão, demonstre a configuração do AIS e insira os dados do navio. 

Consultar os dados estáticos e dinâmicos de outros navios 

1.9.8 Compreender outros usos e recursos do AIS 

1.9.12 Fixes by satellite navigation (GPS) applying applicable corrections 

1.9.13 Compare um planeamento na carta com um planeamento no ECDIS 

1.9.14 Configurar e usar o ECDIS como auxílio à navegação. 

1.10 Derterminar a posição do navio usando o sol, estrelas ou planetas 

1.10.1 Identify stars of the first magnitude. 

1.10.2 Practise sun sights 

1.10.3 Practice noon calculations (distance, average speed, course made good, set and drift 

and ETA 

 

 

2. Competência: Manter uma navegação segura 

2.1 Ao se preparar para o mar, verificar o calado do navio, se o equipamento da 
ponte necessário está operacional e se as informações de navegação adequadas 
estão disponíveis  
Tarefa: 

2.1.1 Escriturar o diário de navegação 

2.1.2 Use comunicações internas e sistemas de alarme de teste 

2.1.3 Leia o calado e verifique a borda livre na chegada e na saída 

2.1.4 Auxiliar na verificação do equipamento de controle de direção da ponte, sistemas 
de comunicação e todos os outros auxílios à navegação antes de deixar o porto 

2.1.5 Inspecione o navio antes de largar para garantir que o navio esteja pronto para 
prosseguir para o mar 

2.2 Ao sair ou entrar no porto, notifique o comandante/casa de máquinas conforme 
apropriado e ajude a cumprir as instruções do comandante enquanto controla o 
rumo, velocidade e posição 

2.2.1 Sob a supervisão de um oficial: colocar avisos na sonda 

2.2.2 Operar controlos de ponte, por exemplo telégrafo, sereia, telefones 

2.2.3 Conhecer o código internacional de sinais 

2.2.4 Apoie um oficial na ponte quando o navio estiver entrando e saindo do porto 

2.3 No início do quarto, verifique a posição do navio, rumo e velocidade e avalie a 
situação do tráfego e quaisquer riscos à navegação 

2.3.1 Saber o que constitui quarto seguro para a navegação 

2.3.2 Demonstrar o procedimento correto para entregar o quarto à ponte 

2.3.3 Acompanhar oficiais nas rondas: ~No mar 

2.3.4 ~No fundeadouro 

2.3.5 ~Na porto 
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2.4 No mar, priorize o vigia, corrija a posição do navio regularmente, avalie os riscos 
de colisão e/ou encalhe e tome as medidas adequadas 

2.4.1 Executar tarefas de vigia e relatar objetos em graus ou pontos 

2.4.2 Entenda a necessidade de manter uma vigilância visual para pequenos navios e 
outros objetos flutuantes que podem não ser visíveis pelo radar. 

2.4.3 Reconhecer as limitações do AIS como auxílio à identificação e entender que não é 
um sistema de prevenção de colisões 

2.4.4 Alterne entre piloto automático e direção manual, simulando mau funcionamento 

2.4.5 Entender a necessidade de tomar medidas antecipadas para evitar situações 
próximas. 

2.4.6 Entender a necessidade de analisar e considerar 'e se?' cenários antes de tomar 
medidas para evitar colisões. 

2.4.7 Mostrar uma capacidade de supervisionar as classificações em funções de quarto 

2.4.8 Auxiliar o oficial de vigia nas funções de vigilância no fundeadouro 

2.4.9 Ler e entender o propósito e o conteúdo do livro de ordens do comandante 

2.5 Ajuste o rumo e a velocidade do navio ao tráfego, às correntes e às condições 
meteorológicas 

2.5.1 Leia o barômetro e obtenha uma pressão barométrica corrigida. 

2.5.2 Leia o barógrafo e obtenha a tendência barométrica. 

2.5.3 Leia o higrômetro e calcule o ponto de orvalho. 

2.5.4 Obter temperatura do mar e do ar 

2.5.5 Estimar a força do vento, direção e estado do mar. 

2.5.6 Identifique os principais tipos de nuvem 

2.5.7 Reconhecer a necessidade de ajustar o curso e/ou velocidade em mares revoltos. 

2.6 Monitorizar e controlar instrumentos de navegação e registrar atividades e 
incidentes relevantes 

2.6.1 Complete as entradas de relógio no livro de registro do convés 

2.6.2 Utilizar a sonda e analisar as informações obtidas 

2.6.3 Defina o alarme da sonda apropriado para a área de navegação 

2.6.4 Operar equipamentos de rádio passivos quando instalados, incluindo: Navtex 

2.6.5 Fax do tempo 

 

3. Competência: Uso de radar e ARPA para manter a segurança da 

navegação 
3.1 Realizar verificações operacionais e ajustar o equipamento para o desempenho 

adequado 

3.1.1 Pratique o procedimento de configuração do radar e os testes do sistema 

3.1.2 Pratique os procedimentos de configuração para exibição de movimento real 

3.1.3 Entenda a limitação do radar 

3.1.4 Demonstrar a compreensão das informações obtidas de: - Exibição de movimento 

relativo 

3.1.5 Exibição de movimento real 

3.2 Use o equipamento para fixar a posição do navio 

3.2.1 Pratique correções por radar 

3.2.2 Verifique as correções por radar com correções visuais 
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3.2.3 Demonstrar uma compreensão dos fatores que afetam o desempenho e a precisão 

3.3 Operar radar e ARPA para detectar e perigos de encalhe, situação de 

proximidade ou colisão com outros navios ou objetos e determinar a ação de 

prevenção apropriada 

3.3.1 Pratique a determinação de CPA e TCPA 

3.3.2 Pratique técnicas de Parallel Index 

3.3.3 Demonstrar conhecimento e compreensão das diferenças entre estabilização terrestre 

e marítima para ARPA 

3.3.4 Sob supervisão, demonstre técnicas de pilotagem cega 

3.4 Tomar as medidas adequadas para evitar acidentes 

3.4.1 Praticar o seguimento de alvos no radar 

3.4.2 Recomendar ação de prevenção apropriada (movimento real e exibição de 

movimento relativo) 

3.4.3 Entender as informações da taxa de guinada 

 

4. Competência: Uso do ECDIS para manter a segurança da 

Navegação 
4.1 Conhecimento da capacidade e limitações das operações do ECDIS, incluindo 

uma compreensão completa de ENC, dados, precisão de dados, opções de 

apresentação e outros formatos de dados de cartas. 

4.1.1 Explicar as diferenças entre uma carta raster e uma carta vetorial 

4.1.2 Demonstrar como usar o ECDIS para interrogar a exibição da carta e obter detalhes 

da carta, por exemplo. informações sobre originador, número de edição e status de 

atualização. 

4.1.3 Explicar a diferença entre ENCs oficiais e ENCs não oficiais 

4.1.4 Explicar como as ENCs e RNCs são atualizadas 

4.1.5 Entender que o ECDIS é outra ferramenta ou auxílio à navegação 

4.1.6 Explicar os fatores na determinação dos resguardos de segurança e explicar como ele 

são definidos 

4.1.7 Explique os fatores na determinação de uma distância segura de passagem ou perigo 

na carta e demonstar como é definida. 

4.1.8 Explicar os fatores que afetam a qualidade das cartas e dados de pesquisa. 

 

5. Competência: Responder a emergências 

5.1 Descrever as tarefas atribuídas estabelecidas nos planos de contingência do 

navio para emergências 

5.1.1 Participar numa simulação de incêndio no mar 

5.1.2 Participar num exercício de resposta a emergências (de mesa) para: Danos 

metereológicos intensos 

5.1.3 Colisão 

5.1.4 Encalhe 

5.1.5 Resgate de sobreviventes 

5.1.6 Incidente de poluição por óleo a bordo 

5.1.7 Avaria no leme 
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5.1.8 Avaria na máquina 

5.1.9 TLF 

5.1.10 Alerta de segurança 

5.1.11 Participar num exercício de abandono do navio 

5.2 Demonstrar capacidade de tomar ações iniciais em caso de emergência 

5.2.1 Participar do exercício de resposta para uma situação de emergência não 

especificada 

5.2.2 Mudar o controle do leme para o modo de leme de emergência e tomar conta da 

manobra a partir desta posição 

5.3 Demonstrar capacidade de agir corretamente quando surgem emergências no 

porto 

5.3.1 Prepare uma lista de organizações de emergência do lado da costa, como: controle 

portuário, bombeiros, polícia, ambulância e rebocadores 

5.3.2 Participar num exercício de resposta a emergências no porto para: Incêndio 

5.3.3 Incidente de poluição 

5.3.4 Demonstrar o procedimento para alertar os serviços de emergência do porto 

5.3.5 Demonstrar conhecimento do plano de emergência de poluição por óleo a bordo do 

navio e do plano de emergência de poluição marinha a bordo 

 

6.1 Estabelecer a posição do próprio navio e da unidade em perigo 
6.1.1 Marcar a posição dada a partir de uma embarcação em perigo e calcule o rumo, a 

distância e o ETA 

6.1.2 Compreender os deveres e responsabilidades do oficial de rádio designado em 

tempos de perigo 

6.1.3 Operar equipamento GMDSS em teste 

6.1.4 Pratique o uso de equipamentos de rádio-telefone VHF e MF usando as frases 

padrão de comunicação marítima. 

6.2 Faça uma avaliação preliminar da situação, sugira ações e informe o 

comandante 

6.2.1 Reconhecer sinais de socorro ou emergência 

6.2.2 Registre o sinal de socorro avistado ou recebido no livro de registro 

6.2.3 Consulte os planos de contingência da embarcação e instruções em ordens 

permanentes 

6.2.4 Auxiliar na preparação de uma resposta ou plano de contingência 

6.3 Registre todos os incidentes e ações tomadas e a decisão do comandante 

6.3.1 Registre as informações no diário de navegação 

6.3.2 Manter registros de comunicações e ações tomadas 

 

7. Competência: usar frases de comunicação marítima padrão da 

IMO e escrever e falar 
7.1 Use frases de comunicação marítima padrão da IMO 

7.1.1 Demonstrar o uso de Frases de Comunicação Marítima Padrão da IMO com: Outros 

navios 

7.1.2 Estações costeiras 

7.2 Use publicações e manuais náuticos em inglês 
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7.2.1 Demonstrar compreensão do conteúdo e uso de: Avisos aos Navegantes 

7.2.2 Sailing Directions and Pilot Books 

7.2.3 Lista de luzes e sinais de neblina 

7.2.4 Tábuas de Marés, Correntes de Marés e Atlas de Correntes 

7.2.5 Mensagens meteorológicas e de segurança marítima 

7.2.6 Informações de rota dos navios 

7.3 Preencha relatórios e formulários náuticos padrão em inglês 

7.3.1 Mantenha um log de porta em inglês 

7.3.2 Preencha as entradas de relógio em inglês e entenda o propósito do livro de registro 

do convés 

7.4 Comunicar-se com os membros da vigilância em tarefas relacionadas à 

segurança 

7.4.1 Demonstrar capacidade de comunicar instruções a uma equipe multilíngue 

7.4.2 Mostrar a capacidade de supervisionar as classificações durante as operações de 

amarração 

7.4.3 Usar VHF portátil 

7.5 Comunique-se com as estações em terra 

7.5.1 Compreender o propósito dos esquemas de separação de tráfego e medidas de 

navegação de navios da IMO 

7.5.2 Sob supervisão, faça relatórios para cumprir os requisitos de relatórios do navio 

7.5.3 Entenda a importância dos serviços de tráfego de embarcações e onde encontrar os 

requisitos de relatórios. 

 

8. Competência: Transmitir e receber informações por sinalização 

visual 
8.1 Use o Código Internacional de Sinais para interpretar mensagens dadas por 

bandeiras e flâmulas 

8.1.1 Identificar as bandeiras do Código Internacional de Sinais e as principais bandeiras 

nacionais 

8.1.2 Aprenda o significado dos guinchos de bandeira de uma letra: A, B, G, H, O, P, Q 

 

9. Competência: Manobrar o navio. 

9.1 Usar as informações disponíveis sobre o diâmetro tático do navio e as distâncias 

de paragem ao manobrar 

9.1.1 Demonstrar compreensão da operação do leme e alarmes associados 

9.1.2 Observe qualquer direção ou outras limitações do sistema durante manobras normais 

9.1.3 Demonstrar onde encontrar informações de manobra (se aplicável) 

9.1.4 Demonstrar compreensão de squad, águas rasas e efeitos semelhantes 

9.1.5 Sob supervisão, usando as informações da placa de manobra (se aplicável), pratique 

manobrar a embarcação 

9.1.6 Observe a taxa de curva em diferentes velocidades e profundidades da água 

9.2 Demonstrar procedimentos adequados de atracação e fundeadouro 

9.2.1 Auxiliar na preparação para a amarração: Cabos, comunicações, luzes, defensas etc. 

9.2.2 Corrida de cabos arrumadas nas rodas e lascadas para uso 
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9.2.3 Sob supervisão: Iniciar/operar guinchos e guinchos 

9.2.4 Correr, bloquear e virar cabos de amarração 

9.2.5 Demonstrar manuseio seguro de amarrações, com referência particular a cabos de 

fibra sintética e guinchos autotensores 

9.2.8 Procedimentos de estudo durante as operações de amarração: Na ponte 

9.2.9 Nas estações de amarração 

9.2.10 Fundeadouro 

9.2.11 Rebocador de segurança 

9.2.12 Explicar as marcações de manilha nos cabos de ancoragem 

9.2.13 Como membro da equipe, ajude com: Preparação dos ferros antes de largar 

9.2.15 Sob supervisão: Inspecione o paiol da amarra 

9.2.16 Prepar um ferro e soltar 

9.2.18 Supervisionar a estiva dos cabos utilizados nas operações de amarração 

9.3 Manobra para resgatar uma pessoa ao mar 

9.3.1 Como membro da equipe Participar de um exercício de homem ao mar 

9.3.2 Demonstrar uma compreensão das guinadas do navio no Manual do IAMSAR Vol 

III para posicionar o navio para recuperar uma pessoa ao mar 

 


